
 



 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE ENSINO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA (PPGEEB) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
FRANCISCO JOSÉ FERREIRA CARVALHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DIREITO INDÍGENA EM ESCOLAS GUAJAJARA: apontamentos para a 

formação de professoras(es) no Maranhão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
São Luís 

2024 



FRANCISCO JOSÉ FERREIRA CARVALHO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO INDÍGENA EM ESCOLAS GUAJAJARA: apontamentos para a 
formação de professoras(es) no Maranhão 

 
 
 
 
 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação Gestão de Ensino da 
Educação Básica (PPGEEB), da 
Universidade Federal do Maranhão, 
como requisito obrigatório para o 
Mestrado Profissional Gestão de Ensino 
da Educação Básica. 

 
Orientadora: Profa. Dra. Marilda da 

Conceição Martins 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
São Luís 

2024 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ficha gerada por meio do SIGAA/Biblioteca com dados fornecidos pelo(a) autor(a). 
Diretoria Integrada de Bibliotecas/UFMA 

 
Ferreira Carvalho, Francisco José. 

Direito Indígena Em Escolas Guajajara: : Apontamentos 

Para A Formação de Professoras(es) No Maranhão / Francisco 

José Ferreira Carvalho. - 2024. 

190 f. 

 
Orientador(a): Profa. Dra. Marilda da Conceição 

Martins. 

Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Gestão de Ensino da Educação Básica/ccso, Universidade 

Federal do Maranhão, Universidade Federal do Maranhão, 

2024. 

 

1. Decolonialidade. 2. Direito Indígena. 3. Educação 

Escolar Indígena. 4. . 5. . I. da Conceição Martins, 

Profa. Dra. Marilda. II. Título. 



FRANCISCO JOSÉ FERREIRA CARVALHO 

 

 
 
 
 
 

 

DIREITO INDÍGENA EM ESCOLAS GUAJAJARA: apontamentos para a 
formação de professoras(es) no Maranhão 

 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação Gestão de Ensino da 
Educação Básica (PPGEEB), da 
Universidade Federal do Maranhão, 
como requisito obrigatório para o 
Mestrado Profissional Gestão de Ensino 
da Educação Básica. 

 

 
Aprovado em: / /   

 
 
 

BANCA EXAMINADORA 
 
 

Profa. Dra. Marilda da Conceição Martins (Orientadora) 

Doutora em Educação (PPGEEB) 
 

 

Raimundo Nonato Assunção Viana (1º Examinador) 
Doutor em Educação (PPGEEB/UFMA) 

 

 

Profa. Dra. Marivania Leonor Souza Furtado (2ª Examinadora) 
Doutora em Geografia (PPDSR/UEMA) 

 

 

Prof. Dr. Antonio de Assis Cruz Nunes (1º Suplente) 
Doutor em Educação (PPGEEB/UFMA) 

 

 

Prof. Dr. Angelo Rodrigo Bianchini (2º Suplente) 
Doutor em Educação (PPGE/UFMA) 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Dedico este trabalho a todas(os) aquelas 

(es) que contribuíram para sua realização. 
Especialmente às pessoas que me 

incentivaram: minha mãe Maria da Victória 
Jansen Ferreira, meu saudoso pai 

Francisco das Chagas Miranda Carvalho, 
minha filha Júlia Jansen Noleto Carvalho e 

à comunidade indígena Guajajara da 
escola indígena Gianni Sartori, da aldeia 

Juçaral. 



AGRADECIMENTOS 

 

 
 

Primeiramente quero agradecer a Deus por ter me capacitado e ajudado 

em mais uma benção na minha vida, que foi a minha entrada no mestrado 

profissional do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Ensino da Educação 

Básica (PPGEEB), da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

Agradeço a minha família, de modo especial a minha mãe, a professora 

Maria da Victória Jansen Ferreira e ao meu saudoso pai Francisco das Chagas 

Miranda Carvalho, que infelizmente não esteve presente neste plano de vida 

quando consegui o acesso a este mestrado. Agradeço a ele por ter me dado 

todas as condições para que eu chegasse a esse momento. 

Agradeço à Camila Carvalho Noleto, por ter me incentivado a concorrer 

ao mestrado e por sua companhia em algumas etapas importantes desta 

caminhada. De modo especial, agradeço à minha filha, Júlia Jansen Noleto 

Carvalho, pois a sua vida é motivação especial no meu percurso e incentivo para 

que eu sempre tente dar bons exemplos sobre a importância dos estudos. 

Agradeço a todas(os) as(os) professoras(es) que tive na minha vida, que 

direta ou indiretamente contribuíram de alguma forma para eu chegar até aqui. 

Eterno agradecimento aos meus professores desde a minha alfabetização, 

Ensino Fundamental, Ensino Médio e da minha graduação do curso de Ciências 

Sociais, da UFMA. Agradeço ao meu amigo professor José Raimundo Tentehar, 

da escola Centro de Ensino Educa Mais João Francisco Lisboa (CEJOL), por ter 

me apresentado a cultura do povo Guajajara, fato que me motivou a pesquisar 

sobre essa extraordinária cultura. 

Não poderia deixar de mencionar a comunidade Guajajara da Aldeia 

Juçaral, Terra Indígena Araribóia, por me proporcionar conhecer sua cultura e 

realizar minha pesquisa se campo. De modo especial, quero agradecer à dona 

Cleide, moradora da Aldeia Juçaral que me acolheu na sua residência no período 

que estive com a comunidade, sua casa serviu como ponto de descanso e 

alimentação, a essa senhora de 71 anos minha eterna gratidão por sua 

hospitalidade e atenção. Quero mencionar também meus agradecimentos ao 

Senhor Carlos Viana, coordenador da Educação Escolar Indígena da Unidade 

Regional de Educação da cidade de Imperatriz-MA, por ter se disponibilizado a 

ser meu guia para me levar à Aldeia Juçaral e além de ter intermediado meu 



 

contato com a comunidade da Escola Gianni Sartori. Queria demostrar meu 

agradecimento a todos os estudantes, professores e direção da Escola Gianni 

Sartori que colaboraram diretamente na minha pesquisa de campo, sempre 

demostrando respeito e atenção. 

Meus agradecimentos se estendem, também, à Supervisão de 

Modalidades e Diversidades Educacionais (SUPMODE/SEDUC-MA), na pessoa 

do Supervisor Jocenilson Costa e toda a sua equipe técnica da Educação 

Escolar Indígena do Maranhão. Agradeço pelo apoio desde o início dos meus 

estudos e desta pesquisa, pois sempre estiveram a disposição para me ajudar, 

fornecendo os dados e informações que solicitava. A convivência com a equipe 

da SUPMODE me proporcionou muitos conhecimentos da realidade e 

características dos povos originários maranhenses, através dos relatos dos seus 

técnicos. A vocês, muito obrigado por compartilhar comigo suas experiências e 

conhecimentos da questão indígena maranhense. 

Agradeço a todos os colegas que conheci e convivi no mestrado 

profissional do PPGEEB/UFMA, de modo especial a todos os professores deste 

mestrado que contribuíram para essa minha formação. 

Agradeço ao Professor Doutor Antônio de Assis Cruz Nunes e ao 

Professor Doutor Raimundo Nonato Assunção Viana por suas contribuições a 

esta pesquisa durante o exame de qualificação. 

E de modo especial gostaria de externar meus sinceros agradecimentos 

a todas(os) as(os) docentes do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 

Ensino da Educação Básica da UFMA, pois de forma direta ou indireta 

contribuíram no meu percurso durante a jornada de aprendizagem deste 

mestrado. Agradeço especificamente aos docentes que foram meus professores 

ao longo deste Curso: Professor Doutor Antonio de Assis Cruz Nunes, 

Professora Doutora Cenidalva Miranda de Sousa Texeira, Professora Doutora 

Hercília Maria Moura Vituriano, Professor Doutor João Batista Bottentuit Juior, 

Professora Doutora Kaciana Nascimento da Silveira Rosa, Professora Doutora 

Marilda da Conceição Martins, Professora Doutora Marileia Santos Cruz da Silva, 

Professor Doutor Raimundo Nonato Assunção Viana e à Professora Doutora 

Vanja Maria Dominices Coutinho Fernandes. 

Agradeço aos grupos de estudos e pesquisa que participei, de modo 

especial agradeço ao grupo de Estudos e Pesquisa Educação do Campo na 



 

América Latina, sob a coordenação e orientação da Professora Doutora Marilda 

da Conceição Martins. 

Agradeço ao professor Doutor Francisco de Assis Cruz Nunes, que no 

decorrer do curso sempre esteve disponível para me ajudar e orientar; agradeço 

pela participação no seu grupo de pesquisa - Investigações Pedagógicas 

Afrobrasileiras (GIPEAB). Registro meu agradecimento por sua atenção e 

dedicação comigo neste trabalho de pesquisa. Muito obrigado a todos (as). 

Por fim, deixo meu agradecimento final a uma pessoa que se tornou muito 

especial e importante nessa trajetória acadêmica, dedico a minha orientadora 

Professora Doutra Marilda da Conceição Martins. Seu profissionalismo e 

dedicação foram além das orientações pedagógicas, me motivando e 

aconselhando. Só consegui chegar ao final deste trabalho, graças a essa grande 

mulher e professora, a ela meu muito obrigado. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Acho que educar é como catar piolho 

na cabeça de uma criança. É preciso 
ter confiança, perseverança e um 

certo despojamento. É preciso, 
também, conquistar a confiança de 

quem se quer educar para fazê-lo 
deitar no colo e ouvir histórias (Daniel 
Munduruku). 



 

RESUMO 

A pesquisa analisa a inserção da Disciplina Direito Indígena no Centro de Ensino Escolar 
Indígena Gianni Sartori, localizada na comunidade Juçaral, região sudoeste do Estado do 
Maranhão, pertencente à terra indígena Araribóia, no município de Amarante do Maranhão com 
vistas a construir um Guia de Orientações didático-pedagógicas para a formação de 
professoras(es) da referida instituição. Aliado a esse, outros objetivos se somam: a) identificar 
quais concepções teóricas sobre Direito Indígena as(os) professoras(es) do Centro de Ensino 
Escolar Indígena Gianni Sartori possuem; b) verificar como acontece a articulação da história da 
Educação Indígena com o Direito Indígena no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori; 
c) averiguar de que forma o Direito Indígena é trabalhado no Centro de Ensino Escolar Indígena 
Gianni Sartori e se há em seu Projeto Político Pedagógico referência a essa categoria conceitual: 
d) averiguar se há formações contínuas direcionadas para o Direito Indígena em articulação com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena e com os Referenciais 
Curriculares da Educação Indígena do Estado do Maranhão no Centro de Ensino Escolar 
Indígena Gianni Sartori e elaborar um Ebook com aspectos teórico-metodológicos sobre o ensino 
do Direito Indígena, tendo em vista contribuições para a formação das (os) estudantes e das(os) 
professoras(es) no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori. A pesquisa, deste modo, 
investiga a Educação Escolar Indígena do Estado do Maranhão, baseada e fundamentada na 
Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), no 
Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172) e na Resolução nº 5 de 2012, os quais buscam 
garantir aos povos originários uma educação específica e diferenciada; bilíngue e intercultural, 
valorizando as tradições e a ancestralidade dos povos indígenas. O estudo está, deste modo, 
organizado em seis seções. A primeira seção descreve a introdução, justificativa e objetivos da 
pesquisa, caracterização, delimitação do problema e o interesse pela pesquisa. A segunda seção 
discute o componente curricular Direito Indígena e Decolonialidade, apresentando elementos 
sobre o currículo decolonial e a Educação Escolar Indígena; a terceira discute a Formação de 
professoras(es) na Educação Escolar Indígena. A quarta seção apresenta o método e os 
procedimentos metodológicos da pesquisa, assim como os caminhos traçados para alcançar os 
objetivos, além de descrever o Guia de Orientações Pedagógicas, o qual configura-se como 
produto deste trabalho investigativo, objetivando ser um material didático de apoio ao docente 
indígena que ministra essa disciplina. A quinta seção aborda o componente curricular Direito 
Indígena na Escola Indígena Gianni Sartori e a sexta seção apresenta as considerações 
conclusivas deste estudo. Esta pesquisa, deste modo, está fundamentada nas Legislações 
Brasileiras que versam sobre a questão educacional indígena e nos estudos de Acosta (2016), 
Altini (2022), André (2016), Baniwa (2022), Bardin (1997), Diniz (1994), Dortier (2010), Freire 
(2020), Gonçalvez (2013), Grupioni (2022), Imbernón (2011), Landa (2017), Melià (2023), Nova 
(2013), Passos (2015), Sá (2014), Silva (2005), dentre outras(os). Trata-se, portanto, de uma 
pesquisa qualitativa, que utilizou a abordagem da pesquisa exploratória, tendo a entrevista semi- 
estruturadas e o registro fotográfico foram utilizados como instrumentos de composição dos 
dados e a análise do conteúdo foi a técnica que fundamentou a estruturação e a análise dos 
dados coletados. Por meio desta investigação concluímos, portanto, a necessidade de políticas 
e programas para a Educação Escolar Indígena maranhense, com foco na formação de 
professoras(es). Há limitações, na escola investigada, sobre a compreensão do Componente 
Curricular Direito Indígena, por parte das(os) professoras(es) e dos estudantes. Aspecto que 
aponta para a formação continuada como estratégia de subsidiar o trabalho de professoras(es) 
da área do Direito Indígena. É neste sentido que a elaboração do Guia de Orientações 
Pedagógicas configura-se como possibilidade de somar nos materiais didáticos a serem utilizado 
pelas(os) professoras(es) da Escola Indígena Gianni Sartori, auxiliando em suas práticas 
pedagógicas. 
Palavras-chave: Direito Indígena. Educação Escolar Indígena. Formação de professoras(es). 



 

ABSTRACT 

 
The research analyzes the insertion of the Discipline of Indigenous Law in the Gianni Sartori 
Indigenous School Teaching Center, located in the Juçaral community, southwest region of the 
State of Maranhão, belonging to the Araribóia indigenous land, in the municipality of Amarante 
do Maranhão, with a view to building a Guidance Guide didactic-pedagogical for the training of 
teachers at that institution. In addition to this, other objectives are added: a) to identify what 
theoretical conceptions about Indigenous Law the teachers at the Gianni Sartori Indigenous 
School Teaching Center have; b) verify how the history of Indigenous Education and Indigenous 
Law are articulated at the Gianni Sartori Indigenous School Teaching Center; c) find out how 
Indigenous Law is worked on at the Gianni Sartori Indigenous School Teaching Center and 
whether there is a reference to this conceptual category in its Pedagogical Political Project: d) find 
out if there is ongoing training aimed at Indigenous Law in conjunction with the Guidelines National 
Curriculums for Indigenous School Education and with the Curricular References for Indigenous 
Education of the State of Maranhão at the Gianni Sartori Indigenous School Teaching Center and 
prepare an Ebook with theoretical-methodological aspects on the teaching of Indigenous Law, 
with a view to contributions to training of students and teachers at the Gianni Sartori Indigenous 
School Teaching Center. The research, therefore, investigates Indigenous School Education in 
the State of Maranhão, based on the 1988 Constitution, the Law of Guidelines and Bases of 
National Education (LDB 9,394/96), the National Education Plan (Law nº 10,172) and in 
Resolution No. 5 of 2012, which seek to guarantee native peoples a specific and differentiated 
education; bilingual and intercultural, valuing the traditions and ancestry of indigenous peoples. 
The study is therefore organized into six sections. The first section describes the introduction, 
justification and objectives of the research, characterization, delimitation of the problem and the 
interest in the research. The second section discusses the curricular component of Indigenous Law 
and Decoloniality, presenting elements about the decolonial curriculum and Indigenous School 
Education; the third discusses the Training of teachers in Indigenous School Education. The 
fourth section presents the research method and methodological procedures, as well as the paths 
outlined to achieve the objectives, in addition to describing the Pedagogical Guidelines Guide, 
which is a product of this investigative work, aiming to be a supporting teaching material to the 
indigenous teacher who teaches this subject. The fifth section addresses the Indigenous Law 
curricular component at the Gianni Sartori Indigenous School and the sixth section presents the 
conclusive considerations of this study. This research, therefore, is based on Brazilian Legislation 
that deals with the indigenous educational issue and on the studies of Acosta (2016), Altini (2022), 
André (2016), Baniwa (2022), Bardin (1997), Diniz (1994 ), Dortier 
(2010), Freire (2020), Gonçalvez (2013), Grupioni (2022), Imbernón (2011), Landa (2017), Melià 
(2023), Nova (2013), Passos (2015), Sá (2014 ), Silva (2005), among others. It is, therefore, a 
qualitative research, which used the exploratory research approach, with the semi-structured 
interview and photographic records being used as data composition instruments and content 
analysis was the technique that based the structuring and the analysis of the collected data. 
Through this investigation, we concluded, therefore, the need for policies and programs for 
Indigenous School Education in Maranhão, focusing on the training of teachers. There are 
limitations, in the school investigated, regarding the understanding of the Indigenous Law 
Curricular Component by teachers and students. An aspect that points to continued training as a 
strategy to support the work of teachers in the area of Indigenous Law. It is in this sense that the 
preparation of the Pedagogical Guidelines Guide appears as a possibility to add to the teaching 
materials to be used by the teachers at the Gianni Sartori Indigenous School, assisting in their 
pedagogical practices. 
Keywords: Indigenous Law. Indigenous School Education. Training of teachers. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
1.1 Justificativa e objetivos da pesquisa 

 
As lutas históricas das(os)1 indígenas por direitos fazem parte, mesmo que 

muitas vezes negligenciadas, da história do Brasil. Luta esta que perpassa por 

aspectos sociais, culturais, econômicos e territoriais. A escolarização imposta desde 

o início da colonização do território brasileiro pelos portugueses, até os dias atuais, ou 

seja, ao longo de cinco séculos, apresenta um cenário de opressão entre dominantes 

e dominados. É neste sentido que Freire (2020, p. 205) afirma que “toda dominação 

implica uma invasão, não apenas física, visível, mas às vezes camuflada. [...] Invasão 

é uma forma de dominar econômica e culturalmente o invadido”. 

Os povos indígenas no Brasil, embora ocupem históricas estatísticas de 

extermínio na América Latina, possui trajetórias culturais que sobreviveram e 

resistiram diante de um cenário de escravidão, alienação e doutrinação. Cenário que 

causa espanto diante de ausências legais por vários séculos, pois somente a partir da 

Constituição Federal de 1988, os povos indígenas brasileiros obteve no campo jurídico 

reconhecimento de suas organização socias, seus costumes, suas línguas, suas 

crenças e suas tradições. A Lei representou conquistas significativas também nos 

âmbitos territoriais e da educação escolar. A partir de então, outras legislações 

específicas para a Educação Escolar Indígena foram sendo formuladas como 

garantias fundamentais de direitos a estes povos, como afirma Grupioni (2002, p. 130): 

 
[...] as leis subsequentes à Constituição que tratam da Educação, como a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Plano Nacional de 

Educação, têm abordado o direito dos povos indígenas a uma educação 

diferenciada, pautada pelo uso das línguas indígenas, pela valorização dos 

conhecimentos e saberes milenares desses povos e pela formação dos 

próprios indígenas para atuarem como docentes em suas comunidades. 

 

A organização dos movimentos indígenas pôde garantir a luta e a conquista de 

direitos diferenciados para estes povos, necessários para a garantia da sobrevivência 

e para a manutenção de seus territórios, além dos elementos 

 
 

1 Faremos flexão de gênero ao longo deste artigo. E sempre que possível nos referiremos ao coletivo 
de homens e mulheres no feminino, de modo a construir um feminino honorífico, conforme nos lembra 
Brigitte Vasallo (2022). 
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caracterizadores de suas identidades culturais. Visto isso, professoras(es) indígenas 

são sujeitos importantes para as lutas dos povos indígenas, uma vez que elas(as) 

podem construir uma proposta de uma educação escolar indígena emancipatória, para 

que desta forma possam atender às demandas específicas destes grupos e não 

apenas reproduzir conteúdos de componentes curriculares globais e reprodutores do 

status quo. 

Faz-se, neste sentido, necessário entender as semelhanças e as divergências 

entre os conceitos Educação Indígena e Educação Escolar Indígena. Baniwa (2006, 

p.129) aponta que “há, assim, a educação indígena que se refere aos processos de 

transmissão e produção dos conhecimentos próprios dos povos indígenas, enquanto 

a educação escolar indígena diz respeito aos processos de transmissão e produção 

dos conhecimentos não indígenas e indígenas por meio da escola”. 

A Educação Indígena se refere às práticas de ensinar e aprender desenvolvidas 

nas comunidades indígenas, sendo elas: os rituais, a vida na floresta, a relação 

orgânica com a natureza, as vivências das pedagogias cotidianas indígenas. Sobre a 

Educação Escolar Indígena podemos afirmar que a mesma acontece a partir das 

instituições, do currículo nacional e das legislações educativas brasileiras. Para isso, 

a formação inicial e continuada de professoras(es) indígenas precisa está alinhada ao 

respeito à diversidade cultural dos povos originários2, às diferentes línguas indígenas 

brasileiras, às suas formas de aprender e de ensinar, promovendo assim a inclusão e 

a adequação às especificidades das comunidades indígenas. 

No texto Educação Indígena na escola, Melià (1999) afirma que a pedagogia 

indígena formulada a partir dos princípios da alteridade e de idiossincrasia pode nos 

educar na relação com o mundo, com a vida, nas relações com as pessoas. 

Compreender o outro como único, a partir das suas especificidades e particularidades 

é um dos princípios das filosofias indígenas. Segundo o autor: 

Pode-se dizer que essa educação indígena leva em conta a alteridade? 
Existe uma caricatura do homem e da mulher indígenas que vem dos tempos 
coloniais e que diz “visto um índio, vistos todos”. Vocês, melhor do que eu, 
sabem que essa generalização é inteiramente gratuita e falsa. Para um 
observador não-indígena, para um bom antropólogo, por exemplo, a imagem 
do indígena que fica é bem a contrária: que o indígena faz o que bem quer, 
com liberdade às vezes quase raiando em anarquia, pois cada indígena é ele 
mesmo. A alteridade, afinal, é a liberdade de ser ele próprio. A pedagogia, 
parafraseando o músico Yehudi Menuhi, quando recebia o prêmio Príncipe 

 

2 Informamos que em alguns momentos utilizaremos a expressão “povos originários” para nos 
referirmos aos povos indígenas. 
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de Astúrias, é educar para a liberdade e ela se dá “quando concedemos aos 
outros a liberdade de serem eles mesmos, de dar e ajudar” (Melià, 1999, p. 
12). 

 

Levando em consideração a histórica necessidade de respeito às 

especificidades escolares indígenas, olhamos para os Guajajara, povo indígena a ser 

pesquisado, neste estudo. Os povos da região centro-sul do Maranhão, sofreram forte 

exploração econômica e violências físicas e simbólicas da colonização até a 

atualidade, pois como descreve Diniz (1994, p.19), “a fase de servidão, nas relações 

dos Tenetehara com a sociedade envolvente, começou como efetivo estabelecimento 

do controle jesuíta sobre eles em 1653”. No entanto, ainda segundo o autor, as 

missões jesuítas conseguiram reduzir o contato interétnico entre os povos no período 

colonial, pois estes contatos, com fins comerciais, eram supervisionados pelos padres. 

A educação indigenista Guajajara apresenta-se, deste modo, dentro deste 

contexto interétnico, tanto quando nos referimos a uma educação informal, repassada 

pelas gerações, quanto à educação formal, perpassando pelos currículos escolares3. 

Já quando nos referimos ao termo “cultura” de uma determinada sociedade, não 

encontramos uma definição unívoca para tal, muitos são os estudiosos e áreas que o  

definem. Em termos gerais retrata-se como “o domínio social em que produzem 

significados compartilhados” (Aldridge, 2010, p.57). Sobre isso trata esta pesquisa: 

cultura, traços da Educação Indígena e da Educação Escolar Indígena do Povo 

Guajajara maranhense. 

A presente pesquisa, deste modo, analisou o componente curricular Direito 

Indígena, Disciplina recentemente acrescentada ao currículo da Educação Escolar 

Indígena do Estado do Maranhão. A análise foi realizada na comunidade indígena 

Guajajara do Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori, na Aldeia Juçaral, em 

Amarante do Maranhão, região localizada na terra indígena Araribóia, no sudoeste do 

território maranhense. O componente curricular em questão é pioneiro no Maranhão 

e por este motivo, por não existir pesquisas direcionada especificamente a este 

componente curricular, buscamos compreender a sua importância nas escolas 

guajajara e qual a importância e utilidade de um Guia de Orientações didático-

pedagógicas para auxiliar no trabalho das(os) professoras(es) indígenas. 

 
 
 

3 Santos e Lima (2021), afirmam que a escola Gianni Sartori, pólo da educação na terra indígena 
Araribóia, foi contemplada com o mesmo nome da entidade católica italiana que, em missão na década 
de 1980, apoiou a substituição de uma casa de taipa, até então utilizada para as aulas, pela construção 
de uma pequena escola. Sendo, portanto, uma das ações iniciais de escolarização nestas terras. 
Demonstrando-se assim, a inegável influência europeia no contexto educacional. 
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Posto isto, é neste sentido que elaboramos as seguintes questões de 

pesquisa, com o intuito de construirmos caminhos metodológicos para investigar a 

inserção da Disciplina Direito Indígena na escola Gianni Sartori, na aldeia Juçaral: 

 Como o Componente Curricular Direito Indígena, no Centro de Ensino 

Escolar Indígena Gianni Sartori, é compreendido e trabalhado para poder 

construir um Guia de Orientações Pedagógicas para a formação de 

professoras(es) da referida instituição? 

 Quais concepções teóricas sobre Direito Indígena podem ser 

identificadas entre professoras (es) do Centro Escolar Indígena Gianni 

Sartori? 

 Como acontece a articulação da história da educação indígena com o 

Direito Indígena no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori? 

  De que forma o Direito Indígena é trabalhado no Centro de Ensino 

Escolar Indígena Gianni Sartori e há em seu Projeto Político Pedagógico 

referência a essa categoria conceitual? 

 Há formações contínuas direcionadas para o Direito Indígena em 

articulação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena e com os Referenciais Curriculares da Educação 

Indígena do Estado do Maranhão no Centro de Ensino Escolar Indígena 

Gianni Sartori? 

 Um Guia de Orientações didático-pedagógicos, com aspectos teórico- 

metodológicos sobre o ensino do Direito Indígena, poderá contribuir com 

a formação das(os) estudantes e das(os) professoras(es) no Centro de 

Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori? 

O povo indígena Guajajara é em termos populacionais e territorial do 

Maranhão e tem como uma das suas características a forte valorização das suas 

tradições representadas nas festividades dos seus ritos de passagem. Na Terra 

Indígena Araribóia, onde se localiza a escola lócus desse trabalho, segundo dados 

fornecidos pela SUPMODE/SEDUC-MA, há 190 professoras(es) indígenas e 41 

professoras(es) não- indígenas atuando na docência das Escolas Indígenas desse 

território supracitado. 

Neste sentido, o estudo elegeu os seguintes objetivos da pesquisa: 

 Analisar a inserção do Componente Curricular Direito Indígena no 

Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori, com vistas a construir 
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um Guia de Orientações Pedagógicas para a formação de 

professoras(es) da referida instituição. 

 Identificar quais concepções teóricas sobre Direito Indígena as (os) 

professoras (es) do Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori 

possuem. 

 Verificar como acontece a articulação da história da educação indígena 

com o Direito indígena no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni 

Sartori. 

  Averiguar de que forma o Direito Indígena é trabalhado no Centro de 

Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori se há em seu Projeto Político 

Pedagógico referência a essa categoria conceitual. 

 Analisar se há formações contínuas direcionadas para o Direito Indígena 

em articulação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena e com os Referenciais Curriculares da 

Educação Indígena do Estado do Maranhão no Centro de Ensino 

Escolar Indígena Gianni Sartori. 

 Elaborar um Guia de Orientações didático-pedagógicas com aspectos 

teórico-metodológicos sobre o ensino do Direito Indígena, tendo em vista 

contribuir com a formação das(os) professoras(es) e das(os) estudantes 

no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori. 

O intuito de investigar e conhecer o novo componente curricular é saber se 

ele contempla as reivindicações históricas dos povos originários, que foram 

asseguradas pela Constituição de 1988, como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Leinº9.394/96), o Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172) e demais 

legislações específicas. Pois essas construções legais manifestam a necessidade de 

assegurar a esses povos o direito à educação escolar, a partir do reconhecimento de 

suas especificidades. A Constituição Federal Brasileira de 1988, por exemplo, em seu  

artigo 210, reconhece a organização social indígena, seus costumes, línguas, crenças 

e tradições, sugerindo assim, um ensino escolar que também assegure o respeito à 

sua identidade, como está explicitado no artigo 210: 

 
Art. 210. Serão fixas dos conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 
e artísticos, nacionais e regionais. 
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§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem (BRASIL, 2022, p.124). 

 

Apesar dos grandes avanços no campo político, na luta dos interesses 

históricos dos povos originários, muitas questões ainda requerem debates e 

reivindicações para adquirirem seus direitos contemplados constitucionalmente, como 

as pautas da territorialidade e uma educação específica e de qualidade. Entende-se, 

que esse debate passa pelo campo educacional na formação de indivíduos sabedores 

de sua cidadania e entender como o componente curricular Direito Indígena contribui 

para essa formação cidadã é o elemento motivacional dessa pesquisa. 

 

1.2 Caracterização e delimitação do problema de pesquisa 

 
As questões relacionadas aos povos originários, nos últimos anos, têm sido 

bastante debatidas, muito por conta da resistência histórica dos indígenas em 

conservar suas tradições, ancestralidade, territorialidade, saúde e educação. Nesse 

contexto, se faz importante destacar o conflito dos pensamentos eurocêntricos e 

colonial que durante muito tempo foram impostos aos povos originais nos paradigmas 

educacionais na América Latina e, de modo específico, no Brasil. 

Segundo o censo de 2022, no Maranhão 57.214 pessoas se autodeclaram 

indígena, esse resultado expressa que 0,84% da população maranhense pertencente 

a algum grupo étnico indígena. O censo mostra ainda que mais de 72% dos que se 

autodeclaram indígena no Maranhão moram em Território Indígena. Isso demonstra 

um aumento de 40,27% em relação ao censo de 2010, representando 4,3% do total 

do país entre as pessoas que se autodeclaram indígenas. O resultado do censo de 

2022 mostra ainda que o Maranhão é o terceiro Estado do Nordeste com a maior 

população indígena da região, ficando atrás apenas dos Estado da Bahia e 

Pernambuco. É importante ressaltar, que o resultado final do censo de 2022 até este 

exato momento ainda não foi disponibilizado. O resultado parcial do censo de 2022 

divulgado mostra que apenas 0,82% da população indígena do Brasil foram 

recenseados4. 

O Estado do Maranhão, neste sentido, possui 17 Territórios Indígenas, sendo 

eles: T.I. Krikati, T.I. Geraldo Toco Preto, T.I. Canela, T.I. Porquinhos, T.I. Governador, 

 
4   Informação disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2022-02/censo-2022- 

parcial-da-pesquisa-aponta-mais-de-860-mil-indigenas-recenseados. Acesso em: 27 mar. 20023. 

http://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2022-02/censo-2022-
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T.I. Krenjê, T.I. Cana Brava, T.I. Arariboia, T.I. Caru, T.I. Bacurizinho, T.I. Lagoa 

Comprida, T.I. Morro Branco, T.I. Rodeador, T.I. Urucu-Juruá, T.I. Pindaré, T.I. Alto 

Turiaçu e T.I. Awá. Esses territórios são ocupados pelos povos Tenetehar/Guajajara, 

Ka’apor, Awá/Guajá, Krepunkatejê/Timbira, Kreniê, Krikati, Apaniekra (Canela), 

Ramkokamekra (Canela), Memortumre e Pukobiê (Gavião). Todos esses povos já 

fazem parte da rede estadual de educação na escolarização indígena do Maranhão. 

Entretanto, existem outros povos indígenas no Estado que estão em processo de 

demarcação do seu território e que a Secretaria de Estado da Educação (SEDUC – 

MA) já está trabalhando para ofertar a escolarização. São os povos: Akroá Gamella, 

Anapuru Muypurá, Kairu Kariri, Tremembé e Tupinamba5. 

Os povos originários maranhenses estão classificados de acordo com o grupo 

linguísticos a qual pertence, são dois troncos linguísticos:o Tupi e o Macro-Jê. Os Tupi 

são os; Tentehar-Guajajara, Ka’apor e Awá Guajá. Já os Macro-Jê são os; 

Krepymkateyê, Krenjê, Krikati, Apaniekrá-Canela e Pyhcop Cati Ji-Gavião. 

Está pesquisa se delimitará ao povo Guajajara da Terra Indígena Araribóia, 

mais especificamente a comunidade escolar indígena da Escola Gianni Sartori do 

município de Amarante. O componente curricular Direito Indígena, que tem seu 

pioneirismo e exclusividade na educação escolar no Estado do Maranhão, será o foco 

dessa pesquisa. O problema da pesquisa é: de que modo a inserção do Componente 

Curricular Direito Indígena no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori e a 

construção de um Guia de Orientações Pedagógicas poderá contribuir para formação 

de professoras(es) na referida instituição? 

A seguir, apresentamos elementos reforçadores do meu interesse por esta 

temática de pesquisa: minhas experiências de estudos no Curso de Ciências Sociais 

na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), o meu trabalho como professor de 

Sociologia na escola de tempo integral Centro de Ensino Educa Mais João Francisco 

Lisboa e atualmente o meu trabalho na SEDUC Maranhão. 

1.3 O interesse pela temática de pesquisa 

 
O interesse pela temática desta pesquisa se deu através das minhas6 

experiências e vivências dentro das salas de aula sobre o tema relacionado às 

 
 

5 Fonte: Supervisão de Modalidade e Diversidade Educacionais – SUPMODE/SEDUC-MA 
6 Utilizarei a primeira pessoa do singular, neste momento, para falar das minhas experiências 
profissionais e da relação com o tema de pesquisa. 
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questões indígenas, de modo específico no Ensino Médio regular no Estado do 

Maranhão, no Centro Educa Mais João Francisco Lisboa (CEJOL), escola de sistema 

integral de ensino da rede estadual. Desde 2011, trabalho como professor de 

Sociologia do Ensino Médio e trabalhei na instituição mencionada acima por 7 anos. 

Neste mesmo cenário de escolarização, o sistema integral nos proporcionou 

ampliar as discussões temáticas dentro do componente curricular de Sociologia, 

componente esse que ministro desde 2011, no sistema integral desde 2018. Através 

das disciplinas eletivas de Sociologia, um dos componentes curriculares específicos 

do sistema integral, que amplia as discussões temáticas iniciadas no componente 

Sociologia em sala de aula, percebemos o quanto de desinformação e ausência de 

conhecimento histórico os estudantes possuíam sobre os povos originários do Brasil 

e mais acentuada ainda sobre os indígenas do seu próprio Estado, o Maranhão. 

Com tudo isso, percebemos que essa ausência de conhecimento dos 

estudantes sobre os povos originários, contribuía para o preconceito e falta de empatia 

sobre as questões de reivindicações e lutas históricas dos povos indígenas. Como as 

temáticas de territorialidade, religiosidade, direito a uma educação diferenciada, 

preservação da sua cultura e ancestralidade. 

A partir da minha prática profissional e do debate dessas questões ligadas aos 

povos originários, desenvolvi uma identificação particular, que virou motivação 

profissional e desejo de pesquisar e aprofundar sobre a Educação Indígena, suas 

ancestralidades e lutas. A escolha pelo povo Guajajara, se deu pelo seu legado 

histórico na formação social e cultural maranhense, pois se trata de um dos maiores 

povos indígenas do Brasil e historicamente esteve presente em vários fatos da história 

do Maranhão, como a batalha de Guaxenduba e outros feitos que se passam desde 

o processo de fundação da capital maranhense e da colonização do Estado. Muitos 

desses fatos históricos são desconhecidos por docentes e estudantes das escolas por 

onde ministrei aulas. As razões disso são várias, dentre elas, a necessidade de 

materiais didáticos sobre a História do Maranhão. 

A pesquisa sobre o componente curricular Direito Indígena em uma escola 

Guajajara foi se delineando a partir do contato com os Referenciais Curriculares para 

a Educação Escolar Indígena do Maranhão. Esse documento foi homologado em 2021 

e reuniu diferentes povos indígenas do Maranhão para formular propostas curriculares 

de educação escolar e gestão das instituições de ensino, dentre outros elementos, a 

partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 
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Educação Básica. Desde então busquei investigar como o componente curricular 

Direito Indígena, aparentemente inovador e pioneiro, está sendo trabalhado em uma 

escola indígena Guajajara maranhense. 

A pesquisa ganhou novos formatos e novas dimensões a partir da minha 

entrada na Supervisão em julho de 20237, onde desenvolvo a função de técnico 

educacional da modalidade Educação Escolar Indígena. A partir da minha locação na 

SUPMODE, comecei ter acesso a dados informações a respeito da Educação Escolar 

Indígena maranhense com mais facilidade e precisões, assim como contatos com 

lideranças indígenas e as realidades que suas comunidades escolares vivem e 

enfrentam. 

1.4 Estrutura da pesquisa 

 
Este relatório está organizado em sete seções. A primeira seção descreve a 

justificativa, a caracterização, a delimitação do problema de pesquisa, o interesse pelo 

tema de pesquisa e a estrutura da pesquisa. A segunda aborda o paradigma da 

decolonialidade na construção curricular da Educação Indígena e o componente 

curricular Direito Indígena, a partir da interculturalidade na formação docente. A 

terceira discute a Formação de professoras(es) na Educação Escolar Indígena. A 

quarta seção apresenta o método e os procedimentos metodológicos da pesquisa, 

assim como os caminhos traçados para alcançar os objetivos, além de descrever o 

Guia de Orientações Pedagógicas, o qual configura-se como produto deste trabalho 

investigativo, objetivando ser um material didático de apoio ao docente indígena que 

ministra essa disciplina. A quinta seção aborda o componente curricular Direito 

Indígena na Escola Indígena Gianni Sartori, a sexta seção apresenta o produto da 

pesquisa e a sétima seção traz as considerações conclusivas deste estudo. 

Esperamos, deste modo, que nossa pesquisa possa de alguma forma, 

contribuir com os estudos e pesquisas sobre a Educação Escolar Indígena, na 

perspectiva da Educação do Campo e das relações étnico-raciais dos povos 

originários maranhenses, através do Programa de Mestrado em gestão da Educação 

Básica (PPGEEB – UFMA). 

 
 
 
 

 

7 Órgão ligado à Secretaria de Estado da Educação (SEDUC/Maranhão). 
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2 DIREITO INDÍGENA E DECOLONIALIDADE: contribuições para a Educação 
Escolar Indígena 

 

Reflexões e discussões sobre a construção de uma Pedagogia Decolonial têm 

influências pedagógicas nos paradigmas curriculares, o que traz a necessidade do 

debate sobre os fundamentos e conceitos de currículo, levando em consideração as 

lutas históricas dos povos originários, para que as mesmas sejam contempladas nas 

especificidades sociais e culturais das comunidades indígenas brasileiras. 

Vale ressaltar que o debate da decolonialidade curricular implica também em 

identificar os pensamentos eurocêntricos dominantes nos discursos, de modo 

específico, nas ciências humanas, na construção do currículo e consequentemente 

nos componentes curriculares, destacando, dessa forma, os saberes ancestrais e 

tradicionais dos povos originários. Durante muito tempo a Educação Indígena foi vista 

a partir de modelo integracionista, pois os povos originários eram vistos como 

problema e desafio para a civilização. Essa ideia era fruto do pensamento eurocêntrico 

que não reconhecia outra forma de visão do mundo e de interpretação da vida. 

Conquistas políticas e sociais foram alcançadas nas últimas décadas, tais 

como, a criação do Serviço de Proteção ao índio (SPI), do Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI), da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e do Instituto 

Socioambiental (ISA). As questões centrais, entretanto, das causas e das lutas dos 

povos originários, defendidas por essas instituições, como a problemática da 

territorialidade, devem refletir na construção de um currículo voltado para os povos 

originários, tendo em vista a construção de práticas de emancipação e cidadania. 

A educação escolar talvez seja a maior ferramenta de luta e resistência para a 

preservação social e cultural dos povos originários. Portanto, se faz necessária na 

construção curricular, a quebra de paradigmas históricos e a busca da valorização da 

ancestralidade e tradições como saberes, rompendo com pensamentos colonizadores 

e eurocêntricos que foram adotados no modelo integracionista8 aplicado aos povos 

originários. 

O pioneirismo sobre o estudo ao componente curricular Direito Indígena, no 

processo de escolarização indígena que faz parte do currículo da Educação Escolar 

Indígena do Estado do Maranhão, surge como um novo paradigma que estreita os 

laços entre a Educação Indígena e a Educação Escolar Indígena. 

 

8 Modelo de educação adotado antes da Constituição de 1988, voltada para a negação da cultura e 
identidade indígena e assimilacionista do discurso governamental para integrar os povos originários à 
sociedade brasileira
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Segundo a pedagoga e Técnica Educacional da SUPMODE/SEDUC-MA desde 

2006, Raimunda de Moraes Mota, “em 2007 aconteceu na cidade de Santa Inês-MA, 

uma formação para a implantação do componente Direito Indígena e Língua Indígena no 

currículo da Educação Escolar Indígena do Maranhão, realizada pela Supervisão de 

Educação Indígena – SUPEIND”. Atualmente a SUPEIND não existe mais, sendo 

absorvida pela SUPMODE, porém nesta antiga Supervisão marcou o início da 

construção e implantação desta nova Disciplina chamada Direito Indígena e a primeira 

Escola Indígena do Estado do Maranhão a implantar essa nova Disciplina em seu 

currículo foi a Escola Indígena Januária em 2008, localizada na Terra Indígena Rio 

Pindaré, cidade de Bom Jardim-MA, jurisdicionada pela URE Santa Inês. 

 

2.1 Currículo decolonial e Educação Escolar Indígena 

 
Inicialmente, é preciso entender a decolonialidade como um processo de 

desconstrução sobre a imposição do pensamento eurocêntrico que durante séculos 

foi utilizado como justificativa para a colonização cultural, política e econômica aos 

povos que vivam em terras recém invadidas como ditas “descobertas” pelos europeus. 

Desta forma, criou-se o mito de uma cultura superior e cultura inferior, com a utilização 

da justificativa de uma modernidade. Como analisa Dussel (1993, p. 22): 

 
Este povo, o Norte, Europa (para Hegel sobretudo Alemanha e Inglaterra) tem 
assim um “direito absoluto” por ser o “portador” do Espirito neste “momento 
de seu desenvolvimento”. Diante de cujo povo todo outro povo “não tem 
direito”. É a melhor definição não só de “eurocentrismo”, mas também da 
própria sacralização do poder do Norte e do Centro sobre o Sul. 

 

Muito se discute sobre a importância do currículo nos meios acadêmicos e 

profissionais. Encontram-se, ao longo da história da pedagogia, diversos conceitos 

desenvolvidos por pensadoras(es), em que há uma unanimidade que é central em 

considerar que o currículo sempre reproduziu o pensamento da classe dominante, 

buscando a influência do poder econômico para a formação de um indivíduo cada vez 

mais preparado para uma sociedade economicamente liberal. Segundo Silva (2005, 

p. 16): 

É precisamente a questão de poder que vai separar as teorias tradicionais, 
das teorias críticas e pós-críticas do currículo. As teorias tradicionais 
pretendem ser apenas isso “teorias” neutras, científicas, desinteressadas, 
mas que está inevitavelmente, implicada em relação de poder. 
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Dentro desse contexto, em que a ordem econômica influencia costumes e 

pensamentos, o currículo escolar acaba reproduzindo ideias e visões de mundo, de 

setores da sociedade elitizados e, assim, desconsidera um universo e forma de 

explicar e viver que está fora da esfera capitalista e consumista, como por exemplo, a 

ancestralidade dos povos originários. É preciso reconstruir currículos e conceitos, os 

quais levem em consideração, a filosofia e a ciência dos povos originários. Torna-se 

necessário, portanto, um currículo que leve adiante uma pedagogia mais próxima da 

identidade das nações indígenas. Ressalta Silva (2005, p. 17): 

 
Nesse sentido, as teorias críticas de currículos, ao descolar a ênfase dos 
conceitos simplesmente pedagógicos de ensino e aprendizagem para os 
conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permitiram ver a educação 
de uma nova perspectiva. 

 

Pensar em um currículo como quebra de paradigmas, que possa romper com 

o pensamento eurocêntrico, é reconhecer que existem/existiam saberes filosóficos e 

científicos pré-colonização. A filosofia, por exemplo, que tradicionalmente e 

historicamente é adotada nas escolas tem como referência os saberes gregos que 

foram adotados e classificados pelos europeus como filosofia ocidental9. Essa filosofia 

por consequente, não leva em conta a ancestralidade dos povos originários que muito 

antes da chegada dos europeus já possuíam sua própria interpretação da vida e do 

mundo. Segundo Boulos Júnior, Silva e Furquim Júnior (2020, p. 113): 

A filosofia andina [...] desafia as concepções de matriz europeia e, para 
compreendê-la, é preciso abandonar pressupostos eurocêntricos. Desse 
modo, tanto a filosofia andina quanto a mexicana guardam em si riquezas e 
expressam um modelo de pensamento original. Conhecê-las é uma forma de 
compreender melhor a visão de mundo deles, descontruir a ideia de que só a 
racionalidade europeia é válida e, assim, perceber que há outras possíveis. 

 

Podemos ter, também, como conceito de uma pedagogia e currículo que sai 

da esfera eurocêntrica, a ideia do “bem viver”, que é muito mais que uma proposta 

contra a colonialidade, pois seus princípios estão ligados nas relações do homem e 

da mulher comunitária e solidário e sua relação com a natureza e diversidade, ao 

contrário do que é imposto nas sociedades industrializadas e modernas, em que a 

competição e o individualismo são incentivados e estruturados nas suas instituições 

sociais. Dentre essas instituições podemos citar a família e a escola, as quais 

 
 

9 A cosmovisão africana também deve ser levada em consideração no processo de formulação da 
filosofia ocidental. 
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ignoraram a existência de toda uma pluralidade de ideias e interpretação da vida que 

já existiam muito antes da chegada dos primeiros europeus no continente americano. 

Nesse parâmetro Acosta (2016, p. 145) afirma: 

 
O Estado “moderno” é liberal, herdeiro de uma estrutura e práticas coloniais, 
sobre o qual se estabeleceu um esquema de dominação oligárquico, uma e 
outra vez tratou de embranquecer a sociedade, negar e apagar a diversidade, 
ignorar ou reprimir a existência de cultura e línguas dos povos e 
nacionalidades que existiam antes da conquista. 

 

Nessas condições, as instituições escolares foram se estruturando e 

reproduzindo hábitos eurocentrados que ficaram enraizados nos currículos. Essas 

reproduções da valorização de pensamentos dos colonizadores criaram hábitos 

culturais transmitidos pelas instituições pedagógicas. Segundo Bourdieu e Passeron 

(1978, p.12): 

 
Toda o sistema de ensino institucionalizado produz e reproduz um arbítrio 
cultural de que ele não é o produtor e cuja reprodução contribui para a 
reprodução das relações entre grupos ou classes. Esta instituição é uma 
produtora de habitus, ao mesmo tempo que desconhece a origem dos 

mesmos, assim como as condições da sua reprodução. 
 

Pensar escolas e práticas educativas contracoloniais requer a construção de 

novos paradigmas curriculares. Contrários, por exemplo, às teorias tradicionais 

curriculares, as quais estavam fortemente embasadas nos interesses das classes 

dominantes, em que as instituições educacionais eram reproduções ideológicos 

elitistas, pois valores fora desse contexto social eram ignorados ou desprezados. 

Nesse sentido, a teoria crítica curricular analisa paradigmas dentro das dinâmicas de 

classe social, discutindo sobre as desigualdades sociais, de gênero, de raça, de etnia 

e de poder político. Silva afirma (2005, p. 99): 

 
A teorização crítica sobre o currículo esteve inicialmente concentrada, como 
sabemos, na análise da dinâmica de classe, da qual as chamadas “teorias da 
reprodução” constituem um bom exemplo. Tornou-se logo evidente, 
entretanto, que as relações de desigualdades e de poder na educação e no 
currículo não podiam ficar restrita a classe social. Como análise política e 
sociológica, a teoria crítica do currículo tinha que levar em conta também as 
desigualdades educacionais centradas nas relações de gênero, raça e etnia. 

 

A partir das conceituações de Silva (2005) em Documentos de Identidade, o 

autor afirma que são as teorias pós-críticas de currículo que enfatizam estudos sobre 

as questões identitárias, com recortes de gênero, raça e etnia. Deste modo, o currículo 

decolonial ao reafirmar estudos sobre questões contracoloniais e de resgate de 

saberes de grupos sociais considerados minorias de poder, dialoga diretamente com 
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as propostas das teorias pós-críticas de currículo. Sendo assim, é preciso entender 

as teorizações curriculares que surgiram ao longo dos processos pedagógicos para 

poder fazer a alforria dos paradigmas curriculares, marcados pelo eurocentrismo. 

Reivindicar a decolonialidade é reconhecer novos ou antigos saberes de povos que já 

possuíam suas filosofias, ciências e suas maneiras de transmissão e reprodução de 

saberes que são puramente pedagógicos. Teorias como a do Bem Viver e da 

Pedagogia dos povos das matas, das águas, das florestas mostram, portanto, que há 

caminhos para a construção de propostas educativas que dialoguem com a natureza, 

as vidas comunitárias, a ciência como possibilidade de emancipação social. 

 

2.2 Interculturalidade na Educação Escolar Indígena 

 
A educação indígena, como educação comunitária, deve se valer de alguns 

princípios comunitários como articulação com projetos de sustentabilidade territorial e 

cultural e, todo profissional da comunidade, deve estar envolvido nesses projetos. A 

interculturalidade, garantida e assegurada pela LDB Lei nº 9.394/96, proporciona às 

comunidades indígenas o direito a uma educação diferenciada e intercultural. Essa 

conquista, portanto, de uma educação intercultural, garante aos povos originários 

práticas educativas voltadas para sua própria identidade cultural, configurando-se em 

uma forma de reparar décadas de imposição de uma educação catequista e 

integralista, que não servia para a preservação e desenvolvimento sociocultural 

indígena. Como nos fala o Referencial Curricular da Educação Indígena do Estado do 

Maranhão – RCEIMA. (MARANHÃO, 2023, p. 07): 

 
A política educacional indigenista passa a fazer parte da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB (Lei Nº 9.394/96). No seu artigo 78 é definido 
que cabe ao Sistema de Ensino da União em colaboração com os entes 
federados, “proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas, a reafirmação de suas identidades 
étnicas e a valorização de suas línguas e ciências. Garantindo-lhes o acesso 
às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional 

e demais sociedades indígenas e não -índias. 

 

As comunidades indígenas ainda sofrem muita imposição de cultura e valores 

da sociedade envolvente. Avaliar os impactos disso na comunidade escolar indígena 

é fundamental para a construção de propostas educativas indígenas respeitadoras da 

cultura dos povos originários. Por outro lado, rituais ancestrais e ritos de passagem 

são transmitidos nas escolas Guajajara, como é o caso da “festa da menina moça” 

que 
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geralmente acontece no segundo semestre do ano, momento em que é festejada a 

passagem da puberdade da mulher nas aldeias Guajajara. Importante discutir, 

portanto, de que modo os docentes incluem essas tradições comunitárias na sua 

prática, construindo, portanto, trabalhos pedagógicos interculturais. 

A escola indígena, desta forma, possui autonomia e direito constitucional, 

garantidos e preservado no Artigo 210 da Constituinte de 1988, de possuir uma 

pedagogia específica que possa preservar suas ancestralidades e difusão dos seus 

saberes. Nesse ponto de reflexão, o corpo docente e pedagógico da comunidade 

escolar ao construir seu Plano Político Pedagógico (PPP), deve observar os períodos 

de ritos de passagens, festas religiosas e tradicionais específicas dos povos 

originários de cada comunidade escolar. 

O desafio da questão pedagógica da interculturalidade é conciliar os saberes 

ancestrais com a do mundo globalizado. Os jovens indígenas sofrem influências cada 

vez mais fortes dessa globalização cultural e econômica, levando ao desinteresse das 

práticas tradicionais e ancestrais da sua comunidade. Como afirma Apinaé10 (2017, 

p.75): 

Atualmente há uma crise geracional entre o Panhĩ Apinajé. Os Mẽnywjaja (os 
jovens) dizem que os anciãos não passam o conhecimento que detêm 
adiante. Os anciãos, por sua vez, afirmam que os jovens não têm curiosidade 
ou interesse em aprender, sendo que os próprios Mẽnywjaja não discutem 
isso entre eles. Isto causa um problema muito grande para a comunidade, 
pois os saberes ancestrais acabam não sendo transmitidos da forma 
adequada às novas gerações, que seduzidas pelo universo cultural não 
indígena, não sabem mais como agir adequadamente. Este processo está 
muito rápido. 

 

O desafio de uma educação intercultural é conciliar a diversidade e pluralidade 

de conhecimentos e saberes sem perder a identidade comunitária e ancestral dos 

povos originários. Dentro desta especificidade educacional, a escola participa das 

atividades culturais e tradicionais da comunidade indígena, pois há uma compreensão 

de que a função social da escola indígena é apresentar os saberes ancestrais11 e 

ocidentais, sem excluir os discentes dos seus costumes tradicionais perante um 

mundo globalizado. 

 
 
 

10 Professor na escola Tekator da aldeia Mariazinha/TI Apinajé, egresso do Curso de Licenciatura 
Intercultural do Núcleo Takinahaky de Formação Superior Indígena da Universidade Federal de Goiás 
(UFG) e mestrando no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da mesma instituição. 

11 Entende-se aqui sobre saberes ancestrais, os conhecimentos seculares e tradicionais repassados 
através da vida comunitária. 



30 
 

 

 

Nesta perspectiva, é pertinente registrar os avanços que a Educação Escolar 

Indígena (EEI) conquistou no campo político, através de reivindicações históricas, do 

final do século passado,  povos originários, principalmente das últimas décadas, como 

a criação da Fundação Nacional do índio (FUNAI) em 1967 e após a Constituição de 

1988. Órgãos e programas pedagógicos foram criadas para que os direitos indígenas 

adquiridos fossem executados, para que a EEI possa ter princípios diferenciados, 

específicos, bilingue e interculturais. Neste sentido, podemos citar o Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), as Diretrizes Curriculares da 

Educação Indígena (DCEI), que começaram a fazer parte do Plano Nacional de 

Educação (PNE) e no Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Dentro deste contexto, no âmbito estadual maranhense, podemos citar também 

o Referencial Curricular para Educação Indígena do Estado do Maranhão (RCEIMA) 

e a Lei 11.638 de 23 de dezembro de 2021, que cria o Estatuto dos Povos Indígenas 

do Estado do Maranhão e com ele o Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena 

(CEEI-MA). 

Nesse contexto, vale destacar a recente criação do Ministério dos Povos 

Originários, criado no atual governo do Presidente Lula em 2023, tendo como ministra 

a maranhense Sonia Guajajara, feito que se torna um marco histórico. Pela primeira 

vez na história republicana brasileira, os povos originários recebem um ministério 

exclusivo para tratarem das suas reivindicações e questões. Entretanto, por mais que 

se tenha avançado no campo político educacional indígena, ainda existem 

problemáticas a serem refletidas e questionadas como, por exemplo, a aquisição dos 

saberes desses direitos e mecanismos institucionais voltados para a EEI, por parte 

dos docentes indígenas e não indígenas que compõe a comunidade escolar. Segundo 

Kanapp12 e Martins13 (2017, p 97): 

Não podemos deixar de ressaltar que problemático também é o fato de que 
a legislação para as escolas indígenas não é conhecida por todos os seus 
agentes, tanto professores indígenas como não-indígenas. Ela deveria ser 
tomada não só como um conteúdo programático obrigatório dos programas 
de formação dos professores, mas sua análise e interpretação deveriam ser 
uma competência específica a ser desenvolvida durante as formações e 
habilitações de professores indígenas e gestores das escolas indígena. 

 

12 Professor do Curso de Licenciatura Intercultural Indígena – Teko Arandu. Graduado, mestre e 
doutorando em História. É responsável pela área de Fundamentos da Educação e Fundamentos da 
Educação Escolar Indígena na Licenciatura Intercultural Indígena – Teko Arandu – Universidade 
Federal da Grande Dourados (UFGD). 
13 Professor do Curso de Licenciatura Intercultural Indígena – Teko Arandu – UFGD. Graduado 
em Letras, com mestrado e doutorado em Linguística. 
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É importante destacar que na escola indígena ocorre o encontro de dois 

universos de saberes, o ancestral/tradicional com o ocidental/globalizado. Nesse 

contexto, a EEI se torna lugar de apropriação e demarcação de poderes, pois traz 

consigo valores e simbologias a serem compartilhadas comunitariamente no processo 

pedagógico intercultural, introduzidos por agentes do Estado e da própria 

comunidade. Como nos fala Cássio e Andérbio (2017, p. 98): 

Inicialmente, é preciso considerar que na escola indígena ocorrem encontros 
de diferentes ‘educações’: indígena e escolar, servindo também como um 
espaço de socialização da comunidade. É preciso levar em conta também 
que, embora nunca tenha deixado de ser um espaço introduzido por agentes 
de fora das comunidades indígenas, alguns elementos que nela aparecem já 
revelam traços de apropriações. Assim, a escola indígena passa a carregar 
valores e símbolos que começam a fazer parte também da vida desse lugar. 
Nesse sentido, compartilhamos do pensamento de que a escola é uma 
instituição carregada de poder, que participa/participou da vida da 
comunidade em nome da Igreja ou do Estado, sendo compreendida aqui 
como um espaço de fronteira, espaço de traduções múltiplas. 

 

O paradigma da educação intercultural surge como mecanismo pedagógico 

para reparar décadas de imposição educacional dada aos povos originários através 

de uma educação catequista, colonial, ocidental e, posteriormente, globalizada. É 

preciso, desta forma, entender que a interculturalidade na EEI, não é apenas um 

aparato pedagógico para combater modelos educacionais antigos que 

negligenciavam a ancestralidade e tradições das comunidades indígenas brasileira, 

mas sim, um instrumento de demarcação política de espaço e poder, para que a 

escola indígena seja direcionada à vida de sua comunidade e às suas tradições. Como 

afirma Cássio e Andérbio (2017, p. 99): 

 
Podemos observar que somente nos últimos anos a interculturalidade foi 
apresentada como uma alternativa para garantir o respeito à diversidade 
cultural (respeito negado, negligenciado e combatido por meio dos diversos 
modelos de educação propostos até então, que eram de caráter 
integracionista e autoritário, nocivos às sociedades indígenas). No entanto, 
para além dos discursos sobre a educação diferenciada, é preciso tomar a 
interculturalidade como base para a construção da Educação Escolar 
Indígena, contudo, isso só será possível se compreendermos a 
interculturalidade como opção política. 

 

A construção de práticas educativas interculturais não é apenas uma reparação 

histórica aos povos originários, é, também, permitir que conhecimentos ancestrais 

ameríndios brasileiros sejam reconhecidos como forma de saber científico e empírico, 

que esses saberes possam também ser modelos de reflexões para soluções de 

problemas de exclusão dos povos considerados minorias de poder. Pensar em uma 
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escola intercultural significa requerer que a formação de professoras(es), dos sujeitos 

que realizam práticas pedagógicas nas escolas, levem em consideração o paradigma 

dos diálogos das diferenças, da sabedoria dos povos originários, por exemplo. 

Pensar na formação docente indígena, no paradigma do currículo da 

interculturalidade, é uma reparação histórica sobre os conhecimentos indígenas que 

durante todo o período da Educação Escolar Indígena foram desacreditados e 

evitados por conta de uma educação fundamentada na colonialidade ocidental. É 

importante entender que, ao pensarmos em um currículo decolonial e também uma 

formação docente intercultural, deve-se entender quais as demandas que a 

escolarização indígena precisa. Pois, a interculturalidade não pode excluir dos 

indígenas o direito de conhecer os saberes ocidentais, mas é ampliar sua visão 

cosmológica e cientifica junto com seus saberes culturais, tradicionais e filosóficas da 

sua comunidade com os saberes ocidentais. Segundo Baniwa14 (2019, p. 61): 

Na perspectiva das comunidades originárias, a escola indígena intercultural 
deveria ajudar na compreensão da lógica de pensamento e funcionamento 
da sociedade moderna envolvente. Isso porque os povos indígenas 
entendem que a sua derrota parcial no processo colonial foi resultado 
fundamentalmente de não conhecerem os modus pensanti e operandi dos 
conquistadores. Assim, para a defesa de suas culturas, seus conhecimentos 
e seus direitos na atualidade, necessitam dominar o máximo possível esses 
modus pensanti e operandi dos colonizadores. 

 

É preciso, portanto, que a formação de professoras(es) leve em consideração 

o reconhecimento e a valorização cultural, de uma sociedade multicultural e pluralista 

como a brasileira, que já possuía sua filosofia e suas soluções para explicar e resolver 

seus fenômenos sociais e científicos pertinentes ao seu modo de viver e ver o mundo. 

Nesse contexto, entramos na discussão do componente curricular Direito Indígena, 

que é um paradigma pioneiro na EEI do Estado do Maranhão, componente esse que 

é o foco desta pesquisa. 

 

2.3 Direito Indígena 

 
A Secretaria Estadual de Educação do Maranhão (SEDUC) em 2021, 

fundamentada na Constituinte de 1988 e na LDB 9394/96 e no RCEIMA, elaborou 

novos paradigmas pedagógicos, como parte do seu PPP, a serem utilizados como 

 
 

14 Ao longo deste trabalho nos referiremos a este autor, ora como Baniwa, ora como Luciano, por se 
tratar de mudanças de sobrenome do autor Gersem Baniwa. 
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ferramentas de orientações e auxílio para Educação Escolar Indígena do Estado do 

Maranhão, tendo em vista o fortalecimento dos valores culturais indígenas na 

formação de professoras(es). Segundo o RECEIMA (MARANHÃO, 2021, p.7): 

Precisamos superar propostas de natureza homogeneizadoras para as 
escolas indígenas maranhenses, sendo necessária a formulação de políticas 
e ações diferenciadas conhecedoras das especificidades de cada povo 
indígena, partindo de um diálogo intercultural em que garanta a estes povos 
a expressão de suas percepções e concepções sobre a educação escolar. 

 

Dentro desta perspectiva, surge uma proposta nova de componente curricular 

na educação indígena do Estado do Maranhão, que é o Direito Indígena, proposta 

essa que é o objeto de pesquisa desta dissertação. É um componente curricular 

pioneiro na Educação Indígena do Brasil, elaborada pela SEDUC do Maranhão, o qual 

fará parte do currículo das escolas indígenas, nos níveis da Educação Infantil, do 

Ensino Médio regular e da Educação de Jovens e Adultos. 

A formulação deste componente curricular está ligada às reivindicações e às 

lutas históricas dos povos originários por direitos, os quais são resultados de muita 

resistência cultural das comunidades indígenas brasileiras. Direitos como 

territorialidade, saúde, religiosidade, moradia, cidadania, acesso à arte, à educação 

diferenciada, dentre outros elementos, marcam a história de lutas dos povos 

originários. 

A existência do componente curricular Direito Indígena se justifica no atual 

momento político brasileiro, nos últimos 4 anos, os direitos indígenas foram fortemente 

ignorados e atacados como forma de proposta de governo. Isso resultou em ondas de 

violências no campo, não apenas no Estado do Maranhão, mas em todos os territórios 

indígenas do Brasil, resultado mais expressivo deste momento é o que o povo 

Yanomami de Roraima está sofrendo. Fenômeno que podemos nomear como 

genocídio, pois trata-se do resultado da política história desenvolvido pelos governos 

da América Latina, mas que no caso brasileiro se intensificou recentemente no 

governo presidencial de 2019 a 2022. 

O componente curricular Direito Indígena surge em 2008, deste modo, como 

ferramenta pedagógica para formação de um cidadão indígena que tenha consciência 

da sua história e dos seus direitos. O Direito Indígena também é mais um paradigma 

educacional que rompe com estruturas eurocêntricas e colonialistas, portanto 

componente curricular contracolonial, que ainda estão enraizadas na sociedade 

brasileira. Tal componente forma a(o) professora(or) indígena e educa as(os) 



34 
 

 

 

estudantes, por meio dos conhecimentos da história do povo indígena, estimulando- 

os ao protagonismo e à emancipação. O artigo 78 da LDB 934/96 afirma que a 

Educação Escolar Indígena deverá: 

I - Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 
suas memórias históricas, a reafirmação de suas identidades étnicas, a 
valorização de suas línguas e ciências; II - garantir aos índios, suas 
comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não- 
índias.15. (BRAZIL, 1996, p. 33). 

 

Percebe-se, que o componente curricular Direito Indígena corrobora com as 

diretrizes normativas direcionadas à Educação Escolar Indígena, pois o mesmo 

contempla os requisitos orientados por sua legislação específica, aspecto que reflete 

em sua estrutura curricular, conforme demonstraremos a seguir. 

 

2.3.1 Estrutura curricular do direito indígena 

 
Conforme dito anteriormente, foi a partir do contato com o RECEIMA, 

documento homologado em 2021, que tivemos conhecimento sobre o Componente 

Curricular Direito Indígena, enquanto proposta didático-pedagógica a ser trabalhada 

nas turmas de Ensino Médio, nos territórios indígenas maranhenses. Segundo o 

RECEIMA, o objetivo deste Componente Curricular é: 

 
a) conscientizar os alunos de seus direitos, bem como de seus deveres 

enquanto indígena e cidadão brasileiro; 
b) conhecer a importância das lutas dos povos indígenas por direitos sociais, 

políticos e territoriais; 
c) levar os alunos a conhecer a documentação legal que trata dos direitos 

indígenas e da educação escolar indígena, em âmbito nacional, estadual e 
municipal; 

d) desenvolver a consciência crítica e o sentido de cidadania por meio do 
acesso às informações contidas nas respectivas legislações; 

e) promover nos alunos o desenvolvimento do espírito de coletividade e 
responsabilidade com a comunidade da qual faz parte e 

f) fazer com que os alunos desenvolvam sua consciência com relação ao seu 
papel social, político e cultural em relação à comunidade a qual pertencem. 
(MARANHÃO, 2021, p. 69) 

 

É possível afirmar que esses objetivos se fundamentam nos princípios da 

educação decolonial indígena, que buscam construir modelos educativos sociológicos 

e antropológicos. O ensino, portanto, desse componente curricular em escolas 

indígenas configura-se como importante mecanismo de poder socialização da cultura 

 
15 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm, acesso em: 12 mar. 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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Guajajara. O que se pretende com a Disciplina Direito Indígena é formar politicamente 

e socialmente os estudantes indígenas, levando em consideração as conquistas dos 

povos indígenas brasileiros e latino-americanos. A escola inserida nas comunidades 

indígenas precisa construir currículos que dialoguem com a cultura da população 

indígena (MELIÀ, 1999). 

Em se tratando, portanto, dos conteúdos da Disciplina Direito Indígena para o 

Ensino Médio, o RECEIMA afirma que estes são: 

 

a) definição de Direito, Direitos indígenas na Constituição Federal, 
organização do Estado e organização dos poderes; 
b) da ordem econômica e financeira, da ordem social; 
c) escravização e massacres, remoção e confinamento, violência e 
exploração sexual das mulheres indígenas; 
d) luta contra o etnocídio, luta contra o genocídio brasileiro; e) direito à saúde, 
movimentos indígenas, lutas pela vida e defesa e reconquista do território 
tradicional, repressão cultural e religiosa; e) o domínio da escrita, resistência 
e apropriação na educação escolar; 
f) educação escolar: um instrumento a serviço da autonomia; 
g) lutas indígenas: uma homenagem aos heróis, aos líderes e mártires 
da resistência; 
h) direito à terra e à dignidade; 
i) história do Movimento Indígena e; 
j) as principais lideranças indígenas em âmbito nacional. (MARANHÃO, 
2021, p. 69). 

 

Os conteúdos do componente curricular Direito Indígena fazem referência às 

possibilidades de letramento da população indígena sobre legislações, teorias e 

conceitos sobre direitos dos povos originários no Brasil. Tais conteúdos são muito 

importantes para a formação política do povo indígena maranhense, uma vez que os 

mesmos tratam de temas socialmente relevantes, a partir de perspectivas históricas e 

contemporâneas. 

Segundo o RECEIMA, a metodologia do Direito Indígena16 para o Ensino Médio 

regular consiste em: a) estabelecer relações entre o presente e o passado à luz da 

legislação; b) trabalho em grupos; c) leitura e interpretação de textos; d) comparar a 

evolução da legislação no que diz respeito à evolução do direito indígena e e) 

pesquisa. Tais metodologias pretendem organizar didaticamente o trabalho nas 

escolas indígenas, a partir do conteúdo da Disciplina Direito Indígena. Como 

sugestão, afirmamos a importância dessas atividades partirem dos conhecimentos 

prévios dos estudantes, referenciado em Freire (1996, p. 17): 

 
 

16 Utilizamos a expressão “componente curricular” para nos referirmos a uma disciplina do currículo 
da Educação Escolar Indígena do Maranhão. 
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Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à 
escola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, 
sobretudo os das classes populares, chegam a ela – saberes socialmente 
construídos na prática comunitária – mas também, como há mais de trinta 
anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de alguns 
desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos. 

 
Nota-se que o Direito Indígena tem na sua estrutura curricular a valorização da 

ancestralidade dos povos originários, a qual passa pelo resgate da história de suas 

lutas e conquistas para a formação de um cidadão consciente de seus direitos. 

Percebe-se, ainda, na sua construção curricular do Direito Indígena, o espírito 

comunitário e coletivo característico do modo de vida dos povos originários. Neste 

ponto, é oportuno afirmar que a construção do RECEIMA, bem com, da Disciplina 

Direito Indígena se deu com a colaboração dos povos indígenas maranhenses, 

aspecto relevante para reforçar a importância social e política dos seus conteúdos. 

A seguir discutiremos a EEI no Maranhão, na perspectiva da formação de 

professoras(es). 

 

2.4 Educação Escolar Indígena no Maranhão: a formação docente em questão 

 
A Educação Escolar Indígena no âmbito legislativo, no que diz respeito aos 

avanços e às conquistas de leis, vem desde a Constituição de 1988 adquirindo 

conquistas significativas em benefício aos interesses dos povos originários. Os 

primeiros modelos educacionais adotados para os povos indígenas foram modelos 

catequistas, assimilacionista, integracionistas e colonialistas e que nada contribuíram 

para o desenvolvimento e para a preservação da cultura e da identidade do povo 

originário brasileiro. Neste sentido pretendemos, neste tópico, discutir alguns pontos 

importantes da formação de professoras(es) indígenas maranhenses. 

Esta pesquisa olha para a especificidade do povo Guajajara, porém sem 

desconsiderar as causas educacionais dos outros grupos do território maranhense. A 

escolha desse povo ocorreu pelo fato dele se constituir como o maior grupo étnico- 

indígena do Estado do Maranhão e um dos maiores do Brasil. Segundo informações 

da SUPMODE, no Maranhão existem 276 comunidades indígenas e os Guajajara 

possuem o maior número de escolas, 238. Em 2023, o quadro de professoras(es) 

indígenas do Estado do Maranhão é composto por 666 docentes indígenas, todos no 

regime de contrato pelo Estado, de diferentes áreas e graus de formações, conforme 

demonstra a quadro a seguir: 
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 1- Quantitativo de professoras(es) indígenas da rede Estadual do Maranhão17
 

 

COM ENSINO SUPERIOR 

SUPERIOR QUANTITATIVO 
GRADUADOS 233 

ESPECIALISTAS 49 

MESTRES 03 

DOUTORES 01 

Total de professores na rede 

286 

ÁREA DE FORMAÇÃO 
HUMANAS QUANTITATIVO 

História: 12 

Geografia: 10 

Filosofia: 01 
MATEMÁTICA QUANTITATIVO 

Matemática: 18 
LINGUAGENS QUANTITATIVO 

Português: 22 

Educação Física: 01 

Artes: 01 
NATUREZA QUANTITATIVO 

Biologia: 04 

Química: 04 

Física: 01 
CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS QUANTITATIVO 

00 

LICENCIATURA INTERCULTURAL 
CURSO QUANTITATIVO 

Educação em Licenciatura 
Intercultural 

17 

MAGISTÉRIO 

286 

GÊNERO 
MASCULINO 

318 
FEMININO 

348 

Fonte: Elaboração do autor (2023). 

 
O quadro acima demonstra que grande parte das(os) professoras(es) que 

trabalham nas escolas indígenas maranhense possuem cursos de graduação. Essa 

constatação representa avanços na formação docente, pois segundo Martins (2015) 

as escolas camponesas latino-americanas possuem históricas estatísticas de 

 

 

17 Dados obtidos na SUPMODE/SEDUC-MA. 
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descasos, abandono e precarizações. É nesse sentido que o Movimento de 

Articulação Por uma Educação do Campo defende escolas públicas de qualidade e 

formações docentes e currículos que dialoguem com a cultura das populações 

camponesa. 

Ainda sobre o quadro, é oportuno afirmar que no Maranhão há possibilidades 

de formação de professoras(es) para atuar nas escolas indígenas nos seguintes 

cursos: a) Licenciatura Intercultural Indígena Bilíngue da Universidade Estadual do 

Maranhão (UEMA) e b) Curso Intercultural Indígena da Universidade Federal de Goiás 

(UFG). Há possibilidades de formação inicial, também, pelo Magistério Intercultural 

Indígena da SEDUC e há professoras(es) formadas(os) em cursos do ensino regular. 

Pode-se concluir, portanto, que quando essa formação ocorre em cursos específicos 

do debate indígena, há no currículo desses cursos reflexões sobre as especificidades 

da Educação Escolar Indígena e de seus currículos. 

Com a pandemia provocada pela covid 19 e os seus diferentes impactos 

mórbidos e nefastos para a humanidade, as relações sociais, a educação foram muito 

afetadas. Nos territórios indígenas, por exemplo, as aulas também aconteceram em 

diferentes formatos (remoto, híbrido). Há que se investigar mais a fundo sobre os 

impactos da pandemia para comunidades indígenas maranhenses, levando-se em 

consideração o cenário educacional. Sabemos, portanto, que todo o corpo docente e 

discente teve que descobrir e aprender novas técnicas e construir estratégias de 

ensino, de acordo com a realidade social de cada escola, aspecto que se configura 

como desafio para a formação docente. 

As escolas indígenas necessitam de professoras(es) indígenas oriundas(os) 

das comunidades. Para isso, formar docentes indígenas, em cursos de formação com 

currículo específico, torna-se importante. Aspecto importante por vários motivos, 

dentre eles, a relação de conhecimento e pertencimento às comunidades indígenas. 

Outro motivo: o conhecimento da língua materna e a compreensão dos códigos da 

cultura, fatos que podem promover práticas educativas mais inclusivas e respeitosas. 

A seguir, falaremos mais sobre a formação de professoras(es) para escolas indígenas. 
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3 FORMAÇÃO DE PROFESSORAS(ES) PARA ESCOLAS INDÍGENAS 

 
3.1 Aspectos iniciais 

 
A Educação Escolar Indígena no Brasil é secular, datando-se dos tempos da 

colonização portuguesa, com os missionários jesuítas. O projeto de educação jesuíta 

esteve alicerçado em princípios de catequese do povo indígena, o qual só foi possível 

pela aprendizagem das línguas dos povos originários por parte dos jesuítas. É 

somente na década de 1970 que a discussão sobre a construção de uma educação e 

escola plural em diálogo com a cultura dos indígenas brasileiros ganhou visibilidade. 

É a partir da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, com a LDB 

9394/96, com o Plano Nacional de Educação (PNL nº 10.172) e demais legislações 

específicas, é que se expressou legalmente a necessidade de assegurar a esses 

povos o direito à educação, a partir do reconhecimento de suas culturas e organização 

social. A Constituição Federal de 1988, por exemplo, em seu art. 231, reconhece a 

organização social indígena, seus costumes, suas línguas, suas crenças e suas 

tradições, sugerindo assim, um ensino escolar que também assegure o respeito a sua 

identidade, como está explicitado no Art. 210: 

Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 

línguas maternas e processos próprios de aprendizagem (BRASIL, 1988) 
(grifo nosso). 

 

A LDB 9.394/96 destaca a Educação Escolar Indígena em dois momentos: a) 

ao tratar do Ensino Fundamental em seu Art. 32, no que tange à língua materna, 

fazendo referência, portanto, ao artigo já citado da Constituição Brasileira de 1988 e 

b) ao garantir programas que reafirmem a identidade destes povos através da 

educação, em seu Art. 78. 

As pesquisas mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) datam ainda do ano de 2022, em que nos mostra um quantitativo de 

aproximadamente 1.694,83 indígenas vivendo no território brasileiro, representando 

0,83% da população brasileira e o Estado do Maranhão possui 57.166 indígenas, 

sendo o 8° Estado da federação brasileira com a maior população indígena do país. 

Estima-se que no Maranhão existiam, no século XVI, 14 grupos indígenas e, 

atualmente, segundo dados da SEDUC18 no Maranhão fazem parte nove nações 

indígenas, que se diferenciam tanto culturalmente como linguisticamente em dois 
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troncos, Tupi e o Macro-Jê.  

Ainda sobre o último censo do IBGE, na Terra Indígena Araribóia do Maranhão 

encontra-se 10.318 residentes nesse território, sendo 10.158 indígenas que 

representa 98,45% dos habitantes desse Território supra citado. A T.I. Araribóia é 

onde se localiza a Escola Indígena lócus desta pesquisa, o censo de 2022 ainda aponta 

um crescimento populacional significativo em relação ao censo anterior de 2010 que 

demostrava uma população de 6.997 habitantes nesse território e em 2022 saltou para 

10.158 habitantes. 

Sobre a educação escolar no Maranhão, segundo dados da SEDUC, podemos 

afirmar que existem 13.285 estudantes matriculadas(os) em escolas indígenas 

maranhenses, distribuídos da seguinte forma: 342 nas pré-escolas, 10.657 do 1º ao 

5º ano, 1.800 do 6º ao 9º ano, 370 no Ensino Médio e 116 na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Conforme podemos observar, a quantidade de estudantes 

matriculadas(os) no Ensino Médio é menor em relação às outras modalidades e esse 

pode ser tema de novos estudos: a tentativa de compreender e mapear motivos pelos 

quais as(os) estudantes das escolas indígenas chegam em menor quantidade nesse 

nível de ensino. 

Em relação aos números de professoras(es), há nas escolas indígenas 

maranhenses um total de 886 educadoras(es), dos quais 497 são indígenas e 389 são 

não-indígenas19. Embora o número de professoras(es) indígenas seja superior, há 

um quantitativo grande de educadoras(es) não-indígenas trabalhando nos territórios, 

reafirmando a necessidade de formação docente de professores indígenas. Outro 

tema que poderia ser abordado por novas pesquisas diz respeito às instituições que 

formam essas professoras(es). Quantos estudaram em cursos específicos de 

formação de professoras(es) indígenas? 

O foco desta pesquisa, portanto, é o povo Guajajara e há muito o que se 

pesquisar sobre essas comunidades no Maranhão. Em relação ao reconhecimento 

histórico desse grupo20, podemos afirmar que isso se deu por volta do século XVIII, 

mas somente na década de 1940 houve um interesse etnológico sobre esses 

 

18 Dados estatísticos fornecidos pela Superintendência de Educação Indígena/SEDUC - MA no ano 
de 2017. 

19 Dados obtidos na SUPMODE/SEDUC-MA. 
20 Este grupo apresenta também uma denominação mais abrangente chamado Tenetehara-Guajajara, 

que abrange os Guajajara do Maranhão e os Tembé do Pará. 
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indígenas (DINIZ, 1994). Diante de escassas e até mesmo obsoletas publicações 

sobre o povo Guajajara, esta pesquisa pode-se tornar relevante por buscar 

compreender mais sobre essa etnia junto a um contexto imprescindível para o 

fortalecimento de sua identidade étnico-cultural: a educação escolar e a formação de 

professoras(es). 

Diante das difíceis vivências escolares dos povos indígenas, reforçadas por 

estatísticas de escolas com poucas estruturas físicas, com falta de professoras(es), 

realidade escolar muitas vezes mediada por conflitos de terra nos territórios 

maranhenses e outras ausências. A escola, lócus de aprendizagem, apresenta-se 

como potencial fomentador na preservação da identidade cultural desses povos 

originários localizados no Maranhão. O trabalho docente, bem como sua formação, é 

fundamental para a construção de escolas indígenas de qualidade. Sobre isso, 

discutiremos mais adiante. A seguir apresentaremos aspectos históricos da Educação 

Escolar Indígena. 

 

3.2 Elementos históricos da Educação Escolar Indígena 

 
O processo educacional indígena no Brasil não é algo recente e está fortemente 

ligado ao processo histórico de colonização brasileira com a chegada dos jesuítas 

através da catequização e integração. Esse modelo educacional integracionista 

durante muito tempo, desde o século XVI, não respeitava a cultura, história e visão de 

mundo que cada sociedade carrega com sua ancestralidade. Esse modelo contribuiu 

com o processo de introdução de uma cultura estrangeira, portanto, colonizadora e 

que em nada ajudou ou fortaleceu a preservação e difusão da história e conhecimento 

dos povos originários brasileiros. 

Conforme dito anteriormente, é com a Constituição Federal de 1988 que a 

Educação Escolar Indígena começa a muda, pois a partir de então novos debates 

surgem sobre o reconhecimento dos valores culturais e históricos dos povos 

indígenas, conforme presente em seu Artigo 231. A partir de então o Ministério da 

Educação (MEC) em 1991, por exemplo, cria políticas educacionais voltadas para a 

proteção, a cultura e a identidade dos povos originais, defendendo uma educação 

diferenciada e de qualidade. Segundo Gonçalves (2013, p.12): 
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A LDB 9.394/96 estabeleceu enfaticamente a diferenciação entre as escolas 
indígenas e as demais escolas do sistema, considerando a diversidade 
cultural, a língua materna e a interculturalidade. O Referencial Curricular 
Nacional para as Escolas Indígenas – RCNEI é um parâmetro que deve ser 
consultado, estudado e avaliado todas as vezes que se pensar em 
implementação da educação escolar indígena. A obra visa nortear uma 
educação indígena específica diferenciada e intercultural. Com respeito às 
disciplinas, são apresentadas ideias básicas e sugestões de trabalho em uma 
perspectiva interdisciplinar para todos os ciclos das escolas indígenas do 
Ensino Fundamental. Esse documento deveria auxiliar o trabalho diário das 
Secretarias e dos professores indígena e não indígena na comunidade, o que 
infelizmente não ocorre na maioria das escolas indígenas. 

 

Percebe-se que houve avanços significativos, em forma de leis, a partir de 

1998, que favoreceram uma educação bilíngue e intercultural indígena. Criou-se o 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), como ferramenta 

orientadora para consultas no processo de formação de uma escola indígena. Porém, 

ainda há muito o que se fazer em relação à educação escolar indígena, pois algumas 

questões precisam ser seriamente debatidas como, por exemplo, o modelo 

educacional de cada comunidade. Além disso, temas como investimentos, formação 

da(o) professora(or) indígena, construção e implementação do Projeto Político 

Pedagógico são temas relevantes para o debate e merecem atenção no processo de 

construção de uma educação escolar indígena intercultural. 

 

3.3 Formação docente e as escolas indígenas 

 
O debate sobre a importância da formação docente é bastante veiculado nos 

discursos acadêmicos e no âmbito profissional da(o) educadora(or) e a sua 

importância é um tema inquestionável nas literaturas pedagógicas para o 

desenvolvimento coletivo da comunidade escolar e para a prática docente. Sobre a 

Educação Escolar Indígena, o debate torna-se mais necessário ainda, por 

compreendermos a importância das diferenças estruturais, da localidade e da 

diversidade cultural que existem entre uma escola indígena e uma não-indígena, no 

processo de formação docente. Posto isto, resolvemos tratar inicialmente de forma 

mais genérica as duas categorias de professoras (educadora de escola indígena e 

educadora de escola não-indígena). Iniciaremos, portanto, com o debate sobre a 

importância da formação para a(o) professora(or) e para sua comunidade escolar. 

A escola, como instituição social, é um aparelho socializador da cultura de uma 

sociedade, devendo acompanhar as transformações sociais que um mundo cada vez 

mais globalizado exige. A formação docente deve acompanhar esse desenvolvimento 
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social e a(o) professora(or) precisa construir modos de ser, estar e refletir sobre os 

novos tempos. Os desafios que todas(os) as(os) educadoras(es) vivenciaram na 

pandemia do covid-19 deixou explícito a necessidade de adaptação às novas 

ferramentas educacionais requeridas por aulas remotas, por exemplo. 

A formação da(o) educadora(or) deve acompanhar tais mudanças que ocorrem 

no mundo e na sociedade pois, assim como as outras categorias profissionais tiveram 

mudanças e adaptações, a educação não poderia ser diferente. Segundo Imbernón 

(2011, p. 47): 

O professor precisa de novos sistemas de trabalho e de novas aprendizagens 
para exercer sua profissão, e concretamente daqueles aspectos profissionais 
e de aprendizagem associados às instituições educativas como núcleos em 
que trabalha um conjunto de pessoas. A formação será legítima então quando 
contribuir para o desenvolvimento profissional do professor no âmbito de 
trabalho e de melhoria das aprendizagens profissionais. 

 

A citação acima ratifica a ideia de que a formação docente precisa acompanhar 

as transformações que o mundo vivencia para que educadoras(es) executem o seu 

ofício com qualidade. Na formação docente há um aspecto fundamental que necessita 

ser debatido: o fator “cultura”. No contexto sociológico e pedagógico a cultura está 

fortemente ligada à educação e à sociedade, pois educar é construir saberes, 

conhecimentos oriundos de uma sociedade ou do mundo. Sob esse ponto de vista, a 

formação docente deve acompanhar as transformações sociais, observando os 

valores culturais que aquela comunidade escolar carrega. Imbernón (2011, p. 101) 

relata que: 

A instituição educativa também deve mudar, deve se convertesse em algo 
verdadeiramente educativo e superar seu conceito já obsoleto que remota ao 
século XIX. Ao destacar seu caráter educativo queremos nos distanciar de 
enfoques tecnológicos, funcionalistas e burocratizantes de qualidade, tão em 
moda nos últimos anos, e aproximar-nos, ao contrário, de seu caráter cultural, 
e da possibilidade, no campo educacional e em uma determinada 
comunidade, de que esse dinamismo cultural transforme os saberes e as 
consciências – e a estética – dos que atuamos na organização da vida e 
do trabalho nas instituições educativas. 

 

É consenso em todas as discussões sobre a problemática da formação da(o) 

professora(or), a importância do processo de formação continuada ou formação 

permanente. Mas será que ainda podemos tratar de forma homogênea, educadora(or) 

de escola indígena e da não-indígena, ao debatermos a formação permanente? A 

resposta encontramos no conceito de Imbernón (2011, p.72): 
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A formação permanente do professor deve ajudar a desenvolver um 
conhecimento profissional que lhe permita: avaliar a necessidade potencial e 
a qualidade da inovação educativa que deve ser introduzida constantemente 
nas instituições; desenvolver habilidades básicas no âmbito das estratégias 
de ensino em comum em um contexto determinado, do planejamento, do 
diagnóstico e da avaliação; proporcionar as competências para ser capazes 
de modificar tarefas educativas continuamente, em uma tentativa de 
adaptação a diversidade e ao contexto dos alunos; comprometer-se ao meio 
social. 

 

Dando continuidade com o diálogo entre alguns autores, sobre a formação de 

professoras(es), Papi (2005) defende a ideia de que a formação da(o) professora(or) 

objetiva prepará-la(o) para o exercício da docência, envolvendo um processo 

relacional e ativo, efetivado por uma instituição formadora e mediado pelos aspectos 

de conjunturas culturais, políticas e econômicas. Como relata Papi (2005, p.34), a 

educação envolve outras esferas, sejam elas de determinação políticas, econômicas 

ou culturais. Isso faz com que as(os) professoras(es) não tenham domínio total sobre 

a prática, uma vez que tais setores interferem na vida escolar. 

Percebe-se que Pappi (2005) critica a falta de autonomia das(os) 

professoras(es) no processo de formação por entender que as(os) docentes estão 

subordinados às instituições educacionais que os controlam. A autora defende a 

profissionalização docente como forma de dar autonomia aos profissionais da 

educação e que essa profissionalização tem de levar em consideração a base social 

do educador. Assim, Papi (2005, p.34) afirma que: 

 
A base social do professorado constitui um fator condicionante, à medida que 
se compreende que a atividade docente está sujeita às condições 
psicológicas e culturais dos educadores, pois o ato de ensinar é uma prática 
social que, por se realizar entre professores e alunos, reflete suas culturas e 
contextos sociais. 

 

Dentro da discussão que a autora traz sobre a formação de professoras(es) e 

profissionalização, há a indagação sobre as práticas concorrentes que influenciam o 

ofício docente e que tiram a autonomia da(o) professora(or). Papi (2005, p.36) relata 

que: 

As práticas concorrentes, como o próprio termo sugere, estão fora do sistema 
escolar, mas têm influência direta sobre a prática didática, uma vez que se 
concretizam em forma de manuais, livros didáticos, mecanismos de 
supervisão das escolas. Pretendem dirigir a ação dos professores e controlá- 
los, podendo transformá-los em simples executores de decisões externas, em 
sujeitos sem autonomia. 

 

Quando analisamos a formação de professoras(es) da educação indígena, 

verificamos que muito do cenário apresentado não contribui com o direito adquirido 
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em 1988, direito esse já citado no início desse trabalho. Isso reforça a ausência da 

educação diferenciada para os povos originários e repete o modelo de educação 

integracionista que foi por muito tempo adotada para educação indígena. Na obra, 

“Profissão Docente: novos sentidos, novas perspectivas”, Passos (2015) levanta a 

discussão e reflexão sobre a formação docente, analisando características básicas e 

defendendo a ampliação do campo docente e o significado da identidade profissional. 

A docência é um campo de conhecimento específico que exige sempre uma inovação 

para romper com o conservadorismo, construindo, portanto, práticas sociais reflexivas 

e crítica. 

Formar professoras(es) implica compreender a importância do papel da 

docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica que os possibilite 

enfrentar questões fundamentais da escola como instituição social de formação de 

novos sujeitos. Segundo Passos (2015, p.15): 

A formação de professores constitui o ato de formar o docente, educar o 
futuro profissional para o exercício do magistério. Envolve uma ação a ser 
desenvolvida com alguém que vai desempenhar a tarefa de educar, de 
ensinar, de aprender, de pesquisar e de avaliar. 

 

A construção de uma identidade profissional é destacada por Passos (2015) na 

formação docente. Ao se tratar das questões indigenistas, a identidade é um fator 

primordial para a(o) educadora(or). A formação da identidade profissional da(o) 

educadora(or) da Educação do Campo, de modo especifico o docente indígena, deve 

ser leva em consideração por se tratar de uma educação diferenciada, especializada 

e com grandes especificidades das diferentes comunidades étnicas/indígenas que 

existem no Brasil e no Estado do Maranhão. Segundo Passos (2015, p.15): 

 
A identidade docente é uma construção que permeia a vida profissional desde 
o momento de escolha da profissão, passado pela formação inicial e pelos 
diferentes espaços institucionais onde se desenvolve a profissão, o que lhe 
confere uma dimensão no tempo e espaço. 

 

Para André (2016), a formação da(o) professora(or) se dá na importância e na 

perspectiva de que as(os) educadoras(es) estejam bem preparadas(os) para propiciar 

as melhores condições de aprendizagem ao estudante, a fim de que ele possa se 

apropriar da cultura e dos conhecimentos necessários para uma inserção crítica e 

criativa na realidade que o circunda e assim possa fazer suas escolhas com 

determinação e liberdade. Para isso, torna-se importante o princípio de valorizar a(o) 

educadora(or) e suas construções reflexivas, promovendo acesso a diferentes 



46 
 

 

 

conhecimentos, através da cultura e do pensamento crítico da sua própria realidade. 

Nesse sentido, André nos diz (2016, p.19): 

Quando se defende a proposta de professor reflexivo, o que se tem em mente 
é um docente reflexivo e crítico, porque, além de ser necessário refletir sobre 
o próprio trabalho, deve-se refletir criticamente. O que é refletir criticamente? 
Essa é uma pergunta importante a se fazer. Refletir criticamente significa se 
debruçar sobre o próprio trabalho para poder entender aquilo que está sendo 
feito, ponderar sobre o que é bom, sobre os acertos e o que é preciso mudar 
para obter melhores resultados. 

 

Para André (2016), formar professoras(es) críticas(os) e reflexivas(os) é 

ultrapassar as barreiras institucionais que tiram a autonomia do educador. É formar 

docentes com ferramental pedagógico que possa oferecer aos estudantes 

possibilidades de formar pensamentos críticos da sua própria realidade e vivência. 

Para André (2016, p.24): 

 
O processo de formação do professor pesquisador tem como princípio básico, 
o envolvimento ativo do sujeito no próprio processo de aprendizagem, fazê- 
lo participar, opinar, defender suas ideias, suas opiniões. Mas além de 
buscara formação de um sujeito autônomo com ideias próprias, outro 
princípio fundamental é a aprendizagem do convívio social. 

 

Essa ideia da formação da(o) professora(or) pesquisadora(or) é compatível 

com todas as modalidades educacionais. E na perspectiva de quebra de paradigmas, 

formar uma/um educadora(or) indigenista pesquisadora(or)1 é romper com o modelo 

de educação colonialista e integralista que há séculos foi imposto aos povos 

originários como forma de não valorização de suas vivências e seu meio social. 

Segundo Ramalho (2004), na formação do docente é importante compreender e 

construir o sentido da crítica como condição da profissionalização das(os) 

professoras(es), no marco dos projetos pedagógicos. 

A atitude crítica, ligada à reflexão e à pesquisa, supõe a reconstrução das 

categorias pelas quais as(os) professoras(es) explicam fenômenos educacionais, 

como processos sociais, políticos, econômicos, ideológicos, complexos, na busca de 

superar suas práticas educativas e dessa forma contribuir com os projetos educativos 

que procuram “transformar a sociedade”. E consequentemente a escola como 

instituição da democratização de saberes, valores, atitudes, que possam contribuir 

com a formação cidadã das(os) estudantes e das(os) próprias(os) professoras(es) 

como profissionais em desenvolvimento. Como nos fala Ramalho (2004, p.19): 

 
A discussão em relação à profissionalização docente é hoje uma das 
problemáticas centrais para a mudança educativa. O fenômeno traz consigo 

                                                   
1 Entende-se aqui, a expressão “educadora(or) indigenista pesquisador”, todo educadora(or) da educação 
escolar indígena. 
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a necessidade de uma revisão profunda dos modelos formativos e das 
políticas de aperfeiçoamentos e fortalecimento da profissão docente. Pensar 
no professor como um profissional, trabalhar na perspectiva da docência 
como profissão, implica reconhecê-lo como produtor de sua identidade 
profissional. 

 

Percebemos que a ideia central de Ramalho (2004), comunga com o 

pensamento de outras(os) estudiosas(os) citadas(os) neste trabalho, na perspectiva 

da formação da identidade profissional docente para quebra de paradigmas e 

valorização docente. Trabalhar na formação da identidade profissional da(o) 

professora(or) crítica(o) e reflexiva(o) nas formações docente é formar professoras(es) 

que vivem e entendem sua realidade junto com os seus estudantes, no sentido de 

elaborar estratégias e modelos de ensino que estejam melhor adaptados a tal 

comunidade escolar a qual pertencem. 

 
3.4 Formação e a profissão docente: a importância da profissionalização 

docente 

 
Se os índios não dominarem as técnicas de produção e transmissão 
de conhecimento, eles serão eternamente representados pela voz 
dos brancos. E para alcançar a autonomia de pensamento há um 
único caminho: a educação (GERSEN BANIWA). 

 
A afirmação do professor Baniwa (2029, P. 27) traz novamente para o centro 

do debate o tema da educação escolar indígena e a tentativa de descolonizá-la. A 

autonomia do pensamento proposta pelo autor diz respeito à formação da consciência 

crítica dos estudantes indígenas pelo conhecimento dos seus direitos. O trabalho 

das(os) professoras(es) poderá ser muito útil na construção da educação escolar 

emancipadora e reparadora de ausências provocadas pelo epistemicídio21. E isso 

requer discutirmos novamente sobre a formação de professoras(es) para as escolas 

indígenas. 

Segundo André (2016), a formação docente, partindo da análise de uma 

formação crítico-reflexiva, se dá pela imersão nas práticas de trabalho do professor, 

ou seja, em sua prática pedagógica, buscando compreender situações de superações 

dos desafios cotidianos presentes no ato de ensinar e aprender. Neste sentido, torna- 

se importante a reflexão sobre a prática, sobre o trabalho colaborativo e sobre o 

 

21 A expressão foi utilizada por autores como Boaventura de Sousa Santos (2022), para se referir a 
supremacia da racionalidade europeia e sua apropriação pelos sujeitos colonizados, em detrimento do 
seu próprio conhecimento. 
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desenvolvimento profissional. É necessário, portanto, a formulação de um processo 

formativo em que o docente, tenha oportunidade de refletir criticamente sobre a sua 

prática, analisar seus propósitos, suas ações e seus resultados positivos e o que é 

preciso melhorar, de modo a obter êxito em seus objetivos didáticos, por exemplo. 

Outro fator a ressaltar é o conceito de professor pesquisador que envolve um 

aspecto de investigação e de trabalho colaborativo. Pesquisar é procurar resposta 

para algo que não se conhece e que é necessário conhecer. Com isso o processo de 

formação do professor pesquisador tem como princípio básico, o envolvimento ativo 

do sujeito no próprio processo de aprendizagem, fazendo-o participar, opinar, 

defender suas ideias e suas opiniões. Mas além de buscar a formação de um sujeito 

autônomo com ideias próprias, outro princípio fundamental é a aprendizagem do 

convívio social (TARDIF, 2014). 

Em relação ao desenvolvimento profissional, compreendemos que o docente 

necessita assumir de forma competente e responsável a sua tarefa de ensinar, de 

modo que a grande maioria de seus alunos desenvolva uma atividade intelectual 

significativa e se aproprie de conhecimentos fundamentais para uma inserção ativa e 

comprometida na sociedade. André (2016, p.31) nos diz que: 

 
Desenvolvimento profissional, assim como a escola reflexiva, é um processo 
que deve incluir todos os envolvidos na tarefa de educar, principalmente na 
educação escolar. O desenvolvimento profissional deve envolver todo o 
coletivo escolar, não apenas o professor, mas também a equipe gestora e o 
pessoal não docente, todos devem ter oportunidade de se desenvolver 
profissionalmente. 

 

Para André (2016), o desenvolvimento profissional tem de ser um processo 

coletivo de toda a comunidade escolar envolvida por não se tratar apenas de um 

direito individual e sim de todos aqueles que compõem a citada comunidade escolar. 

Já Imbernón (2011), nos diz que é fundamental formar o professor na mudança e para 

a mudança por meio do desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo, 

abrindo caminhos para uma verdadeira autonomia profissional compartilhada, uma 

vez que a profissão docente é feita nos encontros e nos diálogos coletivos. 

Com isso o professor ou a professora deve converter-se em um profissional 

que deve participar ativa e criticamente no verdadeiro processo de inovação e 

mudança, a partir de seu próprio contexto, em um processo dinâmico e flexível. A 

profissionalização docente deve romper com as inércias e práticas do passado 
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assumidas passivamente como elementos intrínsecos à profissão. Imbernón afirma 

(2011, p. 28): 

Se aceitarmos que a docência é uma profissão, não será para assumir 
privilégios contra ou “a frente” dos outros, mas para que, mediante seu 
exercício, o conhecimento específico do professor e da professora se ponha 
serviço da mudança e da dignificação da pessoa. Ser um profissional da 
educação significará participar da emancipação das pessoas. 

 

Para Imbernón (2011), a formação profissional do docente é um processo que 

deve ter como objetivo buscar a participação e crescimento do educador e que esse 

processo se reflita no aluno. Silmara Papi (2005), analisa em sentido amplo, que a 

formação docente profissional se insere no âmbito da formação humana e das 

relações sociais, articulando-se ao processo de construção da vida em sociedade, 

sendo por isso marcada por rupturas e contradições. Ela se efetiva mediante uma 

atitude ativa em que, agindo sobre a realidade para produzir a vida material, mas 

também sendo influenciado por ela, o homem constrói sua identidade e o sentido de 

alteridade que lhe dá a referência do outro. 

A formação da(o) professora(or) da Educação Escolar Indígena deve ser 

construída a partir das realidades escolares específicas de cada localidade. É 

fundamental, portanto, reconhecer a importância de abordar essas diferentes 

perspectivas e necessidades para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva 

e significativa para todos os estudantes. Deste modo, a(o) professora(or) necessita 

compreender sua inserção no contexto sócio-político, significando isso uma 

necessidade de análise sobre a abrangência e valor da prática docente no contexto 

social e educativo. É neste sentido que Silmara (2005, p.36) afirma que: 

 
A ação docente, aqui suposta numa perspectiva de referência aos sujeitos, 
com sua cultura pessoal e profissional, seus compromissos, opções, 
vontades, conhecimentos, valores e representações, é um dos fatores para a 
consecução de metas assertivas dentro do processo de profissionalização 
docente. 

 

Para Passos (2015), a formação das(os) professoras(es) se desenvolve num 

contexto coletivo. E segundo Nóvoa (1991), a formação docente busca a emancipação 

e a consolidação de um coletivo profissional autônomo e construtor de saberes e 

valores próprios. A formação de professoras(es) constitui o ato de educar o futuro 

profissional para o exercício do magistério, envolvendo uma ação a ser desenvolvida 

com alguém que vai desempenhar a tarefa de educar; de ensinar, de aprender, de 

pesquisar e de avaliar. 



50 
 

 

 

Tal formação, entendida na dimensão social, deve ser tratada como direito, 

superando o momento das iniciativas individuais para o aperfeiçoamento próprio, 

partindo da esfera da política pública. No exercício da docência é importante destacar 

os saberes específicos, os saberes pedagógicos e os saberes construídos nos 

espaços da experiência. Nesse sentido, a identidade docente é uma construção que 

permeia a vida profissional desde o momento da escolha da profissão, passando pela 

formação inicial e pelos diferentes espaços institucionais em que desenvolve a 

profissão, o que lhe confere uma dimensão no temo e espaço. 

Para Passos (2015, p.20), a docência é, portanto, “uma atividade profissional 

complexa, pois requer saberes diversificados. Isso que dão sustentação à docência 

exige uma formação profissional numa perspectiva teórica e prática”. Para Ramalho 

(2004) pensar em novos estilos para formação de professoras(es) implica ressignificar 

e construir novos sentidos para as categorias: profissão, profissionalização, 

competências vinculadas à atividade educativa dos professores nos novos contextos. 

Significa pensar na dimensão da pesquisa, da reflexão e da crítica como atitudes do 

professor como profissional, atitudes que contribuem para a construção de uma 

identidade profissional. 

Nessa perspectiva, é importante entender a profissionalização docente como 

um componente essencial para mobilizar o pensamento da(o) professora(or), 

procurando ajudar a criar junto às(aos) professoras(es) novas referências que 

orientem seu pensamento e consequentemente seu agir. Betânia (2004, p.36) afirma 

que “uma das tarefas essenciais dos projetos formativos é compreender/construir o 

sentido da crítica como condição da profissionalização das(os) professoras(es) no 

marco dos projetos pedagógicos”. 

Percebemos que toda fundamentação acerca da formação como 

profissionalização docente, requer do docente a capacidade contínua de inovação 

diante das transformações impostas por uma sociedade que está em constante 

mudanças, principalmente pelas exigências impostas nas relações sociais e 

comportamentais através do poder econômico e do grande capital que influencia os 

paradigmas educacionais. Segundo Imbernón (2011, p13): 

Essa necessária renovação da instituição educativa e esta nova forma de 

educar requerem uma redefinição importante da profissão docente e que se 
assumam novas competências profissionais no quadro de um conhecimento 
pedagógico, científico e cultural revistos. Em outras palavras, a nova era 
requer um profissional da educação diferente. 
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O Projeto Político Pedagógico (PPP) do Centro de Ensino Indígena Gianni 

Sartori faz referência ao Artigo 61 da LDB 9394/96, o qual fala sobre a formação de 

professoras(es). O artigo destaca a importância da formação dos profissionais da 

educação, tanto no que se refere à formação inicial, quanto à formação continuada, 

articulando elementos como teoria e prática e valorização das experiências adquiridas 

em outras instituições. Segundo o documento supracitado: 

Segundo orientação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei 

9394/96 que em seu artigo 61 diz o seguinte: “a formação de profissionais da 
educação, de modo a atender os objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento 
do educando, terá como fundamento”. 
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 
serviço; 
II -aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de 
ensino e outras atividades “a Formação Continuada oferecida aos 
professores do Centro de Ensino Indígena Gianni Sartori é realizada no início 
de cada período letivo e em outros momentos do ano de acordo com o 
calendário da Supervisão de Educação Indígena, 76 sendo que esta é 
responsável pela organização e realização desses momentos formativos”. 
(MARANHÃO, 2021, p.75) 

 

Entende-se, deste modo, que os momentos formativos são processos 

contínuos e de caráter heterogêneo, pois pode e deve ser de acordo com as 

exigências da realidade de uma comunidade escolar. Por isso pensar em uma 

formação profissional docente, é formar a(o) professora(or) para as reais vivências e 

realidades da comunidade a qual se faz presente, pois é entender a pluralidade 

cultural dos povos originários, respeitando sua ancestralidade e compreensões do 

mundo do qual ele faz parte e vive. Rompendo, desta forma, com paradigmas 

eurocentrados que durante muito tempo foram impostos para educação escolar 

indígena no Brasil. 

Neste sentido, o processo educacional dos povos originários e tradicionais do 

Maranhão não é diferente das outras federações brasileiras. Nele também há 

necessidade de uma política educacional mais ampla que possa abranger a formação 

qualificada e continuada das(os) educadoras(es) indígenas. Dentro deste contexto de 

necessidade de mais profissionais indígenas com melhor qualificação docente, a 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) criou em 2016, o Programa de 

Formação Docente para a Diversidade Étnica do Maranhão (PROETNOS). O objetivo 

do Programa é qualificar esses docentes pertencentes às comunidades indígenas e 

quilombolas maranhenses. 
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O PROETNOS, para os docentes dos povos originários e para os quilombolas, 

a LIEQ oferece os cursos de Licenciatura Intercultural para a Educação Básica em 

Ciências da Linguagem, Ciências da Natureza e Ciências Humanas. Acreditamos que 

o referido Programa já possa ter seus reflexos nas 264 Escolas Indígenas 

maranhenses, com professoras(es) indígenas formadas(os) no próprio Estado do 

Maranhão. Oportuno afirmar que atualmente docentes indígenas maranhenses ainda 

frequentam cursos de formações em outras instituições de ensino fora do Maranhão, 

passando por todas as dificuldades possíveis, dentre elas xenofobia, desconhecimento 

as suas culturas, raízes, tradições, línguas, dificuldades com o deslocamento, dentre 

outras. longe de suas comunidades como alguns casos que ainda são realizadas na 

Universidade Federal de Goiás. A seguir apresentaremos quatro imagens de 

estudantes do Curso de Licenciatura Indígena do PROETNOS/UEMA: 
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Figura 1- Imagens de estudantes do Curso de Licenciatura Intercultural da UEMA e 
do professor Gersem Baniwa 

 
 

 

 
Fonte: Acervo do pesquisador (2023). 

 

 
As imagens se referem a abertura do Curso de Licenciatura intercultural da 

UEMA, que correu no mês de outubro de 2023, em São Luís. Na ocasião, a cerimônia 

contou com a participação do renomado professor, filósofo, pesquisador indígena 

Gersem Baniwa, o evento também foi nomeado de II Encontro Acadêmico, Político e 

Cultural do PROETNOS/UEMA. Na ocasião, foram formadas para indígenas e  

quilombolas, representando uma grande conquista para o Estado do Maranhão e, de 

modo geral, para o Brasil. Em se tratando do Maranhão, a conquista também se refere 

ao fato da população indígena e quilombola se formar como professora(or) em cursos 

ofertados no Estado e com proposta curricular 
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completamente sintonizada com diálogos interculturais, a partir das vivências culturais 

dos territórios rurais maranhenses. 

Vale ressaltar, que o Curso de Licenciatura Intercultural para a Educação 

Básica Indígena (CLINTEBASI) da UEMA, surge da necessidade de suprir a carência 

de professoras(es) indígenas qualificados para assumir as salas de aulas de suas 

comunidades, pois essa falta de professoras(es) indígenas acabam sendo supridos 

por professoras(es) não indígenas das redes municipais. Como afirma Paula e 

Furtado (2018, p. 73): 

Além de outros objetivos explicitados no projeto, com a formação de 
professores indígenas será possível estabelecer uma equidade numérica e, 
quando possível, a ampliação do número de professores indígenas em 
relação ao de não indígenas, atuando na Educação Básica Indígena, 
revertendo tanto o atual quadro de desigualdade quanto a participação dos 
indígenas atuando nas escolas de suas aldeias. 

 

O CLINTEBASI/UEMA além de tentar qualificar as(os) professoras(es) 

indígenas e aumentar o quantitativo docente especializado, busca a produção de 

materiais didáticos específicos para somar na realidade didática das escolas 

indígenas. Iniciativas e execuções de projetos e cursos fornecidos pela UEMA, 

possibilitam vislumbrar um futuro em que a Educação Escolar Indígena do Maranhão 

possa estar em outra vanguarda na luta por uma Educação Escolar Indígena de 

qualidade. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
4.1 Abordagem da pesquisa 

 
Esta pesquisa é qualitativa, pois a mesma pretende analisar aspectos sociais e 

culturais de uma comunidade indígena Guajajara, tendo como foco a construção do 

componente curricular Direito Indígena. A investigação foi iniciada na pandemia 

provoca pela covid-19 e, portanto, acompanhou modificações nas orientações 

procedimentais do Programa de Pós-graduação em Gestão de Ensino da Educação 

Básica (PPGEEb) da UFMA, dentre elas, a não-obrigatoriedade da aplicação do 

produto da pesquisa, fato que explicaremos mais adiante. 

Outra escolha que fizemos foi a adoção de princípios da abordagem de 

pesquisa etnográfica. Segundo Mattos (2011, p.49), a etnografia apresenta as 

seguintes contribuições às pesquisas qualitativas: 

[...] fazer etnografia implica em: 1) preocupar-se com uma análise holística ou 
dialética da cultura: 2) introduzir os atores sociais com uma participação ativa 
e dinâmica e modificadora das estruturas sociais; 3) preocupar-se em revelar 
as relações e interações significativas de modo a desenvolver a reflexividade 
sobre a ação de pesquisar, tanto pelo pesquisador quanto pelo pesquisado. 

 

Sendo relevante ressaltar que, parafraseando a autora supracitada, as técnicas 

e procedimentos utilizados durante tal abordagem de pesquisa, não se mostram 

rígidas, ou seja, os instrumentos de coleta (os quais serão descritos mais adiante) e 

análise dos dados, poderão ser reformuladas a fim de que se adequem e atendam à 

realidade do trabalho de campo. E do ponto de vista de seus objetivos, a pesquisa 

terá caráter exploratória, segundo Prodanov e Freitas (2013, p.51-52): 

 
quando a pesquisa se encontra na fase preliminar tem como finalidade 
proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos investigar, 
possibilitando sua definição e seu delineamento, isto é, facilitar a delimitação 
do tema da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a formulação das 
hipóteses ou descobrir um novo tipo de enfoque para o assunto. Assume, em 
geral, as formas de pesquisa bibliográficas e estudos de caso. 

 

A pesquisa apresenta caráter exploratório, pois se utiliza da técnica de revisão 

de literatura para consubstanciar as categorias de análise da investigação. Segundo 

Prodanov e Freitas (2013, p. 52), a pesquisa exploratória “possui planejamento flexível, 

o que permite o estudo do tema sob diversos ângulos e aspectos. Em geral, envolve; 

levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiência práticas 

com o problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a 
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compreensão”. 

A pesquisa se utiliza de discussões teóricas, fundamentadas em estudos 

interdisciplinares, para que se compreenda o caráter social e cultural da comunidade 

indígena foco deste estudo, em que a escola pesquisada se faz presente. A 

apreciação do material de campo coletado e momentos de sistematização dos dados 

na referida pesquisa. O estudo analisa o recente criado componente curricular Direito 

Indígena e sua contribuição no processo cultural e ancestralidade dos povos 

originários, de modo específico os Guajajara da terra Araribóia na Escola Indígena 

Gianni Sartori. 

A pesquisa, deste modo, foi realizada no âmbito do PPGEEb da UFMA, o qual 

está regulamentado pela Portaria Normativa nº 17, de 28 de dezembro de 2009, no 

âmbito da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Um dos objetivos do Programa é formar profissionais qualificados para o 

exercício da prática profissional, visando atender demandas sociais, organizacionais 

e profissionais do mercado de trabalho. 

 

 
4.2 Caracterização do local da pesquisa 

 
Neste tópico falaremos sobre a comunidade da Aldeia Juçaral em Amarante do 

Maranhão, região localizada na terra indígena Araribóia, BR 316, Km 248, no sudoeste 

do território maranhense com 413.288 hectares, é como se caracteriza o local onde a 

Escola Indígena Gianni Sartori se faz presente. O processo de escolarização dessa 

comunidade indígena existe há mais de 30 anos, tendo iniciada pela própria 

mobilização da comunidade. Nos anos iniciais de sua fundação, a escola era muito 

rústica, construída pela própria comunidade com recursos próprio até receber 

doações, em 1992, de um italiano que pelo seu feito e iniciativa foi homenageado com 

o seu nome no prédio da escola. 

 

4.2.1 Aldeia Juçaral em Amarante do Maranhão 

 

A escola Gianni Sartori está localizada na Aldeia Juçaral, em Amarante do 

Maranhão, região localizada na terra indígena Araribóia, no sudoeste do território 

maranhense. Para iniciarmos o primeiro contato presencial com a comunidade da 
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Aldeia Juçaral, além de coletas da região e perfil da comunidade na 

SUPMODE/SEDUC-MA, entramos em contato com o Senhor Carlos Viana, mas 

conhecido como Carlão, coordenador da Educação Escolar Indígena da Unidade 

Regional de Educação da Cidade de Imperatriz-MA. 

O contato com Carlos Viana foi de grande relevância para nossa chegada na 

Aldeia, pois o percurso é de difícil acesso em uma estrada de areia e com bifurcações, 

estrada essa para quem não conhece poderia ficar à deriva, perdido em uma região 

de floresta e também correr o risco de ficar com o carro atolado na estrada de areia. 

Outro aspecto importante da presença de Carlos Viana, foi a interlocução com as 

lideranças indígenas da comunidade, pois ele possui uma longa carreira na área da 

Educação Escolar Indígena na região e mantém contatos frequentes com as(os) 

gestoras(es) indígenas e lideranças das comunidades. 

Saímos da capital São Luís no dia 13 de novembro de 2023, às 10 horas da 

manhã, alugamos um carro de motor 4x4 para poder enfrentar a estrada de areia da 

região da T.I. Araribóia. Chegamos na cidade de Imperatriz por volta das 17 horas do 

dia 13, no dia seguinte nos encontramos com o Senhor Carlos Viana e fomos juntos 

para a Aldeia Juçaral, mas antes de chegarmos na Aldeia paramos na cidade de 

Amarante do Maranhão para fazermos uma pequena feira, que seria o nosso almoço 

na comunidade. Compramos um frango, verduras, temperos, arroz, feijão e um 

refrigerante de 2 litros. 

Ao chegarmos na Aldeia, a nossa primeira tarefa foi deixar os mantimentos do 

nosso almoço na casa de Dona Cleide, pois Carlos Viana já tinha entrado em contato 

com ela, falando da nossa ida e os motivos que nos levariam até lá. Dona Cleide, uma 

anciã não-indígena de 71 anos, que mora há décadas na comunidade, muito simpática 

e gentil, foi muito hospitaleira conosco e sua residência serviu como ponto de 

descanso e segurança. Deixamos o carro e os nossos pertences de viagem durante 

o período que nos encontrávamos na Aldeia. 

A nossa primeira impressão da comunidade Juçaral, foi de uma comunidade 

silenciosa, não observamos pessoas transitando nas ruas e nem nas portas de suas 

residências. Ressaltamos aqui, a importância do contato realizado com Carlos Viana, 

pois o que parecia ser uma dificuldade por não observar ninguém na Aldeia, a 

comunidade já sabia da nossa presença e os motivos de estarmos lá, pois Carlos 

Viana já tinha antecipadamente informado tudo e todas(os) estavam nos aguardando 
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nas residências do vice-diretor da escola, o Senhor Zequinha Guajajara e outros na 

residência do diretor da escola o Senhor José Amorim Guajajara. 

Outro aspecto que nos chamou bastante atenção, foi a forma como a aldeia se 

organiza em forma de uma vila, muito parecido com os povoados encontrados no 

interior do Estado do Maranhão, uma rua principal e as residências, às margens de 

cada lado da rua. Aspecto esse que é muito comum nas comunidades das Aldeias 

Guajajara, as quais se diferenciam, por exemplo, das aldeias dos povos de tronco 

Macro-jê, do Estado do Maranhão, como os Canelas e Krikati, em que suas 

residências não são organizadas paralelas a uma rua e sim em forma de um grande 

círculo. 

Na Aldeia Juçaral encontramos: um espaço cultural, uma Unidade Básica de 

Saúde indígena (UBS), uma brigada de incêndio e reflorestamento e uma Igreja 

Católica que nos chamou bastante atenção pela sua arquitetura e utilização. Apesar 

de considerarmos a presença de uma instituição religiosa não-indígena em terras 

indígena, um símbolo vivo da presença colonial histórica que culturalmente tem mais 

a prejudicar do que contribuir para preservação da identidade e saberes ancestrais 

indígenas, essa não é o foco de análise de nossa observação, no que se refere a 

presença e influência dessas instituições religiosas nas Aldeias. Mas ressaltamos o 

caráter arquitetônico da Igreja encontrada, o centro da Igreja é circular e não possui 

cadeiras nem bancos e sim uma pequena arquibancada ao seu redor e pintura de 

traços culturais indígena. 

A igreja, segundo informações que coletamos na comunidade, foi construída 

através do diálogo com o Bispo de Imperatriz com a comunidade, de acordo com o 

desejo das lideranças e nela são realizadas reuniões da comunidade Juçaral, 

casamentos “na cultura22”, ensaios para as manifestações das tradicionais 

festividades da comunidade, não se caracterizando apenas para realização de ritos 

católicos. A seguir, imagens da Aldeia Juçaral: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

22 Nos referimos aqui ao casamento de tradição Guajajara e não ao sacramento judaico cristão 
católico do casamento, termo esse falado e explicado pelo vice-diretor da Escola Gianni Sartori 
Zequinha Guajajara. 
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Figura 2 - Imagens da Aldeia Juçaral 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Acervo do pesquisador (2023). 
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Fonte: Acervo do pesquisador (2023). 

 

 
Observa-se que não existe um padrão de moradia na Aldeia Juçaral, destaco a 

casa de Dona Cleide, que reside na comunidade há décadas, e é uma das referências 

para quem chega na comunidade. Dona Cleide é viúva, seu marido era um indígena, 

ela goza de um grande respeito na comunidade, durante a nossa presença na aldeia 

ela gentilmente nos recebeu e fez de sua casa nossa estadia no local23. 

Através das conversas informais e escutas dos diálogos das(os) moradoras(es) 

da comunidade, durante o período em que estive presente na comunidade, percebi a 

forte ligação com a posse da terra e seu uso, pois foi comum escutar sobre o trabalho 

da roça que às famílias possuem. Essa roça familiar não fica próximo das suas casas, 

como no fundo de quintal, o que seria mais fácil imaginar, ficam mata adentro. Foi 

observado criações de animais domésticos e de alguns animais silvestres da região. 

Como nos fala Coelho (2002, p 319): 

 
A noção de terra assumiu significados diferentes para os diferentes atores, 
ao longo do processo de disputa. Os Guajajara concebiam a terra como o 
elemento fundamental para a reprodução de sua sociedade. 

 

Segundo o PPP da Escola Indígena Gianni Sartori (2021, p.7), “os próprios 

indígenas construíram a escola de palha e pau e com seus recursos pagavam uma 

professora Karaiw, chamada Benta Sales, para alfabetizá-los na Língua Portuguesa, 

 

23 As imagens da comunidade apresentadas nesta seção fazem parte do acervo pessoal do 

pesquisador. 
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uma vez que ninguém sabia ler e escrever em português”, demostrando com esse ato 

o desejo e a valorização da comunidade em possuir uma Escola Indígena em sua 

Aldeia. 

 

4.2.2 Sobre o Centro de Ensino Gianni Sartori 

 
Este trabalho foi realizado na Escola Indígena Gianni Sartori, na Aldeia Juçaral 

em Amarante do Maranhão, que fica na comunidade da Terra Indígena Araribóia, 

região sudoeste maranhense. Essa escola está vinculada à SEDUC e nela são 

ofertados o Ensino Fundamental e Médio na modalidade regular, porém, a presente 

pesquisa se direcionará às experiências de ensino de Direito Indígena no Ensino 

Médio. Ressaltamos a importância do território para a formação do indivíduo 

Guajajara, segundo Coelho (2002, p 319): 

 
A Identidade Guajajara é uma identidade territorial. Quando estou usando 
essa expressão não o faço nos termos pelos quais Canclini (1995) designa 
as identidades modernas, mas considerando a importância que o território 
assume no processo de identificação Guajajara. 

 

O território indígena foco desta pesquisa é a Aldeia Juçaral, estruturada e 

organizada em forma de vila, nela moram 83 famílias, conforme nos foi informado pelo 

diretor da escola Senhor Amorim Guajajara24. Segundo o vice-diretor da Escola Gianni 

Sartori, Senhor Ezequiel Guajajara, existe uma intenção de trocar o nome da escola 

para homenagear uma personalidade que tenha vínculos histórico e étnico com a 

comunidade da Aldeia Juçaral. Conforme dito anteriormente, o nome “Gianni Sartori” 

pertence a um Italiano que durante algum tempo teve uma participação relevante na 

comunidade, fazendo doações, ajudando na estrutura física da Escola. Atualmente a 

demonstra o desejo de mudar o nome para “Escola Kapi Zyhatyw”. O nome “Kapi” 

pertenceu a uma matriarca da comunidade, seu nome está ligado à origem da aldeia, 

que é a Maria Satarena Kapi Guajajara, já o nome “zyhatyw” é a tradução do nome 

“juçara” no idioma Tenetehar. 

A seguir, apresentamos o mapa da comunidade e a foto da escola foco desse 

estudo: 

 
 
 
 

24 Em alguns momentos da pesquisa utilizaremos os nomes reais dos sujeitos participantes deste 
estudo. 



62 
 

 

 

Figura 3- Mapa da localização da Terra Indígena Araribóia e foto da escola Gianni 
Sartori 

 

Fonte: Agroefogo.org.br (2023) e acervo do pesquisador (2023). 

 

O contexto histórico do processo da escolarização na comunidade indígena da 

aldeia Juçaral ocorreu há mais de três décadas por iniciativa dos próprios membros 

da comunidade. No início, a estrutura física da escola era bem rustica e humilde sendo 

de pau e palha, a própria comunidade levantava recursos para a contratação de uma 

professora Karaiaw, chamada Benta Sales e a mesma era responsável pela 

alfabetização na língua portuguesa, pois ninguém da aldeia sabia ler e escrever em 

português. 

Em meados de 1992, uma nova escola é construída graças a doação de Gianni 

Sartori. A estrutura nova da escola forneceu a construção de duas salas, sendo uma 

para sala de aula e outra com a finalidade de um posto de saúde. Segundo o censo 

escolar de 2023, a Escola Indígena Gianni Sartori possui em seu quadro docente 23 

professoras(es) e 152 alunas(os), distribuídas(os) em duas salas de aulas. A escola 

recentemente foi reformada, graças ao programa Escola Digna do governo do Estado 

do Maranhão e em 2024 será uma escola piloto para fazer parte do sistema integral 

de Educação Escolar Indígena. 

 

4.3 Participantes da pesquisa 

 
Dividimos os sujeitos da pesquisa entre participantes diretos e indiretos. Os 
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sujeitos diretos foram 6 professoras(es) indígena, 1 professor não-indígena25 e o 

gestor do Ensino Médio do Centro Educacional Gianni Sartori. Os participantes 

indiretos da pesquisa foram 5 estudantes e 2 moradoras(es) da comunidade e 

lideranças indígenas, moradoras (es) da aldeia Juçaral. Os dados coletados na 

comunidade escolar indígena, serão observados e estudados com o propósito de 

responder os objetivos da pesquisa 

 

4.3.1 Sobre as(os) professoras(es) entrevistadas(os) 

 

Para a realização desta pesquisa entrevistamos 7 professores da escola Gianni 

Sartori e o gestor dessa instituição de ensino, os quais classificamos como sujeitos 

diretos da pesquisa, uma vez que seus depoimentos serão analisamos centralmente 

nesta investigação. Falaremos a seguir, sobre o perfil de vida e formação de cada um 

desses sujeitos: 

Professor do Componente Curricular Direito Indígena26 – maranhense do 

povo guajajara, casado, com 7 filhos. Possui curso superior incompleto, o mesmo 

relatou que estava fazendo o Curso de Licenciatura Intercultural Indígena na UFG, 

mas não chegou a concluir, devido a dificuldade financeira em se manter em outro 

Estado. Ao ser questionado sobre sua vivência como professor, ele relatou que 

trabalha como docente somente na Escola Indígena Gianni Sartori desde 2015, como 

contratado e sendo sua única forma de rendimento dele e de sua família. O docente 

tem uma participação muito ativa na comunidade Juçaral, ele nos disse que se faz 

presente nas reuniões comunitárias, nas festas tradicionais Guajajara e que gosta de 

participar como cantor e quando não está lecionando, gosta de estudar e trabalhar na 

sua roça, mantendo, portanto, fortalecida a sua identidade docente e rural. 

Quando questionado sobre sua vida na escola e sobre a escola na comunidade, 

o mesmo relatou a importância da instituição escolar para a comunidade. O professor 

da disciplina Direito Indígena também destacou suas dificuldades em lecionar essa 

matéria escolar e foi categórico ao afirmar que a falta de material didático específico 

 
 
 

 

25 Segundo informações da Supervisão da Educação do Campo no Maranhão, professoras (es) 
indígenas da escola Gianni Sartori ministram a Disciplina Direito Indígena. Por isso, o curso de 
formação docente será ministrado com a contribuição dessas (es) docentes. 
26 Os nomes dos sujeitos entrevistados foram modificados com o propósito de preservar suas identidades. 
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para disciplina, somado à ausência de livros traduzidos para língua materna da 

comunidade é o seu maior problema ao lecionar tal Disciplina. Como nos relata o 

próprio professor da Disciplina Direito Indígena, “a falta de material didático, 

principalmente na língua e um livro especifico é que mais dificulta”, fica evidenciado 

na fala do professor o desejo e a necessidade de tal material didático especifico para 

que possa ajudadar e orienta-lo em suas aulas. 

Ao perguntarmos sobre o conhecimento da Disciplina a qual ministra, o docente 

demonstrou conhecimento na parte diversificada do currículo e os conteúdos que mais 

gosta de lecionar da Disciplina são os que estão relacionados aos artigos 

constitucionais. O professor informou que nunca recebeu formação específica para 

poder lecioná-la, mas que já teve um momento de Formação Continuada para 

professor, que foi realizada na cidade de Imperatriz-MA. 

Professor não – indígena – maranhense, natural de Amarante, tem 38 anos, 

solteiro, tem 1 filho, não é morador da comunidade indígena do Juçaral e atua como 

professor contratado na Gianni Sartori há 1 ano, onde ministra a Disciplina Educação 

Física, além disso trabalha em outra escola. Possui duas graduações: Educação 

Física e Matemática. O professor afirmou que não se envolve e nem participa dos 

momentos comunitários da Aldeia Juçaral, tais como, reuniões e festividades, mas 

gosta de ser professor de uma escola indígena, pois para ele, é muito bom para 

conhecer a cultura e aprender também sobre ela. O professor não demostrou 

conhecimento sobre a Disciplina Direito Indígena e afirma que não recebeu formação 

para poder atuar em uma Escola Indígena. Essa fala reforça a necessidade de 

formação para as(os) professoras(es) de escolas indígenas maranhenses. 

Professor 1 – maranhense, pertencente ao povo guajajara, é solteiro, tem dois 

filhos, tem 25 anos, possui Ensino Médio Completo e trabalha como contratado na 

escola Geanni Sartori há 2 anos, não possui outro vínculo empregatício. O professor, 

assim como os seus conterrâneos indígenas afirma gostar de morar na sua 

comunidade, de participar das festividades, principalmente, da festa do mel e da 

menina moça e das reuniões do seu povo. Em seu momento de lazer, o que ele mais 

gosta de fazer de estudar e de cuidar da sua roça, como relata o Professor 1, “o que 

eu gosto de fazer e o que me dá alegria é estudar e cuidar da roça”. Na fala do 

professor fica evidente a sua relação com o trabalho manual, a relação com a roca, 

com a natureza, sem fazer separação entre o trabalho manual e o intelectual. 

Professor 2 – maranhense, pertencente ao povo guajajara, é solteiro, tem 

cinco filhos, tem 30 anos, possui o Ensino Fundamental e trabalha como contratado 
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na Escola Geanni Sartori, há 2 anos, não possui outro vínculo empregatício. O 

professor afirma gostar de morar na sua comunidade, gosta muito da cultura e da 

comida do moqueado (carne de caça, geralmente macaco defumado). Em seu 

momento de lazer, o professor afirma gostar de trabalhar na roça. 

Professor 3 – maranhense, pertencente ao povo guajajara, é casada, tem um 

filho, tem 21 anos. Tem o Ensino Médio completo, é contratada e trabalha há três anos 

na escola Gianni Sartori. A professora afirma gostar de estudar, cuidar das tarefas de 

casa e do seu filho e de cantar e dançar na festa do mel. Na sua opinião, é muito 

importante que a escola tem os seus próprios professores indígenas, falando a língua 

materna. 

Professor 4 – maranhense, pertencente ao povo guajajara, é solteiro, sem 

filhos, tem 20 anos, possui o Ensino Médio completo e é professor na escola Gianni 

Sartori há três anos. Em seu momento de lazer, o professor afirma que gosta muito 

da festa do moqueado e da festa dos rapazes, além de gostar de ajudar o seu pai e a 

sua mãe na roça. 

Professor 5 – maranhense, pertencente ao povo guajajara, é solteiro, tem um 

filho, tem 21 anos, possui o Ensino Médio completo e é professor na escola Gianni 

Sartori há dois anos. Em momento de lazer, ele afirma gostar das reuniões 

comunitárias, de estudar e trabalhar na roça. 

Oportuno ressaltar, a partir dessas respostas, a importância da formação 

docente para as(os) professoras(es) indígenas, pois a maioria das(os) 

entrevistadas(os) possui apenas o Ensino Médio. Além disso, ressaltamos a 

necessidade de efetivação do vínculo de trabalho desses profissionais da educação, 

uma vez que todas(os) as(os) entrevistadas(os) são contratadas(os), aspecto que 

reforça a urgência do concurso público específico para a categoria professora(or) 

indígena. 

 

4.3.2 Sobre o gestor da escola 

 
O gestor escola Gianni Sartori pertence ao povo guajajara, tem 42 anos e há 

13 anos trabalha como contratado. É casado, possui três filhos, é o único que possui 

uma fonte de renda salarial na sua família, é morador da comunidade Juçaral, tem 

curso superior incompleto e no período da realização desta entrevista ele estava se 

preparando para defender sua monografia na UFG, no curso de Ciência da Cultura. 

O gestor demostrou ser muito ativo e participante nos assuntos comunitários 

da Aldeia, participando ativamente nas reuniões com as lideranças e com a 

comunidade. Questionado sobre a Disciplina Direito Indígena, o professor demostrou 
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propriedade em falar da parte Diversificada do Currículo e do PPP. Para o gestor, o 

acompanhamento pedagógico, principalmente na Educação Infantil, é o aspecto que 

mais pode ajudar o professor a desenvolver suas práticas educacionais na escola. 

Sobre participação em formação docente, o entrevistado afirma ter participado 

de momentos de formação em inicial em 2007, no magistério indígena, mas não 

chegou a concluir a formação. O gestor acredita que mais formações e materiais 

didáticos impressos da Disciplina Direito Indígena acrescentaria na qualidade das 

aulas. 

 

4.3.3 Estudantes entrevistados 

 
Em relação aos estudantes da Escola Gianni Sartori, entrevistamos 5 

adolescentes, sendo 4 do gênero masculino e 1 do gênero feminino. Esses foram os 

que demostraram menos timidez para poder conversar conosco, justifico aqui essa 

proporcionalidade do gênero masculino ser maior do que do gênero feminino. 

O primeiro a se abrir ao diálogo da nossa entrevista foi o jovem indígena 

Estudante 1, o qual é morador da Aldeia Guaramanzinho e possui 5 irmãos. Ele afirma 

que o único momento que tem acesso à internet é quando está na escola. O estudante 

gosta das atividades relacionadas à pintura, língua mãe e gosta muito das músicas 

com maracá27. Além disso, o entrevistado relatou que gosta muito de estudar 

Matemática e tem o sonho de cursar a faculdade de Medicina, além de gostar muito 

das festividades da Aldeia. 

Perguntado sobre a Disciplina Direito Indígena, o estudante disse que o 

conteúdo que ele mais gostou até o momento foi nas discussões sobre o direito à terra 

e das questões ligadas ao desmatamento. 

O segundo entrevistado foi o jovem indígena Estudante 2, do gênero 

masculino de 18 anos, morador da Aldeia Juçaral, tem 9 irmãos e é casado. Gosta de 

jogar futebol e ouvir música gospel e tem o Ritual da Menina Moça28 como a 

festividade da Aldeia que ele mais gosta. A disciplina que ele mais gosta é Matemática 

e a que ele menos gosta é Português. Ao ser questionado sobre a Disciplina Direito 

Indígena, estudante afirma que achou diferente das que já teve e o conteúdo 

 

 
27 Maracá é um instrumento musical indígena em forma de chocalho, feito de uma pequena cabaça, 
pedaço de pau e com sementes dentro. 
28 O ritual da Menina Moça é um rito de passagem do povo Guajajara, que celebra a primeira 
menstruação das suas mulheres, deixando de ser adolescentes para se tornarem adultas. 
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relacionado aos direitos indígenas foi o que mais gostou. Ele afirma ter o desejo de 

fazer uma faculdade, mas não sabe ainda qual. 

O terceiro entrevistado foi o adolescente Estudante 3, de 15 anos, morador da 

Aldeia Juçaral e possui apenas 1 irmão. Ele tem como sua maior diversão o uso da 

internet, gosta muito dos rituais, das festividades da comunidade. A disciplina que ele 

mais gosta é História e a que ele menos gosta é Matemática. Perguntado sobre a 

Disciplina Direito Indígena, estudante relatou que o conteúdo que mais gostou foi o 

relacionado à cultura e pintura corporal. O adolescente sonha em fazer a faculdade 

de Direito. 

O quarto entrevistado foi o jovem Estudante 4, de 20 anos, morador da Aldeia 

Tarumâ. Ele possui 11 irmãos e 4 filhos. Gosta muito das festividades tradicionais da 

comunidade, do uso da conectividade da internet. A disciplina que ele mais gosta é 

ciências e também gosta muito de estudar História, já a disciplina que ele menos gosta 

é Matemática. Questionado sobre a disciplina Direito Indígena, o estudante disse que 

o assunto que mais gostou foram os relacionados à cultura. O aluno afirma ter o sonho 

de fazer a faculdade de Direito. 

O quinto entrevistado foi o adolescente Estudante 5, de 15 anos, do gênero 

feminino, moradora da Aldeia Juçaral. Ela possui 6 irmãos, gosta muito de assistir TV 

e escultar música gospel, a disciplina que a estudante mais gosta é Inglês e a que 

menos gosta é Matemática. Perguntado sobre a Disciplina Direito Indígena, a aluna 

relatou que o assunto que mais gostou foram os relacionados às questões dos direitos 

dos povos indígenas e que a mesma tem o desejo de fazer uma faculdade, mas não 

sabe ainda qual. 

 

4.3.4 Moradoras(es) da comunidade 

 

Ao selecionarmos as(os) moradoras(es) da Aldeia Juçaral, optamos por um 

morador e uma moradora, que tenha sido estudantes da escola Gianni Sartori. A 

primeira entrevistada foi a Moradora 1, de 21 anos, dona de casa, casada, possui 4 

filhos e 8 irmãos. A Moradora 1 possui acesso a wi-fi, gosta de fazer artesanatos, ouvir 

música gospel, participar das reuniões comunitárias e das festividades tradicionais da 

Aldeia, além de gostar muito das cantorias. 

Perguntada sobre sua vida escolar, quando estudante da Escola Indígena 

Gianni Sartori, a Moradora 1 relata que no seu momento de estudante, a escola 
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possuía mais alunos e os mesmo eram mais interessados em estudar do que os 

atuais. E a mesma afirma que a escola atual precisa de mais salas de aula. A 

Moradora 1 não soube informar sobre a Disciplina Direito Indígena porque essa 

Disciplina não tinha no período que a mesma era estudante. 

O segundo entrevistado foi o Morador 2, de 25 anos, casado, possui 4 filhos,10 

irmãos, tem acesso à internet particular, trabalha como vice-diretor da escola Gianni 

Sartori, tem Ensino Médio completo e é bastante ativo nas atividades da comunidade. 

Perguntado sobre sua vivência na Escola Indígena Gianni Sartori quando era 

estudante e em comparação com a geração atual, ele afirmou que os atuais são 

menos motivados e interessados em relação aos alunos da sua época. Para ele, a 

escola precisa ter alimentação regular e mais profissionais na cozinha. O Morador 2 

relata ainda, que é importante se trabalhar a luta pelos direitos indígenas na escola, 

para que seu povo aprenda e com isso não seja extinto e, portanto, siga existindo com 

direitos, respeito e cidadania. 

 

4.4 Instrumentos para composição de dados 

 
Nesta subseção descrevemos as ferramentas e os instrumentos que foram 

utilizados no processo de coleta dos dados desta pesquisa. O processo inicial de 

pesquisa se dará por uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL) sobre a temática 

abordada, pois segundo Faria (2016, p.14) “a importância da revisão sistemática de 

literatura é de tal ordem que possibilita contextualizar um estudo e ao mesmo tempo, 

proceder a uma análise e síntese do seu referencial teórico”, nos dando, portanto, 

subsídios teóricos e metodológicos, tendo em vista, neste caso, a elaboração do 

produto final. 

Importante ressaltar que a coleta de dados seguiu os protocolos e as diretrizes 

indicadas pela SEDUC. Embora esta pesquisa tenha sido iniciada na pandemia 

provocada pela covid-19, a pesquisa de campo só foi realizada em 2023, momento 

em que o cenário e o risco de contaminações da comunidade Juçaral pela covid-19 

havia sido diminuído. Os contatos com lideranças, professoras(es) da comunidade 

para agendamento da pesquisa de campo foi feito por meio de ferramentas como 

whatsapp, e-mails e telefonemas. 

A seguir descreveremos os instrumentos de coleta de dados utilizados na 

composição dos dados. 
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4.4.1 Entrevista semi-estruturada 

 

Para Olsen (2015, p.43), “entrevistar envolve uma interação entre no mínimo 

duas pessoas. O programa de entrevistas semiestruturadas gira entorno do conceito 

de estímulo”. Partindo deste pressuposto, as pesquisas realizadas com os sujeitos 

participantes da pesquisa seguiram um roteiro com perguntas fechadas 

(caracterização dos participantes da pesquisa) e abertas. 

As entrevistas tiveram como finalidade, analisar o processo de inserção do 

componente curricular Direito Indígena na escola indígena Gianni Sartori, a partir dos 

depoimentos de diferentes sujeitos, conforme dito anteriormente. A coleta dos dados 

em ambos os espaços (escola e comunidade) serão interpretados, analisados e 

sistematizados a partir da análise de conteúdo (BIRDEN, 1977), com o propósito de 

subsidiar o objetivo geral desta pesquisa. 

O planejamento de estratégia e logística para irmos à Aldeia Juçaral, se deu 

em três etapas. Primeiramente em coletas de dados sobre a situação atual do acesso 

para a comunidade, pois a situação precária da estrada, que é de areia, necessitava 

de um carro adaptado a esse tipo de terreno, principalmente na estação chuvosa. O 

segundo processo foi localizar alguém que conhecesse a região para ser o guia da 

estrada e o terceiro passo foi encontrar pessoas para intermediar o contato prévio com 

as lideranças da comunidade para que eu pudesse me apresentar. 

De posse das informações sobre a situação da estrada, decidimos alugar uma 

caminhonete de motor 4x4, por ser o veículo mais adaptado ao tipo de terreno e para 

diminuir o risco de atolar o carro, danificá-lo com problemas mecânicos. Mesmo assim 

passamos por um momento de susto, pois ao sairmos da cidade de Amarante o carro 

se chocou com um cachorro que saiu do mato e danificou o para-choque do veículo. 

O segundo e o terceiro passo conseguimos solucionar com a mesma pessoa, através 

dos meus contatos na SUPMODE-SEDUC-MA, nos recomendaram entrar em contato 

com o coordenador da Educação Escolar Indígena da Unidade Regional de Imperatriz, 

Carlos Viana, que possui uma grande trajetória na Educação Escolar Indígena da 

região. 

Ao chegarmos na Aldeia Juçaral e depois de nos acomodarmos na residência 

de Dona Cleide, onde deixamos o carro estacionado e os mantimentos do almoço, 

seguimos em direção à Escola Indígena Gianni Sartori, mas a escola passou o dia 

sem aula, pois as(os) professoras(es) e a direção estavam na cidade de Amarante em 
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uma reunião sobre um evento esportivo que a prefeitura local iria realizar com as 

escolas da região. Ficamos aguardando na casa do vice-diretor, o Senhor Zequinha 

Guajajara, pois o mesmo já estava nos aguardando conforme o combinado que tinha 

realizado antecipadamente com Senhor Carlos Viana. As(os) professoras(es) da 

escola supracitada também já estavam sabendo da nossa visita e o motivo, à medida 

que elas(es) chegavam da cidade de Amarante, fomos nos apresentando e iniciando 

as entrevistas. 

Em relação às(aos) alunas(os), as entrevistas foram realizadas na residência 

do gestor da Escola, o Senhor José Amorim Guajajara, mesmo sem ter aula nesse 

dia, as(os) estudantes também já estavam sabendo dos motivos da nossa presença. 

Em certo momento, chegou um número relativamente bom, mais do que pretendia 

entrevistar. A maior dificuldade em entrevistar/coletar os dados foram com os 

estudantes porque eles demostraram muita timidez ou desconfiança por não me 

conhecerem. Destaco a presença de Carlos Viana (o diretor da escola Gianni Sartori), 

por ser uma figura conhecida na região e que me ajudou muito no primeiro contato 

com os estudantes, passando confiança e credibilidade para mim, com isso consegui 

reunir as informações necessárias para esse trabalho. 

 

4.4.2 Registro visual: fotografias como recurso 

 

Utilizamos também no processo de coleta de dados as fotografias, as quais 

foram utilizadas ao longo deste trabalho. As fotografias tiveram como finalidade 

apresentar diferentes lugares da Aldeia Juçaral, foco da pesquisa. Dieuzeide (1965) 

conceitua as fotografias como os meios de utilidade digitais para reprodução, registro 

e difusão de mensagens e informações visuais ou sonoras, utilizados para apresentar 

conhecimentos ou informação. O uso de fotografias não descarta modelos de 

captação de coleta da informação na forma manuscrita, esse método se faz 

necessário para estreitar distância do contato entre o pesquisador e o seu objeto de 

estudo. 

As fotografias foram produzidas com a autorização dos participantes e ao 

utilizá-las no trabalho buscamos resguardar princípios éticos sobre uso de imagens. 

Fotografias de lugares que compõe a aldeia Juçaral, tal qual a escola Gianni Sartori, 

são apresentadas ao longo do trabalho. Os registros fotográficos utilizados ao longo 

deste foram feitos com celular, tendo em vista apresentar cenas da comunidade. As 
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fotografias utilizadas ao longo do Produto desta pesquisa foram produzidas pelo 

fotógrafo Genilson Guajajara. 
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5 DIREITO INDÍGENA NA ESCOLA GUAJAJARA GIANNI SARTORI: a construção 

de um componente curricular 

 
Este capítulo apresenta a análise dos dados da pesquisa e se organiza em sete 

subitens: a) concepção dos participantes da pesquisa sobre o componente curricular 

Direito Indígena, b) relações da história da Educação Escolar Indígena e Direito 

Indígena, c) ser professora(or), estudante de uma escola indígena, d) Direito Indígena 

na escola Gianni Sartori: práticas e desafios, e) participação em formações contínuas, 

f) Direito Indígena e materiais didáticos e g) Direito Indígena para a comunidade 

Juçaral. Esperamos com essa análise, contribuir com as reflexões sobre Direito 

Indígena e auxiliar a gestão da política da Educação Escolar Indígena no Maranhão. 

 

5.1 Concepções dos sujeitos da pesquisa sobre o componente curricular Direito 

Indígena 

 
O componente curricular Direito Indígena, criado em 2009 na Educação Escolar 

Indígena do Estado do Maranhão, se faz presente no currículo das 264 escolas 

indígenas maranhenses, configurando-se uma disciplina que ainda está no seu 

processo de construção metodológica. Em setembro de 2023, tivemos a oportunidade 

de visitar diferentes escolas indígenas no Maranhão por intermédio do trabalho que 

desenvolvo na SEDUC. Tais escolas estão localizadas nos territórios indígenas Morro 

Branco, Taymy, Ipu, São José II e Bacurizinho, todas pertencentes aos municípios de 

Arame, Grajaú e Barra do Corda. 

A visita de trabalho realizada junto à Equipe de Inspeção Escolar da SEDUC, 

teve como propósito, avaliar denúncias sobre as condições das escolas indígenas. A 

partir desse primeiro contato que tive com essas instituições, antes mesmo de realizar 

o campo de pesquisa na escola Gianni Sartori, foco deste estudo, constatei que a 

estrutura das escolas investigadas é precária e insatisfatória, fato que deixa as 

comunidades apreensivas e cheias de reivindicações para a esfera estatal. Outro 

aspecto que chamou a nossa atenção foi o difícil acesso a essas escolas, só 

conseguimos chegar em carro de tração nas quatro rodas. Visitamos escolas que 

ficavam há 30 e 60 km de estrada de terra, tendo como referência à BR asfaltada. 

Embora não fosse o foco da pesquisa, mas aproveitamos a oportunidade para 

realizar os primeiros contatos com os docentes indígenas do componente curricular 
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Direito Indígena, fato que nos proporcionou as primeiras impressões de como o 

mesmo é percebido e trabalhado nas Escolas Indígenas do Maranhão. Constatamos, 

deste modo, a partir de conversas com as(os) professoras(es) supracitadas(os), que 

as dificuldades apresentadas por essas(es) profissionais em relação ao trabalho com 

o componente curricular Direito Indígena são as mesmas, tais como: a) necessidade 

de material didático unificado e impresso, b) internet com boa conectividade nas 

escolas indígenas, fato que ocorre em grande parte das vezes por conta da 

localização geográfica de difícil acesso, c) necessidade de formação continuada para 

ministrar o componente curricular Direito Indígena, aspecto muito ressaltado pelas(os) 

professoras(es) indígenas. 

A conversa revelou ainda que em se tratando de metodologias didáticas 

adotadas pelas(os) professoras(es) para ensinar a Disciplina Direito Indígena, há 

diferentes estratégias adotadas pelas(os) professoras(es), dentre elas, convite à 

especialistas em determinado tema da disciplina para palestrar sobre a temática do 

conteúdo do Direito Indígena. Outro aspecto detectado foi a relevância e a importância 

demostrada pelas(os) docentes indígenas em relação ao componente curricular 

Direito Indígena, apesar das dificuldades enfrentadas por elas(es) para ministrá-la. 

E na escola Gianni Sartori, na aldeia Juçaral, em Amarante do Maranhão? 

Como acontece o trabalho com a Disciplina Direito Indígena? O que os 

professoras(es) da escola compreendem sobre Direito Indígena? Nesse 

entendimento, apresentaremos uma tabela com as respostas do professor indígena 

que ministra o componente curricular Direito Indígena e demais professoras(es) e com 

o gestor da escola. A seguir, concepções das(os) entrevistadas(os) sobre Direito 

Indígena: 

Quadro 2– Conceitos de Direito Indígena 
 

Sujeito entrevistado Concepções sobre Direito 
Indígena 

Professor da Disciplina Direito 
Indígena 

É conhecer os direitos e deveres, o 

que tá na constituição. 

Gestor da Escola Gianni Sartori É muito importante para a formação 

da identidade cultural dos jovens 

Professor Indígena 1 Muito pouco conhecimento, não 

tenho como opinar. 
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Professor Indígena 2 Conheço muito pouco pra falar. 

Professor Indígena 3 Não tenho fundamento pra falar. 

Professor Indígena 4 Acho muito bom para os jovens 

conhecerem seus direitos. 

Professor Indígena 5 Conheço quase nada para poder 

falar. 

Professor não-indígena Não domino o conteúdo para falar 
sobre essa disciplina. 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 

 
Diante das respostas coletadas com os sujeitos entrevistados foi possível 

constatar que o componente curricular Direito Indígena ainda não é bem 

compreendido por todas(os) os membros da comunidade escolar, apesar de 

demonstrarem a importância dessa disciplina para a escolarização e para a vida 

pessoal do estudante indígena. 

A diferença da compreensão sobre a Disciplina Direto Indígena, fica bastante 

evidente quando analisamos o discurso do Gestor com a dos professores. O gestor 

demonstra um certo nível de conhecimento do conteúdo da disciplina e principalmente 

nos pontos que tratam da identidade cultural que a Disciplina pode fortalecer aos 

estudantes da Escola. 

Já os professores entrevistados, apresentaram pouco conhecimento sobre o 

que realmente é essa Disciplina ou quase nada, apesar de entenderem a importância 

dela no currículo da Escola. Fica a percepção da falta de uma formação para os 

professores sobre a parte diversificada do currículo indígena, para poder entender 

como as Disciplinas podem dialogar e abranger o horizonte de conhecimento dos 

estudantes como dos docentes. Espera-se, neste sentido, que a experiência com o 

trabalho e a presença desse componente curricular na escola, poderá contribuir para 

a formação teórico-metodológica das(os) professoras(es). Tardif (2014, p. 38) afirma 

que “os próprios professores, no exercício de suas funções e na prática de sua 

profissão, desenvolvem saberes específicos, baseados em seu trabalho cotidiano e 

no conhecimento de seu meio”. A isso o autor chamará de saberes experienciais. 
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5.2 Relações entre História da Educação Escolar Indígena e Direito Indígena 

 
Podemos observar no Documento Curricular do Território Maranhense para a 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, assim como na Parte Diversificada dos 

Currículos das Escolas Indígenas, que o direito ao acesso à história e à ancestralidade 

das populações indígenas do Maranhão fazem parte de suas matrizes curriculares. 

Como demonstra o Caderno de Orientação Pedagógica para as Modalidade e 

Diversidades Educacionais do Estado do Maranhão (MARANHÃO, 2023, p. 24), “são 

contemplados os aspectos diversificados visando a manutenção e o fortalecimento 

dos saberes de cada povo, das memórias históricas, das línguas, das crenças que 

deverão articular em ações pedagógicas dos etno-conhecimentos”. 

Dito isto, o componente curricular Direito Indígena apresenta-se na 

flexibilização da parte diversificada curricular, possibilitando aos estudantes dos povos 

originários maranhenses o acesso ao conhecimento de sua ancestralidade, história e 

lutas históricas, os quais foram garantidos pela Lei 11.645/2008 e pela LDB 9.394/96. 

Tal fato reafirma a construção de uma nova política educacional para os povos 

originários, garantida pela Constituinte de 1988, marcando uma nova relação entre o 

Estado brasileiro e a educação aos povos originários. ‘ 

Ressaltamos que segundo o Caderno de Orientações Pedagógicas para as 

Modalidades e Diversidades Educacionais do Estado do Maranhão, o docente 

responsável por ministrar o componente curricular Direito Indígena, deverá ser 

preferencialmente algum professor indígena que tenha o curso de Licenciatura 

Intercultural ou da área de Humanas do conhecimento e que pertença à comunidade 

escolar. Nessa perspectiva, a entrevista aplicada também procurou saber, a 

compreensão dos entrevistados sobre o conhecimento da história da Educação 

Escolar Indígena e sua relação com o componente Direito Indígena. A seguir a tabela 

com as repostas: 

 
Quadro 3- Direito Indígena e a História da Educação Escolar Indígena 

 

Sujeito entrevistado Relações entre Direito Indígena 

e a História da Educação Escolar 

Indígena 
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Professor da Disciplina Direito 

Indígena 

É sim, nós falamos. 

Professor Indígena 1 Creio que sim. 

Professor Indígena 2 Sim. 

Professor Indígena 3 É trabalhado. 

Professor Indígena 4 Sim, é muito trabalhado. 

Professor Indígena 5 Acredito que sim. 

Professor não indígena Não sei afirmar, mas acredito que 

sim. 

Gestor da Escola Gianni Sartori Sim, faz parte para saber das lutas 

do nosso povo 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador(2023). 

 

 
As respostas demonstram que há conhecimentos em comum entre os docentes 

da Escola Gianni Sartori sobre o componente curricular Direito Indígena e a Educação 

Escolar Indígena e a relação que se faz necessário por se tratar das lutas dos povos 

indígenas, segundo resposta do gestor da escola Gianni Sartori. 

As respostas dos professores foram diretas, porém não apresentaram muitos 

elementos para reafirmar o que estavam relatando, diferente do que nos falou o 

gestor, que foi um pouco mais elucidativo, falando, inclusive, sobre o porquê do tema 

ser oferecido. De modo geral, os entrevistados responderam que há relação entre o 

componente curricular Direito Indígena e a História da Educação Indígena, aspecto 

que se relaciona com os postulados de Baniwa (2019) sobre a importância da 

Educação Escolar Indígena articulada com a história de luta e emancipação dos povos 

indígenas. 

 

5.3 Ser professora(or), estudante de uma escola indígena 

 
Dentro da perspectiva da realidade das escolas indígenas maranhenses, em 

busca de uma educação diferenciada, específica e de qualidade, há muitas questões 

que dificultam a busca por uma educação indígena com excelência e que proporcione 

condições de trabalho ao docente indígena. São 264 escolas indígenas no Maranhão 

e podemos dizer que são 264 realidades educacionais diferentes. Neste sentido, 

buscamos conhecer e entender a opinião das(os) professoras(es) e das(os) 
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estudantes da Escola Gianni Sartori sobre a realidade vivida na sua comunidade 

escolar. A quadro abaixo sintetiza as respostas dos participantes sobre as questões 

postas: 

 
Quadro 4 – Percepções sobre o que é ser professora(or) de uma Escola Indígena 

 

Sujeito entrevistado Concepções sobre o que é ser 

professora(or) de uma Escola 

Indígena 

Professor da Disciplina Direito 

Indígena 

É desafiador, falta material 

didático, principalmente na 

língua, eu já traduzi alguns. 

Professor Indígena 1 Muito desafio para preparar as 

aulas para os alunos, mas é 

gratificante. 

Professor Indígena 2 É muito bom, mas muito difícil as 

condições 

Professor Indígena 3 É aprender e ensinar sempre, as 

condições de trabalho que não 

ajuda muito 

Professor Indígena 4 É bom, mas falta estrutura na 

escola 

Professor Indígena 5 Eu gosto, só as condições que 

são difíceis. 

Professor não indígena É muito bom para conhecer e 

aprender a cultura, o acesso à 

escola é o maior desafio. 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 
 
 

As respostas demonstram que as(os) professoras(es) da escola Gianni Sartori 

demonstram satisfação pela carreira e ofício da docência indígena, mas destacam 

também as dificuldades e os desafios que enfrentam para o exercício de seu trabalho, 

alegando que sentem falta de apoio estrutural pedagógico, além da falta de estrutura 

da escola e difícil acesso à escola (reposta do professor não-indígena). 
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Percebe-se, o quão é desafiador para as(os) professoras(es) lecionarem com 

as condições de trabalhado oferecidas, todos os professores entrevistados lecionam 

em uma única escola, ou seja, na Gianni Sartori, na condição de professores 

contratados. Tardif (2014, p. 89) fala que “os professores que estão em situação 

precária vivem outra coisa e sua experiência relativa à aprendizagem da profissão é 

mais complexa e mais difícil, pois comporta sempre uma certa distância em relação à 

identidade e à situação profissional bem definida dos professores regulares”. Mesmo 

com toda dificuldade apresentada pelos docentes, a satisfação em contribuir pela 

educação de sua comunidade é destacada e valorizada por eles. 

A entrevista também foi feita aos estudantes, a seguir suas respostas sobre 

como se sentem em serem estudantes de uma escola indígena: 

 
Quadro 5– Compreensão sobre o que é ser alunas(os) indígenas em uma escola 

indígena. 
 

 

Sujeito entrevistado Concepção sobre o que é ser 
aluno(as) indígenas em 

uma escola indígena 

Aluno (a) 1 Sim, gosto muito de estudar 

Matemática e História na escola 

Aluno (a) 2 Sim, gosto muito de estudar e 

cantar na escola. 

Aluno (a) 3 Às vezes, na escola gosto muito 

de ir pra estudar e escrever 

Aluno (a) 4 Sim, gosto muito de ir pra escola 

pra estudar e aprender escrever 

minha língua. 

Aluno (a) 5 Sim, gosto principalmente pra 

aprender Matemática. 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 
 
 

Um aspecto importante de ser analisado são as respostas curtas e objetivas 

dadas pelos sujeitos entrevistados. Isso pode ser analisado a partir da timidez, de 
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sujeitos mais reservados como são os povos indígenas ou como estratégia de 

autopreservação de suas imagens. O silêncio pode ser uma estratégia secular 

indígena utilizado para se defender do “branco forasteiro” que no processo histórico 

de contato com suas gerações realizou diferentes tipos de abusos e extermínios. O 

silêncio também pode ser educativo e conter muitas vozes, como fala Machado (2023, 

p.2) “na Educação Escolar Indígena, nas narrativas e relações de ensinamento de 

mestres pajés, xamãs ou pessoas mais velhas com as crianças, também se verifica a 

utilização proposital do silêncio como parte do processo educacional.” Do ponto de 

vista pedagógico, esse aspecto sugere às(aos) professoras(es) das escolas indígenas 

construções de práticas que envolvam interações, participações, escutas, produções 

de sentidos nos ruídos e nos silêncios indígenas. 

Sobre os conteúdos das respostas, as(os) estudantes destacaram o seu apreço 

por aprender a sua língua, estudar Matemática, História e cantar. Ensinar a língua 

materna na escola é muito importante para as comunidades indígenas, pois a língua 

de um povo é sua conexão com a sua ancestralidade, além de ser uma forma de 

construir resistências ao processo de colonização (BANIWA, 2019). Em relação ao 

estudante que gosta de ir para a escola para cantar, isso nos faz perceber que esse 

pode ser um diferencial das escolas indígenas, a alegria e a musicalidade, próprios 

dos ritos, assim ensinar e aprender na escola configuram-se como atividades próprias 

da ritualística indígena. 

Observamos nos estudantes entrevistados e nos que observávamos 

conversando com seus colegas, um olhar que vai além da curiosidade do que estava 

acontecendo e de quem éramos. Olhares barulhentos, apesar do silêncio defensivo e 

tímido, pois a experiência das entrevistas com os estudantes, apesar de ter sido 

desafiador conseguir informações, foi de grande aprendizagem pessoal. Esses 

momentos de comportamento silencioso dos estudantes, me fez lembrar do povo de 

recém-contato no Maranhão, os Ka’apor, que possui uma linguagem única de sinais 

com as mãos, algo que podemos comparar com a linguagem de sinais em Libras, mas 

com os estudantes Guajajara eram os olhares que se comunicavam entre uma 

resposta e outra. 

Ao fazer a pesquisa de campo constatei em conversa com as(os) 

moradoras(es) da aldeia e com o vice-diretor, o Senhor Ezequiel Guajajara, a 

informação de que os estudantes da Aldeia Juçaral estão migrando da escola Gianni 

Sartori para as escolas municipais de Amarante. Esse acontecimento estaria 
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causando grandes preocupações para as(os) professoras(es) e gestores da escola da 

comunidade, em virtude do deslocamento e desenraizamentos dos estudantes 

indígenas nas escolas da cidade, espaço em que os mesmos não teriam disciplinas 

ligadas à Educação Escolar Indígena, Língua Materna e Direito Indígena. 

Em conversa com Dona Cleide, 71 anos, moradora não-indígena, que reside 

na Aldeia há décadas, a preferência dos estudantes indígenas pela escola da cidade, 

pode ocorrer pela crença de que há nessas escolas mais qualidade, do que nas 

escolas da aldeia, pois a titulação mais elevada dos professores da cidade reforça 

essa situação constatada por Dona Cleide e isso se torna um grande problema para 

a comunidade escolar local. 

Essa informação, sobre o nível de graduação dos docentes indígenas no 

Maranhão, pode ser observada e analisada pela informação contida na Tabela 01, a 

qual nos mostra que das(os) 666 professoras(es) indígenas do Maranhão, apenas 233 

possuem curso superior, 49 possuem curso de especialização, 03 possuem mestrado 

e 01 doutorado. Portanto, a maioria possui apenas o Magistério Indígena e todos 

possuem contrato como vínculo de trabalho29. 

Podemos destacar, através das respostas dos estudantes, algo em comum em 

todos os entrevistados, que todos possuem o sentimento de se alegrar em estar em 

uma Escola Indígena, o sentimento de identidade cultural ficou expressivo em suas 

respostas, apesar de curtas e objetivas. Pois conhecimentos de uma educação 

especifica, bilíngue, multicultural é transmitido e isso reforça o sentimento de 

identidade cultural aos alunos indígena, diferença essa que os alunos indígenas que 

estudam nas escolas municipais não encontram. 

 

5.4 Direito Indígena na escola Gianni Sartori: práticas e desafios 

 
Neste tópico apresentamos falas dos sujeitos entrevistados sobre práticas de 

trabalho com o componente curricular Direito Indígena na escola Gianni Sartori. Além 

disso analisaremos os desafios enfrentados pelos professores em relação às 

metodologias, aos recursos didáticos, dentre outros aspectos. A partir da constituinte 

de 1988, a relação entre os povos originários e o Estado teve uma mudança de 

paradigmas essencial para a construção do processo de autonomia das nações 

 
 

29 Dados obtidos pela SUPMODE/SEDUC-MA 2023. 
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indígenas, no sentido de exercer sua autonomia nas decisões de seu destino, não 

ficando a cargo da tutela do Estado e dos seus interesses. Nesse sentido, 

apresentaremos neste tópico as compreensões e os entendimentos dos sujeitos da 

pesquisa sobre a Disciplina Direito Indígena, assim como a sua importância: 

 
Quadro 6 – Compreensões sobre o componente curricular Direito Indígena 

 

 

Sujeito entrevistado Compreensão sobre o 

componente curricular Direito 

Indígena sobre suas práticas e 

desafios. 

Professor da Disciplina Direito 

indígena 

Há 1 ano ministro essa disciplina. 

Para mim o Direito Indígena é 

conhecer os direitos e deveres, o 

que tá na Constituição. 

Gestor da Escola Gianni Sartori É muito importante para a 

formação e identidade cultural 

dos jovens. 

Professor não indígena Não tenho conhecimento do 

conteúdo para poder falar sobre 

Professor Indígena 1 Tenho muito pouco 

conhecimento, não sei opinar. 

Professor Indígena 2 Conheço pouco a disciplina, não 

sei falar sobre ela. 

Professor Indígena 3 Não sei informar sobre essa 

disciplina. 

Professor Indígena 4 Acho muito bom para os jovens 

conhecerem seus direitos. 

Professor Indígena 5 Não sei opinar porque não 

conheço bem ela. 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 
 

A entrevista aplicada aos professores e ao gestor da escola, nos mostra que o 

conhecimento técnico dos conteúdos aplicados no componente curricular Direito 
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Indígena não é de conhecimento dos professores de outros componentes curriculares. 

Percebe-se também, que apenas o professor do componente curricular Direito 

Indígena e o gestor da escola conseguiram conceituar, no seu ponto de vista cada 

um, o que seria essa disciplina. Nesse sentido, Tardif (2014, p. 120) afirma que “na 

medida em que um dos objetivos do professor é criar condições que possibilitem a 

aprendizagem de conhecimentos pelos alunos, num contexto de interação com eles, 

a gestão da matéria torna-se um verdadeiro desafio pedagógico”. 

É importante ressaltar, que o professor do Direito Indígena está apenas há 1 

ano ministrando essa disciplina, apesar de trabalhar como professor desde 2015, o 

professor ainda está no processo de conhecimento sobre os conteúdos da disciplina 

e sua metodologia. Importante ressaltar que ele tem formação superior incompleta, no 

curso de Formação Intercultural oferecido pela Universidade Federal de Goiás (UFG). 

É possível que a experiência nessa formação pode contribuir na prática pedagógica 

do referido professor, nesse sentido, percebemos a sua inclinação por temáticas 

ligadas às questões dos direitos indígenas, talvez por identificação pessoal ou por 

propriedade de conhecimento. 

Pimenta (2008, p. 11), afirma que “nas práticas docentes estão contidos 

elementos extremamente importantes, tais como a problematização, a 

intencionalidade para encontrar soluções, a experimentação metodológica, o 

enfrentamento de situações de ensino complexas, as tentativas mais radicais e mais 

sugestivas de didática inovadora”. Nesse sentido, se faz necessário observar a prática 

didática do docente na concepção das(os) alunas(os), para entender como o 

componente curricular Direito Indígena é compreendido na Escola Gianni Sartori. A 

seguir as respostas dos estudantes: 

 
Quadro 7 - Compreensão dos estudantes sobre o componente curricular Direito 

Indígena 
 

Sujeito entrevistado Compreensão sobre o 

componente curricular Direito 

Indígena sobre suas práticas e 

desafios. 

Aluno (a) 1 Sim, o assunto que mais me 

chamou atenção foi sobre o 

cantar da cultura e o assunto 

que mais gostei foi      cultura e o 
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que menos gostei foi de pintura 

corporal. Acho importante pra 

poder aprender o próprio direito. 

Aluno (a) 2 Sim, gostei muito quando falou da 

cultura e do cantar. O que mais 

gostei foi quando  falou da 

cultura, mas não gostei da 

pintura corporal. É importante 

porque ensina nossos direitos. 

Aluno (a) 3 Sim, é uma matéria diferente, 
mas gostei. O assunto que mais 

gostei foi sobre os indígenas terem 

seus  direitos garantidos e o que 

menos gostei não sei dizer ainda. 

Sim, porque ensina sobre nossos 

direitos. 

Aluno (a) 4 Sim, achei um pouco diferente 

das outras, mas gostei. O assunto 

que mais gostei foi sobre nossos 

direitos indígenas, o que menos 

gostei ainda não sei dizer qual. 

Sim, porque ensina sobre nossos 

direitos. 

Aluno (a) 5 Sim, gostei muito quando 

ensinaram sobre o direito da terra. 

O assunto que mais gostei foi 

sobre nosso direito da terra e o 

O assunto que mais gostei foi 

sobre nosso direito da terra e o 

que menos gostei foi sobre 

desmatamento. Sim, porque é 

muito importante aprender a 

cultura. 
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O resultado da entrevista aplicada aos estudantes chama atenção pelo discurso do 

Direito Indígena e os conteúdos baseados na constituinte jurídica; aprender sobre o 

direito à terra, à cultura, sobre cantar. Em conversa com o professor do componente 

curricular Direito Indígena, ele nos informou que convidou uma advogada, que realiza 

trabalhos voluntários, para ministrar uma palestra de um conteúdo desse componente 

curricular, fato que contribuiu para educar os estudantes em relação aos diferentes 

temas que compõem essa Disciplina. 

O fato do professor convidar uma especialista na área jurídica, demostra o 

esforço do professor em transmitir o conteúdo com mais qualidade de informações. 

Temas relacionados às questões das garantias constitucionais indígena estão 

presentes nos debates da Disciplina Direito Indígena, tais como saúde, educação, 

cultura e território. Temas esses que pela qualidade de informações passadas 

chamaram a atenção dos estudantes, mesmo não sendo um profissional da área da 

educação, a advogada conseguiu transmitir a importância desses temas importantes 

para os povos indígenas, como ficou expresso nas falas dos estudantes. 

 

5.5 Participação em formações contínuas 

 
As formações continuadas se apresentam não só como uma ferramenta 

pedagógica para preparação e qualificação profissional para as(os) educadoras(es) 

da escolarização indígena, como também uma necessidade específica para uma 

educação especializada e diferenciada para os povos originários. Segundo o RCNEI: 

não é diferente com a educação escolar indígena, considerada em relação às 
demais modalidades de ensino (educação infantil, educação de jovens e 
adultos etc.) por suas similitudes, mas, sobretudo, por suas especificidades. 
Ela só faz sentido se puder ser concretizada através de investimentos 
maciços na formação de recursos humanos (BRASIL, 1998, p. 07). 

 

Uma Formação continuada é uma ferramenta que busca o aprimoramento das 

práticas de todos os profissionais docentes, porém, quando se refere ao universo 
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pedagógico indígena certas especificidades devem sre levadas em conta, tais como, 

as diferenças socioculturais que cada povo indígena tem como características. Por 

outro lado, barreiras ainda precisam ser superadas para que a aplicabilidade dos 

conhecimentos que os docentes recebem nas formações possam entrar em práticas, 

como condições de desenvolver uma aula de qualidade. 

A partir disso, perguntamos aos sujeitos docentes participantes da pesquisa 

sobre as formações continuadas que recebem para trabalhar em escolas indígenas, 

tendo em vista analisar a compreensão que os docentes indígenas possuem sobre a 

importância da formação para eles e saber se os mesmos receberam ou recebem 

formações antes (ou ao longo do processo) de atuarem em sala de aula. Pimenta 

(2008) afirma que “quando os alunos chegam ao curso de formação inicial, já têm 

saberes sobre o que é ser professor. Os saberes de sua experiência de alunos, que 

foram de diferentes professores em toda sua vida”. A autora segue afirmando que tais 

“experiências lhes possibilita dizer quais foram bons professores, quais eram bons em 

conteúdos, mas não em didática”. Essa percepção nos dar a dimensão da relevância 

que possui a formação para as práticas docentes, as quais precisam constantemente 

serem construídas pelas(os) professoras(es). A seguir, as respostas dos sujeitos 

entrevistados: 

 
Quadro 8– Compreensão sobre Formação docente e Práticas pedagógicas 

 

 

Sujeito entrevistado Compreensão sobre Formação 

docente e Práticas pedagógicas 

Professor da Disciplina Direito 

Indígena 

Sim, em Imperatriz-MA, no curso 

de Formação para Professor. 

Gestor da Escola Gianni Sartori Não participei ainda. 

Professor Indígena 1 Ainda não participei 

Professor Indígena 2 Não, nunca participei. 

Professor Indígena 3 Sim, só no magistério. 

Professor Indígena 4 Sim, faz muito tempo já. 

Professor Indígena 5 Sim, faz muito tempo já. 

Professor não indígena Não participei 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 
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Nas respostas das(os) entrevistadas(os) percebemos a necessidade de 

formação continuada para as(os) educadoras(es) da escola Gianni Sartori. Segundo 

Passos (2015. p. 14), “a docência requer formação profissional para seu exercício: 

conhecimento específico para exercê-lo adequadamente ou, no mínimo, a aquisição 

das habilidades e dos conhecimentos vinculados à atividade docente para melhor 

qualidade”. Nesse sentido queremos ressaltar que o gestor da escola, estudou na 

UFG, o curso de Ciência da Cultura e está no processo de conclusão do seu curso. 

Já o professor do componente Direito Indígena, não possui formação acadêmica a 

nível superior, chegou a realizar o curso na UFG, mas não concluiu por conta de 

dificuldades financeiras para se manter em outro Estado. O professor não- indígena 

entrevistado, possui o curso superior de Educação Física, já os demais educadores 

indígenas entrevistados só possuem o Ensino Médio. 

Diante das falas dos entrevistados, destaca-se a ausência da prática de 

formações continuadas dos educadores, os motivos dessa ausência podem ser 

diversos, tais como, a falta de ofertas de formações. Mas essa seria a menos provável, 

pois a SEDUC-MA anualmente oferece ao seu quadro de educadores da rede 

estadual formações contínuas. Então nos leva acreditar na falta de motivação dos 

educadores por tal prática, mas é outro ponto que consideramos menos provável, pois 

nos diálogos com os docentes os mesmos demostram o interesse em participar. 

Então, a mais provável seria como essas formações são informadas e repassadas, 

pois nas aldeias, a problemática da conectividade em internet é um obstáculo, pois 

nas regiões rurais o sinal da internet é de péssima qualidade e isso aliado com a falta 

de habilidades dos docentes em manusear ferramentas digitais. Com tudo isso, as 

informações podem não chegar a tempo dos educadores se articularem e se 

organizarem para um evento de formação continuada, seja ela presencial ou virtual. 

 

5.6 Direito Indígena e materiais didáticos 

 
O componente curricular Direito Indígena existe na rede estadual da 

modalidade Educação Escolar Indígena desde 2009, sendo ministrada por 

professores indígenas que a priori sejam membros da própria comunidade escolar, 

em alguns casos são indígenas com formação em Licenciatura Intercultural ou da área 

de Humanas. A Disciplina tem como sugestão pedagógica estudos que possam 

proporcionar ao estudante indígena, conhecimentos que o façam se apropriar e 
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conhecer saberes como sua cultura e identidade, direito à territorialidade, lutas 

históricas das causas indígenas e entre outras pautas de interesse dos povos 

indígenas. Para isso, é importante ressaltar a formação específica para ministrar essa 

Disciplina da parte diversificada do currículo indígena maranhense e a necessidade 

de um suporte técnico pedagógico de materiais acessíveis aos docentes. 

Dentro dessa perspectiva, em seu estudo sobre práticas didáticas, Libâneo 

(2004, p 84) nos fala: 

Esse modo de ver a atividade didática no ensino de uma disciplina impõe 
alguns requisitos ao trabalho do professor, como: 
a) Conhecer profundamente os conceitos centrais e as leis gerais da 
disciplina, as relações entre esses conceitos, bem como seus procedimentos 
investigativos (e como estes foram surgindo historicamente na atividade 
científica; 
b) Proceder a uma análise do conteúdo a ser ensinado, começando por 
identificar as relações básicas que organizam determinado assunto, no 
sentido de captar os conceitos centrais que tenham força generalizante; 
c) Avançar das leis gerais para a realidade circundante em toda sua 
complexidade; 
d) Saber escolher exemplos concretos e atividades práticas que demostrem 
os conceitos e atividades práticas que demostrem os conceitos e as leis 
gerais do modo mais transparente; 
e) Iniciar o estudo do assunto pela investigação concreta (objetos, 
fenômenos, visitas, filmes), fazendo com que os alunos formulem relações 
entre conceitos, manifestações particulares das leis gerais; 
f) Criar novos problemas (situações de aprendizagem mais complexas, com 
maior grau de incerteza, que propiciem em maior medida e a criatividade do 
estudante). 

 

Por ser uma Disciplina ofertada apenas pela Educação Escolar Indígena do 

Maranhão e por ser, em certa medida, nova no currículo maranhense, a importância 

de conhecer as práticas didáticas das(os) professoras(es) indígenas que ministram 

essa Disciplina é de suma importância, pois somente elas(es) que ministram o Direito 

Indígena possuem propriedade de conhecimento sobre os desafios de trabalhar com 

esses conteúdos e de como superar tais desafios. Pois conhecer essas experiências 

das(os) professoras(es) podem ajudar a construir mecanismos didáticos e teóricos 

para construção de materiais didáticos que possam contribuir para a didática das(os) 

professoras(es) desse componente curricular. 

Dito isto, a entrevista procurou entender quais são os principais desafios 

enfrentados pelas(os) professoras(es) em relação ao trabalho com a Disciplina Direito 

Indígena e quais sugestões eles apresentam para a melhoria do trabalho docente. A 

seguir a tabela com as respostas: 
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Tabela 9– Compreensões sobre Direito Indígena e material didático 
 

Sujeito entrevistado Compreensões sobre Direito 
Indígena e material didático 

Professor da Disciplina Direito 

Indígena 

Como professor dessa disciplina 

sinto falta de livro específico. 

Gestor da Escola Gianni Sartori Mais capacitação e material para o 

professor. 

Professor indígena 1 Mais livros e internet melhor 

Professor indígena 2 Ter livros na língua mãe 

Professor indígena 3 Mais material e formação 

Professor Indígena 4 Internet melhor e mais livros 

Professor indígena 5 Livros na escola sobre a material 

Professor não indígena Não sei informar por não ser da 

área 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 

As respostas apresentadas pelos entrevistados comungam do mesmo ponto de 

vista de todos, com exceção da resposta dada pelo professor não-indígena, que não 

soube diagnosticar a problemática questionada. Desse modo, a maioria apontou a 

necessidade de livros didáticos específicos da Disciplina Direito Indígena, como 

material de apoio e referência, inclusive materiais construídos na língua materna. A 

construção de materiais didáticos para as escolas indígenas maranhenses é urgente 

e extremamente necessária, tendo em vista a qualidade do trabalho dos professores 

e a melhoria da aprendizagem dos estudantes. E tudo isso pode apontar para a 

construção de um currículo decolonial, uma prática educativa emancipadora, a partir 

dos saberes e das tradições dos povos indígenas maranhenses. 

Materiais didáticos, neste sentido, se relacionam com a formação docente a 

prática pedagógica das(os) professoras(es), e sobre isso Pimenta (2008, p. 7), nos diz 

que “os saberes pedagógicos podem colaborar com a prática. Sobretudo se forem 

mobilizados a partir dos problemas que a prática coloca, entendendo, pois, a 

dependência da teoria em relação prática, pois esta lhe é anterior”. Portanto, essa 

experiência relatada através de qual seria a maior problemática para os professores 

indígenas que ministram essa Disciplina, se faz importante analisar suas práticas 
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didáticas que a utilizam para superar tal problema, para com isso se possa pensar na 

melhor prática didática a ser utilizada. 

Outro aspecto mencionado pelos professores diz respeito à falta de internet de 

qualidade, pois o acesso à internet permite aos professores desenvolver trabalho de 

pesquisa, sendo, portanto, uma importante ferramenta na realização de seus 

trabalhos. A difícil conectividade na aldeia Juçaral pode ser justificada pela localidade 

da escola, que não é diferente das maiorias das escolas indígenas, as quais se 

encontram em regiões de difícil acesso a serviços públicos, sendo muito distantes dos 

centros urbanos, onde os sinais de internet são melhores. Novamente, as(os) 

docentes apontam a necessidade de formação pedagógica para a realização dos seus 

trabalhos. 

 

5.7 Direito indígena e o Projeto Político Pedagógico da escola Gianni Sartori 

 
A Resolução nº 5, de 22 de junho de 2012, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica, garante a 

autonomia legislativa da escola para elaboração do seu PPP, para que desta forma 

possa ser elaborado de acordo com a especificidade que cada escola indígena 

possui. A Escola Indígena Gianni Sartori em seu PPP (MARANHÃO, 2021) fala que 

a reformulação desse documento “ocorreu a partir de ações conjuntas da Unidade 

Regional de Educação (URE) de Imperatriz, do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros 

e Indígenas (NEABI) do Instituto Federal do Maranhão (IFMA) Campus Avançado 

Porto Franco e do Programa de Pós-Graduação em Práticas Docentes” em 2021. 

A Escola Indígena Gianni Sartori, dentro do seu Plano Curricular para 

Educação Básica e na Educação, assegura no eixo para o desenvolvimento e 

aprimoramento dos conhecimentos de mundo, a Disciplina Direito Indígena para o 

Ensino Fundamental Regular (1º ao 9º ano), para o Ensino Fundamental Regular da 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (1º ao 9º ano) e para o Ensino Médio 

Regular. 

O povo Guajajara faz parte do tronco linguístico Tupi, o qual compreende os 

Tenetehar/Guajajara, Ka’apor e os Awá Guajá. Das 17 Terras Indígenas no território 

maranhense, os povos Tenetehar ocupam 11 territórios e dentre eles se encontra a 

Terra Indígena Araribóia, da qual a comunidade da Aldeia Juçaral faz parte. Segundo 

o Referencial Curricular da Educação Indígena do Estado do Maranhão (RECEIMA, 
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2021, p. 13), “os Guajajara do Maranhão são conhecidos, regionalmente, como 

Guajajara wazayzar, que quer dizer Guajajara e os do Pará, como Tembé, “ximew”. 

No entanto, compartilham as mesmas características socioculturais e linguísticas. O 

povo indígena Tentehar é o mais numeroso do Maranhão”. 

Para entender o componente curricular Direito Indígena, deve-se compreender 

as características peculiares sociais e culturais que cada povo indígena possui. Dentro 

desta perspectiva, o que é ensinado a um grupo indígena, poderá não ser ensinado 

para outro grupo, ou sendo mais específico para os povos do tronco Macrô-jê. 

Segundo Luciano (2019, p.64): 

os sujeitos indígenas da escola precisam, de posse dessa consciência 

histórica, projetar o futuro, que se deseja muito diferente e muito melhor. A 
escola indígena é parte orgânica do plano ou projeto societário de vida de 
cada povo. A escola sendo parte orgânica e estratégica da coletividade, 
então, assume a tarefa de orientar e formar sujeitos individuais 
conscientemente orgânicos e corresponsáveis pelo bem viver de todos, que 
só será alcançado com a superação da cultura colonial destruidora, 
dominadora, negadora e excludente. 

 

Essas diferenças ficam mais fáceis de perceber quando as festividades 

culturais da comunidade são ministradas em sala de aula, pois, quando o professor 

trabalha temas transversais ligado a temáticas culturais a questão da identidade 

cultural deve se levar em conta para que o estudante possa se encontrar como parte 

daquela identidade cultural. Os povos Tenetehar/Guajajara possuem uma rica 

manifestação cultural que está relacionada aos ritos de passagem de cada indivíduo, 

tais como: a Festa do mel, a Festa dos Rapazes, a Festa da Menina Moça ou 

Moqueado, a Festa do Milho, a iniciação de criança, o casamento tradicional, a Festa 

da Alimentação, o rito da mesada, dentro outros rituais. Percebemos também suas 

diferenças em relação a outros povos indígenas, uma delas se refere a sua 

organização social, pois suas aldeias, por exemplo, são em forma de vilas, 

diferenciando-os de outros povos originários. 

Apesar das diferenças culturais e sociais que cada povo originário maranhense 

possui, o componente curricular Direito Indígena apresenta sugestões pedagógicas 

que agregam aos interesses de conhecimento para todos os povos originários, 

independente do seu tronco linguístico. Como nos mostra o Caderno de Orientações 

Pedagógicas para Modalidade e Diversidades Educacionais (MARANHÃO, 2023, p. 

29), a Disciplina pode incluir: 
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a) estudos que contribuam para consciência dos seus direitos ao território e 
aos recursos naturais que ele abriga, 
b) direito para decidir sobre sua história, sua identidade, suas instituições 
políticas e sociais, direito ao desenvolvimento de suas concepções filosóficas 
e religiosa de forma autônomas, 
c) direito a escolas de qualidade em suas comunidades, 
d) refletir acerca da participação das populações indígenas na realidade 
atual brasileira, 
e) corresponsabilizar-se pela preservação da memória e cultura dos povos 
tradicionais, 
f) assegurar às comunidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem, 
g) incluir no currículo as manifestações das culturas populares indígenas 
e afro-brasileiras, 
h) cumprir as determinações da Lei 11.645/2008 que obriga a inclusão da 
história e cultura Africana, afro-brasileira e indígena na escola, 
i) utilizar como fonte de orientação para o desenvolvimento do componente 
curricular: Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. 

 

As sugestões dadas pelo Caderno de Orientação supracitado, comungam com 

o PPP da Escola Gianni Sartori na proposta, ao afirmar que “na organização curricular 

foram elencados alguns pressupostos que se constituem como princípios norteadores 

das intenções educativas do Centro de Educação Indígena Gianni Sartori que serão 

concretizadas através do currículo nos aspectos legais, psicológicos, 

socioeconômicos, culturais, afetivo, antropológicos e cognitivos” (MARANHÃO, 2021, 

p. 16). Isso reafirma, dessa forma, os valores comunitários e tradicionais no currículo 

da escola. 

A Resolução Nº 5 de 22 de junho de 2012, vai garantir que os saberes 

tradicionais estejam presentes no Projeto Político Pedagógico das Escolas Indígenas. 

Desse modo, o seu Artigo 14 afirma que30: 

Art 14. O Projeto Político Pedagógico, expressão da autonomia e identidade 
escolar, é uma referência importante na garantia de um direito a uma 
educação escolar diferenciada devendo apresentar os princípios e objetivos 
da Educação Escolar Indígena de acordo com as diretrizes curriculares 
instituídas nacional e localmente, bem como as aspirações das comunidades 
indígenas em relação à educação escolar (BRASIL, 2012, p. 7). 

 

Podemos observar que as sugestões pedagógicas ao componente curricular 

Direito Indígena se encontram alinhadas às Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Escolar Indígena. Dito isto, a entrevista buscou saber os conhecimentos 

dos professores entrevistados sobre a presença do componente curricular Direito 

 

 
30 Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11074-rceb005-12- 
pdf&category_slug=junho-2012-pdf&Itemid=30192 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11074-rceb005-12-
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Indígena no Projeto Político Pedagógico da Escola Gianni Sartori. A seguir as 

respostas: 

Tabela 10– Direito Indígena e Projeto Político Pedagógico 
 

Sujeito entrevistado Direito Indígena e Projeto 

Político Pedagógico 

Professor da Disciplina Direito 

Indígena 

É na parte diversificada 

Gestor da Escola Gianni Sartori Aparece na parte diversificada do 

PPP 

Professor indígena 1 Não sei como aparece 

Professor indígena 2 Não sei falar sobre isso 

Professor indígena 3 Não conheço 

Professor Indígena 4 Não consigo responder essa 

pergunta 

Professor indígena 5 Não sei onde fica ela 

Professor não indígena Não tenho certeza, não sei 

informar. 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2023). 

 
 

A maioria dos professores entrevistados não soube informar sobre a presença 

da Disciplina Direito Indígena no PPP da escola Gianni Sartori. Apenas o professor 

que ministra o componente e o gestor da escola possuem o conhecimento de que o 

Direito Indígena está localizado na parte diversificada do PPP da escola. Embora 

todos os entrevistados demonstrem em diferentes momentos de suas respostas, a 

importância do Direito Indígena para a formação dos estudantes, falta a eles 

compreensão do conhecimento do PPP da escola. 

Essa constatação demonstra uma vez a importância de formações contínuas 

na escola e em outros espaços, tais como, Universidades, Secretarias de Educação. 

Para que este componente curricular seja ministrado na escola Gianni Sartori, com 

qualidade e de modo interdisciplinar, é necessário que todas(os) as(os) docentes 

compreendam a existência e a importância dessa Disciplina e trabalhem, portanto, de 

modo integrado. 
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6 GUIA DE ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS PARA A(O) PROFESSORA(OR) 
INDÍGENA DO COMPONENTE CURRICULAR DIREITO INDÍGENA 

 
Como produto desta pesquisa realizamos o Guia de Orientações didático- 

pedagógicas com o intuito de auxiliar inicialmente professoras(es) de Direito Indígena 

de escolas guajajara. O material foi produzido a partir da sistematização e da análise 

dos dados coletados na escola Gianni Sartori, na comunidade indígena Juçaral. O 

Guia de Orientações didático-pedagógicas apresenta elementos conceituais, 

didáticos e ilustrativos sobre Direito Indígena, os quais poderão ser utilizados com 

estudantes do primeiro ano do Ensino Médio, mas também de outras séries dessa 

modalidade de ensino, uma vez que os conteúdos são transversais e 

interdisciplinares. 

Esse Guia de Orientações didático-pedagógicas tem como objetivo organizar 

sugestões metodológicas a partir dos conteúdos propostos ao componente curricular 

Direito Indígena e esperamos com isso auxiliar a(o) professora(or) indígena desta 

disciplina com um material de suporte didático a ser utilizado em sala de aula. O Guia 

de Orientações didático-pedagógicas, a partir das sequências didáticas respaldados 

pela Lei 11.645/2008 e da Resolução Nº 5 de 22 de junho de 2012, articula as 

tradições e histórias dos povos indígenas maranhenses, de modo específico do povo 

Guajajara, com o objetivo de fortalecer suas memórias e ancestralidades. 

O produto foi organizado e estruturado a partir de tópicos e subtópicos trazendo 

questões conceituais e informativas. A capa traz o título do caderno e como gravura, 

a imagem de um adolescente indígena Guajajara com seus adereços culturais e com 

pintura corporal tradicional, representando os valores ancestrais de sua comunidade. 

No sumário listamos os tópicos e subtópicos que compões este produto. Oportuno 

afirmar que tanto a foto da capa, como todas as outras fotos foram produzidas pelo 

jovem, talentoso e promissor fotógrafo indígena Genilson Guajajara, que gentilmente 

e generosamente cedeu o uso para este material didático. 

Na figura abaixo apresentamos a Capa e o Sumário do caderno: 
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Figura 4– Capa e Sumário do Caderno Pedagógico 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 

Em seguida, fazemos a apresentação do caderno, com a tradução no idioma 

Tenethar/Guajajara, descrevendo o objetivo, que foi pensado no intuito de facilitar e 

ajudar a(o) professora(or) indígena no planejamento de suas aulas, assim como na 

realização do seu trabalho didático-pedagógico. E que este produto educacional seja 

mais um recurso de orientação para o seu trabalho pedagógico, auxiliando-o na tarefa 

de comunicar a suas(seus) estudantes conceitos, princípios dos direitos dos povos 

indígenas no Brasil e no Maranhão. A seguir a apresentação do produto: 
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Figura 5– Apresentação do Caderno Pedagógico 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 

 
No tópico seguinte apresentamos a Introdução deste produto, que é o Guia de 

Orientações didático-pedagógicas, resultado da pesquisa de mestrado intitulada 

“Direito Indígena em Escolas Guajajara: apontamentos para a formação de 

professoras(es) no Maranhão”, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Ensino da Educação Básica (PPGEEB), da Universidade Federal do 

Maranhão (UFMA). Como produto do trabalho referenciado acima, apresentamos este 

material didático específico do componente curricular Direito Indígena, no intuito de 

servir como apoio e auxílio didático ao docente indígena guajajara, o qual ministra 

essa disciplina no Ensino Médio. A seguir, a Introdução do Produto da pesquisa: 
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Figura 6– Introdução do Produto 
 

 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 
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No tópico 2, com o título Questões Indígenas do Maranhão, apresentamos um 

pouco dos quem são os povos indígenas do Maranhão e de modo especifico os 

Guajajara: 

Figura 7- Questões Indígenas do Maranhão 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 

O subtópico 2.1, com o título “O povo Guajajara”, apresentamos os Guajajara, 

maior grupo étnico indígena do Maranhão: 
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Figura 8- O povo Guajajara 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 
 

 
O tópico 3, fala sobre a História da Educação Escolar Indígena no Brasil, com 

suas mudanças de paradigmas e legislativas, com o título “Educação Escolar 

Indígena”: 
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Figura 9– Educação Escolar Indígena 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 

No tópico 4, com o título “Direito Indígena: a urgência de componente 

curricular”, apresentamos o componente curricular Direito Indígena com suas 

fundamentações e metodologias: 

 
Figura 10– Direito Indígena: a urgência de um componente curricular 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 
No subtópico 4.1, com o título “Discutindo conceitos da Disciplina Direito 

Indígena”, apresentamos algumas sugestões teóricas para as temáticas sugeridas 

como conteúdos ao Direito Indígena, como: a) O que é Direito?, b) Direitos Indígenas 

na Constituição Federal, c) Da organização Econômica e Financeira do Estado, d) Da 

organização dos poderes e ordem social, e) Educação Escolar Indígena: um 

instrumento a serviço da autonomia, f) O domínio da escrita: Resistência e 

apropriação na educação escolar, g) Escravização e massacres dos povos indígenas 

no Brasil, h) Feminismo Indígena, i) Direito a saúde, j) Repressão cultural e religiosa, 

l) Direito a terra e a dignidade, m) Movimentos Sociais Indígenas e n) Lutas Indígenas: 

Personalidades da resistência. 



102 
 

 

 

Figura 11- Discutindo conceitos da Disciplina Direito Indígena 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 



104 
 

 
 
 

 

 
 

Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 

 

No tópico 5, com o título “Direito Indígena na sala de aula: apontamentos 

metodológicos”, apresentamos as orientações pedagógicas para essa Disciplinas, 

sugestões de sequências didáticas para o professor ministrar e sugestões de 

produções cinematográficas com temáticas indígenas, sites sobre literatura indígena, 

sites de podcast com a temática indígena, páginas do Instagram sobre temática 

indígena para que possam servir de suporte de pesquisa nas aulas. A seguir, fotos do 

tópico 5: 
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Figura 12- Direito Indígena na sala de aula: apontamentos metodológicos 
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Fonte: Produto elaborado pelo pesquisador (2024). 
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Posto isto, apesar da centralidade da pesquisa ser em apenas um componente 

curricular e sendo específico para Escola Indígena Guajajara, o produto educacional 

pretende contribuir outras/os professoras(es), gestoras(es) e comunidade escolar que 

lutam por uma Educação Escolar Indígena de qualidade. 



110 
 

 
 
 
 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
No processo de construção desta pesquisa pudemos conhecer melhor uma 

relação de trabalho docente muito específica que é aquela atrelada à Educação 

Escolar Indígena maranhense. Sendo assim, a escola nas comunidades indígenas 

necessita de currículos que dialoguem com as tradições, com as características únicas 

do povo originário brasileiro, valorizando as nações indígenas com suas 

ancestralidades e conhecimentos originais, baseado em suas culturais e 

religiosidades, rituais, florestas e saberes. 

A pesquisa, deste modo, analisou a inserção da Disciplina Direito Indígena no 

Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori, localizada na comunidade Juçaral, 

região sudoeste do Estado do Maranhão, pertencente à terra indígena Araribóia, no 

município de Amarante do Maranhão com vistas a construir um Guia de Orientações 

didático-pedagógicas para a formação de professoras(es) da referida instituição. 

Aliado a esse, outros objetivos se somaram ao estudo: a) identificar quais concepções 

teóricas sobre Direito Indígena as(os) professoras(es) do Centro de Ensino Escolar 

Indígena Gianni Sartori possuem; b) verificar como acontece a articulação da história 

da educação indígena com o Direito indígena no Centro de Ensino Escolar Indígena 

Gianni Sartori; c) averiguar de que forma o Direito Indígena é trabalhado no Centro de 

Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori e se há em seu Projeto Político Pedagógico 

referência a essa categoria conceitual: d) averiguar se há formações contínuas 

direcionadas para o Direito Indígena em articulação com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena e com os Referenciais Curriculares da 

Educação Indígena do Estado do Maranhão no Centro de Ensino Escolar Indígena 

Gianni Sartori e) elaborar um Ebook com aspectos teórico-metodológicos sobre o 

ensino do Direito Indígena, tendo em vista contribuições para a formação dos 

estudantes no Centro de Ensino Escolar Indígena Gianni Sartori. 

Consideramos que o ensino da Disciplina Direito Indígena deve estar alinhado 

aos saberes dos povos indígenas com o objetivo de valorizar os saberes da 

comunidade indígena, buscando fortalecer a identidade étnico-cultural e a 

contribuição dos povos indígenas para a formação cultural e identitária brasileira. 

Ressaltamos, que devemos considerar que a integração dos saberes escolares ao 
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comunitário ancestrais através do resgate de sua história é também política de 

afirmação dos saberes tradicionais. 

A pesquisa nos proporcionou conhecer a cultura ancestral de um povo secular 

do território maranhense, que são os Guajajara ou povo Tentehar/Guajajara, do tronco 

linguístico Tupi. Tentehar que significa “Homem verdadeiro”, um povo com muitas 

características específicas culturais e estruturais, as quais podemos observar desde 

sua formação física e comunitária. Suas moradias são em formas de vilas, 

diferenciando-se da visão clássica de outros povos, que tem suas estruturas físicas 

comunitárias centralizadas, de forma circular. Esse povo possui forte ligação com suas 

festividades de ritos de passagens, tais como, a festa do mel, a festa da menina moça 

ou moqueado, festa dos rapazes, entre outras. 

Em relação à realização desta pesquisa, inicialmente, o maior desafio foi a 

busca de referências acadêmicas em relação ao objeto de pesquisa deste trabalho, 

que é o componente curricular Direito Indígena, pois apesar dele existir desde 2009, 

no currículo da Educação Escolar Indígena do Estado do Maranhão, não encontramos 

nenhum trabalho sobre esse componente curricular. 

O trabalho foi realizado a partir da Lei 11.645/2008, da Resolução Nº 5 de 22 

de junho de 2012, do Referencial Curricular da Educação Indígena do Estado do 

Maranhão e do Caderno de Orientações Pedagógicas para as Modalidades e 

Diversidades Educacionais do Estado do Maranhão. Esse apoio teórico, 

fundamentado em legislações e institucionais foi de extrema importância para a 

compreensão do componente curricular Direito Indígena, pois a falta de materiais 

acadêmicos direcionados a esta disciplina foi o principal obstáculo inicial desta 

pesquisa. 

Para tanto, consideramos que o estudo do componente curricular Direito 

Indígena, deve ter incluso a compreensão dos saberes ancestrais e singulares 

específicos de cada povo originário. Cada comunidade indígena carrega sua visão 

cosmológica, filosófica que retrata sua história e explicações sobre a vida e sobre o 

universo. Isso faz da Disciplina Direito Indígena um material que vai além da 

preservação e difusão dos saberes comunitários tradicionais de cada povo, mas 

também um lugar de construção de uma pedagogia decolonial, rompendo com 

paradigmas integracionistas e tornando-se, portanto, uma possibilidade de 

fortalecimento da identidade cultural indígena. 
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Para esse estudo, nos apoiamos em conceitos como: a) organização e 

planejamento de Romanowsk e Ens (2006), b) educação libertadora e a luta pela 

desalienação, de Freire (2020), c) publicações acerca da etnia Tenetehara/Guajajara 

no Estado do Maranho de Sá (2014), d) relações inter-sociais e culturais de caráter 

étnico de Nova (2013) e Dortier (2010), e) saberes culturais e educacionais em Terra 

Araribóia de Sá (2014), f) legislações brasileira, publicações indigenistas como o 

Movimento sobre Educação Escolar Indígena no Brasil, g) estudo sobre educação 

decolonial e libertadora de Altini (2014) e h) conceitos de Educação Indígena, 

Educação Escolar Indígena e formação docente de Baniwa (2006). 

Ressaltamos que atualmente no Brasil, algumas questões ocorreram em 

relação aos povos originários e que podemos considerar como conquistas, dentre 

elas, a criação de um Ministério específico para os povos indígenas. Pela primeira vez 

o Brasil tem uma ministra indígena que é a Sonia Guajajara, vitória sobre questões 

territoriais como a pauta do “Marco Zero”, apesar que este ainda está em pauta no 

congresso. No campo estadual maranhense podemos destacar a criação do Estatuto 

Estadual dos Povos Indígenas em 2021, com a Lei 11.638/2021, criando o Sistema 

Estadual de Proteção aos Direitos dos Povos Indígenas. 

A partir dos levantamentos e das análises das entrevistas e das observações, 

constatamos que o componente curricular Direito Indígena faz parte do PPP da Escola 

Indígena Gianni Sartori. Porém, apesar dessa disciplina existir no currículo da 

Educação Escolar Indígena do Estado do Maranhão desde 2009, ainda não possui 

material didático unificado para auxiliar o professor indígena em sua prática 

pedagógica. Destacamos, dessa forma, a importância de mais estudos sobre essa 

temática, no sentido de gerar produções de materiais pedagógicos para os docentes 

das escolas indígenas, em especial, dos que trabalham com o recente criado 

componente curricular Direito Indígena. 

Dito isto, sequencialmente partimos para a análise de alcance dos objetivos 

desta pesquisa. Com os dados coletados nas entrevistas, foi possível perceber o 

desafio que o professor indígena enfrenta para ministrar a Disciplina Direito Indígena, 

a busca por materiais didáticos é um desses desafios. O professor do Direito Indígena 

da Escola Indígena Gianni Sartori utiliza-se de fonte de pesquisa, materiais 

encontrados na internet, entretanto esse professor possui dificuldade de 

conectividade, pois nas regiões de Terras Indígenas o acesso à internet é difícil por 

se tratar de áreas distantes dos centros urbanos. Desse modo, o professor do 
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componente curricular além de não possuir material didático impresso como apoio, 

ainda possui a dificuldade em acessar fontes de pesquisa sobre conteúdos de sua 

disciplina. 

Acreditamos, desse modo, que a construção de recursos pedagógicos com os 

fundamentos teóricos e legais que insere os saberes ancestrais, suas lutas e 

conquistas dos povos indígenas contribuirá para mais diálogos e interesses sobre 

estudos dessa problemática, não só apenas no meio acadêmico, mas na formação da 

construção da cidadania de indivíduos conscientes de sua história e direitos, para que 

possa formar e criar mais força nas suas lutas por equidade social, representações 

políticas e intelectuais dos povos originários. Reafirmamos a importância do Estado 

do Maranhão produzir materiais didáticos de qualidade sobre a temática do Direito 

Indígena, por exemplo, para as escolas indígenas. 

Outro ponto relevante que as análises dos dados levantados mostraram, foi a 

necessidade de formações continuadas aos professores indígenas e, de modo 

específico, ao professor do componente curricular Direito Indígena. A rede estadual 

de Educação Escolar Indígena do Estado do Maranhão possui em seu quadro 666 

professores indígenas, todos em regime de trabalho em forma de contrato, sendo que 

apenas 233 possuem alguma graduação de nível superior e a grande maioria que atua 

na rede possui apenas o curso de Magistério. Isso também demonstra que há, no 

Maranhão, carências de formação inicial para as(os) professoras(es) das escolas 

indígenas. Destacamos a importância de cursos de formação inicial a nível de 

graduação oferecidos pela UEMA, como por exemplo, o Curso de Licenciatura 

Intercultural. Por meio desse curso, professoras(es) indígenas não precisam se 

descolar e sofrer diferentes tipos de violências ao se deslocar para universidades em 

outros estados do Brasil. 

A partir do resultado desta pesquisa foi perceptível e evidente a necessidade 

de proporcionar formações continuadas específicas para a Disciplina Direito Indígena 

aos professores que as ministram, para que possam ter propriedade de 

fundamentação teórica em cada proposta de conteúdo que essa Disciplina oferta e 

sugere. Tais formações precisam contemplar as experiências dos docentes com esse 

componente curricular, entender as dificuldades enfrentadas para ministrá-la, ajudar 

a construir propostas que possam solucionar esses desafios encontrados e relatados 

pelos professores. Por fim, ressaltamos novamente a necessidade da construção de 

suporte técnico de um material metodológico específico, na língua materna, para essa 
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Disciplina, a pesquisa mostrou que a ausência desse material pedagógico foi a maior 

problemática relatada pelos docentes. 

Assim desejamos que as vozes dos docentes indígenas, relatadas nesse 

trabalho, possam ser ouvidas e atendidas, tendo em vista a construção de uma 

Educação Escolar Indígena específica, bilíngue e multicultural, ofertada com 

qualidade para promover a emancipação social das(os) estudantes. Esperamos, 

portanto, que esta pesquisa contribua para (re)pensar a pedagogia indígena, a partir 

do ensino do componente curricular Direito Indígena, tendo em vista fortalecer os 

estudos da Educação Escolar Indígena, contribuindo para o resgate e fortalecimento 

das memórias e das tradições dos povos originários. 
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APÊNDICE A: Entrevista aplicada ao Professor do componente curricular 

Direito Indígena 

 
Professor do componente curricular Direito Indígena: 

 
Parte I – Caracterização geral 

 
1. Dados de identificação: 

1.1. Nome: _ 
2. Idade 

2.1 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 anos 

2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 

2.4 ( ) mais de 60 anos 
 

3. Naturalidade:    
3. Gênero 

3.1 (   ) Masculino 3.2 ( ) Feminino 
3.3 ( ) Não-binário 

 
4. Estado Civil 

4.1 (   ) solteiro(a) 4.2 (   ) casado(a) 4.3 ( ) divorciado(a) 

4.5 (   ) relação estável 4.6 ( ) outros 

 
5. Tem filhos(as) 

5.1 (   ) não 5.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    
 

6. Grau de Escolaridade 

6.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 6.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 
ao 5º) completo 

6.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 6.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 
a 9º) completo 
6.5 (   ) Ensino Médio incompleto 6.6 ( ) Ensino Médio completo 
6.7 (   ) Ensino Superior incompleto 6.8 ( ) Ensino Superior completo 

 
6.8 ( ) Não alfabetizado 
6.9 Em caso de possuir graduação, dizer em que área é formado: 

e em qual Instituição estudou: 
 

 

 

7. Pós-graduação 

7.1 (   ) Especialização  7.2 (   ) Mestrado 7.3 ( ) Doutorado 7.4 ( ) Não possui 
Em caso afirmativo, especificar a Pós-graduação: 

E em qual instituição estudou: 
 

 

8. Pertence alguma comunidade indígena? Caso seja sim a resposta, qual 
comunidade? 

8.1 ( ) sim:    
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8.2 ( ) não:    
 

9. Reside em aldeia? 

9.1 (   ) Não 9.2 (   ) Sim Qual?   
 

10. Mora na comunidade indígena Juçaral? 

10.1 ( ) Sim 10.2 ( ) Não 

 
11. Vínculo de trabalho na escola Geanni Sartori: 

11.1 ( ) Concursada 11.2 ( ) Contratada 

 
12. Há quanto tempo trabalha na Escola Geanni Sartori? 

12.1 ( ) menos de 01 ano 12.2 ( ) de 01 há 05 anos 

12.3 ( ) de 06 há 10 anos 12.4 ( ) mais de 10 anos 

 
13. Em quantas escolas trabalha: 

 

13.1 Quais funções desempenha: 
 
 

14. Condição do trabalhador (se está trabalhando ou afastado por algum motivo) 

14.1 ( ) ativo 14.2 ( ) inativo 

 
15. Há quanto tempo você é professora (or)? 

 

16. Em sua família, quantas pessoas trabalham incluindo você:    

16.1 Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

16.2 ( ) menos de 01 salário 16.2 ( ) de 01 a 02 salários 

16.3 ( ) mais 02 a 03 salários 16.4 ( ) mais de 03 salários 

 
17. Você desempenha outra atividade profissional remunerada ou econômica 

fora da escola? 

17.1 ( ) Sim 17.2 ( ) Não Qual?   
 

 

Parte II – Sobre o Direito Indígena, Formação docente e Práticas pedagógicas 

 
1. Fale sobre você: o que você gosta de fazer, o que te dá alegria? 

2. De que modo você participa das atividades realizadas pela sua aldeia? 

3. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

4. Na sua opinião, qual a importância da escola na sua comunidade 

5. A escola desenvolve atividades conectadas às vivências da comunidade? 

6. Você gosta de ser professora (or)? Quais caminhos te trouxeram até aqui? 

7. Como é sua relação de trabalho com as (os) professoras (es) não-indígenas? 

8. Como é ser professora (or) de uma escola indígena? Quais desafios 

você enfrenta para desenvolver o seu trabalho? 

9. Há quanto tempo você ministra a Disciplina Direito Indígena? 
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10. Comente sobre o que é Direito Indígena. E qual é a sua opinião sobre 

esse componente curricular? 

11. Na Disciplina Direito Indígena é trabalhado a História da Educação Indígena? 

12. Quais metodologias didáticas você utiliza para trabalhar a Disciplina Direito 

Indígena? 

13. De que modo essa Disciplina aparece no Projeto Político Pedagógico da 

escola Geanni Sartori? 

14. Você recebeu formação continuada para trabalhar com essa Disciplina? 

15. Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena e os Referenciais Curriculares da Educação Indígena? 

16. Já participou de alguma Formação de Professor? Comente sobre isso. 

17. Você tem alguma dificuldade de ministrar a Disciplina Direito Indígena? 
18. Caso sua resposta anterior tenha sido “SIM”, poderia relatar um pouco da sua 

dificuldade em ministrar o Direito Indígena? 

19. Na sua opinião, o que poderia ajudar o professor indígena para 
ministrar melhor essa Disciplina? 

20. Você como professor indígena, do componente curricular Direito Indígena, 

sente necessidade de mais formação pedagógica para ministrar essa 

disciplina? 

21. Qual o conteúdo da Disciplina Direito Indígena você tem mais FACILIDADE 

para ministrar? Por qual motivo? 

22. Quais aspectos podem ajudar as(os) professoras(es) a desenvolver melhor 

suas práticas nas escolas indígenas no Maranhão? 

23. Qual o conteúdo da Disciplina Direito Indígena você tem mais DIFICULDADE 

para ministrar? Por qual motivo? 

24. Por que trabalhar Direito Indígena é importante? 

25. Você considera o programa da Disciplina Direito Indígena adequado 

para debater a realidade dos povos indígenas no Maranhã 

26. Há na escola livros didáticos sobre Direito Indígena? Como você organiza 

os materiais didáticos para as suas aulas? 

25. O que você pensa sobre a construção de um livro didático sobre o tema Direito 

Indígena? 

26. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 
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APÊNDICE B: Entrevista aplicada ao Gestor da Escola Geanni Sartori 

 

Parte I – Caracterização geral 

 
1. Dados de identificação: 

1.1. Nome:    
 

2. Idade 

2.1 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 
anos 2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 
2.4 ( ) mais de 60 anos 

 
3. Naturalidade:    

 

4. Gênero 

4.1 (   ) Masculino 4.2 ( ) Feminino 

4.3 ( ) Não-binário 

 
5. Estado Civil 

5.1 (   ) solteiro(a) 5.2 (   ) casado(a) 5.3 ( ) divorciado(a) 

5.5 (   ) relação estável 5.6 ( ) outros 

 
6. Tem filhos(as) 

6.1 (   ) não 6.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    
 

7. Grau de Escolaridade 

7.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 7.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 
ao 5º) completo 
7.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 7.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 

a 9º) completo 
7.5 (   ) Ensino Médio incompleto 7.6 ( ) Ensino Médio completo 
7.7 (   ) Ensino Superior incompleto 7.8 ( ) Ensino Superior completo 

 
7.9 ( ) Não alfabetizado 

 
8 Em caso de possuir graduação, dizer em que área é formado: 

e em qual Instituição estudou: 
 

 

 

9. Pós-graduação 

9.1 (   ) Especialização 9.2 (   ) Mestrado 9.3 ( ) Doutorado 9.4 ( ) Não possui 
Em caso afirmativo, especificar a Pós-graduação: 

E em qual instituição estudou: 
 

 

 

10. Pertence alguma comunidade indígena? Caso seja sim a resposta, qual 
comunidade? 

10.1 ( ) sim: 10.2 ( ) não 
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11. Reside em aldeia? 

11.1 ( ) Não 11.2 ( ) Sim Qual? _ 

 
11. Mora na comunidade indígena Juçaral? 

11.1 ( ) Sim 11.2 ( ) Não 

 
12. Vínculo de trabalho na escola Geanni Sartori: 

12.1 ( ) Concursada 12.2 ( ) Contratada 

 
13. Há quanto tempo trabalha na Escola Geanni Sartori? 

13.1 ( ) menos de 01 ano 13.2 ( ) de 01 há 05 anos 

13.3 ( ) de 06 há 10 anos 13.4 ( ) mais de 10 anos 

 
14. Em quantas escolas trabalha: 

 

14.1 Quais funções desempenha: 
 
 

15. Condição do trabalhador (se está trabalhando ou afastado por algum motivo) 

15.1 ( ) ativo 15.2 ( ) inativo 

 
16. Há quanto tempo você é professora (or)? 

 

 

17. Em sua família, quantas pessoas trabalham incluindo você:    
 

18. Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

18.1 ( ) menos de 01 salário 18.2 ( ) de 01 a 02 salários 

18.3 ( ) mais 02 a 03 salários 18.4 ( ) mais de 03 salários 

 
19. Você desempenha outra atividade profissional remunerada ou econômica 

fora da escola? 

19.1 ( ) Sim 19.2 ( ) Não Qual?   
 

 

Parte II – Sobre o Direito Indígena, Formação docente e Práticas pedagógicas 

 
1. Fale sobre você: o que você gosta de fazer, o que te dá alegria? 

2. De que modo você participa das atividades realizadas pela aldeia Juçaral? 

3. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

4. Na sua opinião, qual a importância da escola na comunidade Juçaral? 

5. A escola desenvolve atividades conectadas às vivências da comunidade? 

6. Você gosta de ser professora (or)/professora(or)? Quais caminhos te trouxeram 

até aqui? 

7. Como é ser gestora (or) de uma escola indígena? Quais desafios você 

enfrenta para desenvolver o seu trabalho? 

8. Você percebe diferenças entre o trabalho das (os) professoras (es) 

indígenas e das(os) não-indígenas? Comente sobre isso, por favor. 
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9. Há quanto tempo você trabalha como gestora (or) da escola Geanni Sartori? 

Você já ministrou alguma disciplina? 

10. O que você sabe sobre Direito Indígena? E qual é a sua opinião sobre esse 

componente curricular? 

11. Na Disciplina Direito Indígena é trabalhado a História da Educação Indígena? 

12. De que modo essa Disciplina aparece no Projeto Político Pedagógico da 

escola Geanni Sartori 

13. Você recebe formação continuada para trabalhar na escola Geanni Sartori? 

14. Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena e os Referenciais Curriculares da Educação Indígena? 

15. Já participou de alguma Formação de Professor? Comente sobre isso. 
16. Na sua opinião, o que poderia ajudar o professor indígena para 

ministrar melhor a Disciplina Direito Indígena? 

17. Quais aspectos podem ajudar as(os) professoras(es) a desenvolver melhor 

suas práticas nas escolas indígenas no Maranhão? 

18. Na sua opinião, por que trabalhar Direito Indígena é importante? 

19. Você considera o programa da Disciplina Direito Indígena adequado 

para debater a realidade dos povos indígenas no Maranhão? 

20. Há na escola livros didáticos sobre Direito Indígena? Como as(os) 

professoras(es) organiza os materiais didáticos para as suas aulas? 

21. O que você pensa sobre a construção de um livro didático sobre o tema Direito 

Indígena? 

22. Quantos professores na sua escola ministram o Direito Indígena? 

23. Na sua opinião como gestor, o que poderia contribuir para o professor do 

Direito Indígena ministrar melhor essa disciplina na sua escola? 

24. Os professores da sua escola utilizam recursos das multimídias digitais 

como recursos didáticos? 

25. Livros didáticos e merenda escolar? Como isso funciona na sua comunidade? 

26. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 
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APÊNDICE C: Entrevista aplicada aos professores (as) indígenas da Escola 
Geanni Sartori 

 
Parte I – Caracterização geral 

 
1. Dados de identificação: 

1.1. Nome:    
 

2. Idade 

2.1 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 anos 
2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 

2.4 ( ) mais de 60 anos 

 
3. Naturalidade:    

 

4. Gênero 

4.1 (   ) Masculino 4.2 ( ) Feminino 
4.3 ( ) Não-binário 

 
5. Estado Civil 

5.1 (   ) solteiro(a) 5.2 (   ) casado(a) 5.3 ( ) divorciado(a) 

5.5 (   ) relação estável 5.6 ( ) outros 

 
6. Tem filhos(as) 

6.1 (   ) não 6.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    
 

7. Grau de Escolaridade 

7.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 7.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 
ao 5º) completo 

7.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 7.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 
a 9º) completo 
7.5 (   ) Ensino Médio incompleto 7.6 ( ) Ensino Médio completo 
7.7 (   ) Ensino Superior incompleto 7.8 ( ) Ensino Superior completo 

 
7.9 ( ) Não alfabetizado 

 
8 Em caso de possuir graduação, dizer em que área é formado: 

e em qual Instituição estudou: 
 

 

 

9. Pós-graduação 

9.1 (   ) Especialização 9.2 (   ) Mestrado 9.3 ( ) Doutorado 9.4 ( ) Não possui 
Em caso afirmativo, especificar a Pós-graduação: 

E em qual instituição estudou: 
 

 

 

10. Pertence alguma comunidade indígena? Caso seja sim a resposta, qual 
comunidade? 

10.1 ( ) sim: 10.2 ( ) não 
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11. Reside em aldeia? 

11.1 ( ) Não 11.2 ( ) Sim Qual?   
 

12. Mora na comunidade indígena Juçaral? 

12.1 ( ) Sim 12.2 ( ) Não 

 
13. Vínculo de trabalho na escola Geanni Sartori: 

13.1 ( ) Concursada 13.2 ( ) Contratada 

 
14. Há quanto tempo trabalha na Escola Geanni Sartori? 

14.1 ( ) menos de 01 ano 14.2 ( ) de 01 há 05 anos 

14.3 ( ) de 06 há 10 anos 14.4 ( ) mais de 10 anos 

 
15. Em quantas escolas trabalha: 

 

15.1 Quais funções desempenha: 
 
 

16. Condição do trabalhador (se está trabalhando ou afastado por algum motivo) 

16.1 ( ) ativo 16.2 ( ) inativo 

 
17. Há quanto tempo você é professora (or)? 

 

 

18. Em sua família, quantas pessoas trabalham incluindo você:    
 

19. Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

19.1 ( ) menos de 01 salário 19.2 ( ) de 01 a 02 salários 

19.3 ( ) mais 02 a 03 salários 19.4 ( ) mais de 03 salários 

 
20. Você desempenha outra atividade profissional remunerada ou econômica 

fora da escola? 

20.1 ( ) Sim 20.2 ( ) Não Qual?   
 

 

Parte II – Sobre o Direito Indígena, Formação docente e Práticas pedagógicas 

 
1. Fale sobre você: o que você gosta de fazer, o que te dá alegria? 

2. De que modo você participa das atividades realizadas pela sua aldeia? 

3. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

4. Na sua opinião, qual a importância da escola na sua comunidade? 

5. A escola desenvolve atividades conectadas às vivências da comunidade? 

6. Você gosta de ser professora (or)? Quais caminhos te trouxeram até aqui? 

7. Como é ser professora (or) de uma escola indígena? Quais desafios 

você enfrenta para desenvolver o seu trabalho? 

8. Qual é a sua relação com as(os) professoras(es) indígenas? 
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9. Há quanto tempo você trabalha da escola Geanni Sartori? E qual Disciplina 

você ministra? 

10. O que você sabe sobre Direito Indígena? E qual é a sua opinião sobre esse 

componente curricular? 

11. Na Disciplina Direito Indígena é trabalhado a História da Educação Indígena? 

12. De que modo essa Disciplina aparece no Projeto Político Pedagógico da 

escola Geanni Sartori? 

13. Você recebe formação continuada para trabalhar na escola Geanni Sartori? 

14. Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena e os Referenciais Curriculares da Educação Indígena? 

15. Já participou de alguma Formação de Professor? Comente sobre isso. 
16. Na sua opinião, o que poderia ajudar o professor indígena para 

ministrar melhor a Disciplina Direito Indígena? 

17. Quais aspectos podem ajudar as(os) professoras(es) a desenvolver melhor 

suas práticas nas escolas indígenas no Maranhão? 

23. Na sua opinião, por que trabalhar Direito Indígena é importante? 

16. Você considera o programa da Disciplina Direito Indígena adequado para 

debater a realidade dos povos indígenas no Maranhão? 

18. Há na escola livros didáticos sobre Direito Indígena? Como você organiza os 

materiais didáticos para as suas aulas? 

25. O que você pensa sobre a construção de um livro didático sobre o tema 

Direito Indígena? 

26. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 
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APÊNDICE D: Entrevista aplicada ao professor não indígena da Escola Geanni 

Sartori 
 

Parte I – Caracterização geral 

 
1. Dados de identificação: 

1.1. Nome:    
 

2. Idade 

2.1 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 anos 

2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 

2.4 ( ) mais de 60 anos 
 

3. Naturalidade: _ 

 
4. Gênero 

4.1 (   ) Masculino 4.2 ( ) Feminino 

4.3 ( ) Não-binário 

 
5. Estado Civil 

5.1 (   ) solteiro(a) 5.2 (   ) casado(a) 5.3 ( ) divorciado(a) 

5.5 (   ) relação estável 5.6 ( ) outros 

 
6. Tem filhos(as) 

6.1 (   ) não 6.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    
 

7. Grau de Escolaridade 

7.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 7.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 

ao 5º) completo 
7.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 7.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 
a 9º) completo 
7.5 (   ) Ensino Médio incompleto 7.6 ( ) Ensino Médio completo 
7.7 (   ) Ensino Superior incompleto 7.8 ( ) Ensino Superior completo 

 
7.9 ( ) Não alfabetizado 

 
8 Em caso de possuir graduação, dizer em que área é formado: 

  e em qual Instituição estudou: 
 
 

9. Pós-graduação 

9.1 (   ) Especialização 9.2 (   ) Mestrado 9.3 ( ) Doutorado 9.4 ( ) Não possui 

Em caso afirmativo, especificar a Pós-graduação: 
   E em qual instituição estudou: 

 
 

10. Pertence alguma comunidade indígena? Caso seja sim a resposta, qual 
comunidade? 
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10.1 ( ) sim: 10.2 ( ) não 

 
11. Reside em aldeia? 

11.1 ( ) Não 11.2 ( ) Sim Qual?   
 

12. Mora na comunidade indígena Juçaral? 

12.1 ( ) Sim 12.2 ( ) Não 
 

13. Vínculo de trabalho na escola Geanni Sartori: 

13.1 ( ) Concursada 13.2 ( ) Contratada 

 
14. Há quanto tempo trabalha na Escola Geanni Sartori? 

14.1 ( ) menos de 01 ano 14.2 ( ) de 01 há 05 anos 

14.3 ( ) de 06 há 10 anos 14.4 ( ) mais de 10 anos 

 
15. Em quantas escolas trabalha: 

 

15.1 Quais funções desempenha: 
 
 

16. Condição do trabalhador (se está trabalhando ou afastado por algum motivo) 

16.1 ( ) ativo 16.2 ( ) inativo 
 

17. Há quanto tempo você é professora(or)? 
 

 

18. Em sua família, quantas pessoas trabalham incluindo você:    
 

19. Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

19.1 ( ) menos de 01 salário 19.2 ( ) de 01 a 02 salários 

19.3 ( ) mais 02 a 03 salários 19.4 ( ) mais de 03 salários 

 
20. Você desempenha outra atividade profissional remunerada ou econômica 

fora da escola? 

20.1 ( ) Sim 20.2 ( ) Não Qual?   
 

 

Parte II – Sobre o Direito Indígena, Formação docente e Práticas pedagógicas 

 
1. Fale sobre você: o que você gosta de fazer, o que te dá alegria? 

2. De que modo você participa das atividades realizadas pela aldeia Juçaral? 

3. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

4. Na sua opinião, qual a importância da escola na comunidade Juçaral? 

5. A escola desenvolve atividades conectadas às vivências da comunidade? 

6. Você gosta de ser professora(or)? Quais caminhos te trouxeram até aqui? 

7. Como é ser professora(or) de uma escola indígena? Quais desafios 

você enfrenta para desenvolver o seu trabalho? 

8. Qual é a sua relação com a causa indígena e com a aldeia Juçaral? 
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9. Como você se tornou professora(or) de uma escola indígena? 

10. Como é a sua relação com a comunidade e com as(os) professoras(es) 

indígenas? 

11. Há quanto tempo você trabalha da escola Geanni Sartori? E qual Disciplina 

você ministra? 

12. O que você sabe sobre Direito Indígena? E qual é a sua opinião sobre esse 

componente curricular? 

13. Na Disciplina Direito Indígena é trabalhado a História da Educação Indígena? 

14. De que modo essa Disciplina aparece no Projeto Político Pedagógico da 

escola Geanni Sartori? 

15. Você recebe formação continuada para trabalhar na escola Geanni Sartori? 

16. Quais aspectos podem ajudar as(os) professoras(es) a desenvolver melhor 

suas práticas nas escolas indígenas no Maranhão? 

17. Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena e os Referenciais Curriculares da Educação Indígena? 

18. Já participou de alguma Formação de Professor? Comente sobre isso. 
19. Na sua opinião, o que poderia ajudar o professor indígena para 

ministrar melhor a Disciplina Direito Indígena? 

20. Na sua opinião, por que trabalhar Direito Indígena é importante? 

20. Você considera o programa da Disciplina Direito Indígena adequado 

para debater a realidade dos povos indígenas no Maranhão? 

21. Há na escola livros didáticos sobre Direito Indígena? Como você organiza 

os materiais didáticos para as suas aulas? 

22. O que você pensa sobre a construção de um livro didático sobre o tema Direito 

Indígena? 

24. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 
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APÊNDICE E: Entrevista aplicada aos alunos(as) da Escola Geanni Sartori. 

PARTE I – CARACTERIZAÇÃO DE PERFIL 

1. Dados de identificação: 

1.1. Nome:    
 

2. Idade 

2.1 ( ) 14-17 anos 
2.2 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 
anos 2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 

 
3. Naturalidade:    

 

4. Gênero 

4.1 (   ) Masculino 4.2 ( ) Feminino 

4.3 ( ) Não-binário 

 
5. Estado Civil 

5.1 (   ) solteiro(a) 5.2 (   ) casado(a) 5.3 ( ) divorciado(a) 

5.5 (   ) relação estável 5.6 ( ) outros 

 
6. Tem filhos(as) 

6.1 (   ) não 6.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    
 

7. Grau de Escolaridade 

7.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 7.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 
ao 5º) completo 

7.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 7.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 
a 9º) completo 
7.5 ( ) Ensino Médio incompleto. Especifique a série que você está cursando: 

 

 

8. Você mora na comunidade Juçaral? 

8.1 (   ) Não 8.2 ( ) Sim 

 
9. Você mora em qual Aldeia?    

 

10. Você tem algum trabalho remunerado? 

10.1 ( ) Sim 10.2 ( ) Não 

 
11. Em caso afirmativo, quantas pessoas trabalham na sua casa, incluindo você: 

  _ 

 
12. Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

12.1 ( ) menos de 01 salário 12.2 ( ) de 01 a 02 salários 

12.3 ( ) mais 02 a 03 salários 12.4 ( ) mais de 03 salários 
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13. Você recebe algum benefício? 

13.1( ) Sim. Qual?    

 
13.2 ( ) Não 

 

14. Em relação a sua família, você mora com quem? 

14.1- Pai e Mãe( ) 

14.2- somente com a mãe( ) 

14.3- somente com o pai( ) 

 
15. Seu pai e sua mãe são indígenas? Eles moram na comunidade Juçaral? 

 
16. Possui irmãos(ãs)? 

16.1- sim ( ) Quantos(as)? 16.2- não ( ) 

 
17. Você tem acesso à internet? De que modo? O que você mais gosta de ver 

nas redes sociais? 

 
 

PARTE II – SOBRE A VIDA NA ALDEIA JUÇARAL, ESCOLA E DIREITO INDÍGENA 

 
1. O que você gosta de fazer para se divertir? 

2. Qual a fruta que você mais gosta? 

3. Qual o programa de televisão, filme e música que você gosta? 

4. Como é viver na sua comunidade? Você gosta de morar na sua aldeia? 

5. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

6. Você costuma ajudar o seu pai e a sua mãe nas atividades de casa ou 

nas atividades da roça (caça)? 

7. Você planta com sua família? 

8. Você gosta da sua escola? 

9. O que você gosta de fazer na sua escola? 

10. Qual é a Disciplina que você mais gosta? Por que? 

11. E qual a Disciplina que você menos gosta? Por que? 

12. Você já teve aulas da Disciplina Direito Indígena? 

13. Conte como foi essa experiência. O que mais chamou a sua atenção? E 

quais conteúdos você estudou na Disciplina? 

14. Qual assunto do Direito Indígena você mais gostou? 

15. Qual assunto do Direito Indígena você menos gostou? 

16. Você considera essa Disciplina importante? Por que? 

17. O que você pretende fazer quando terminar o Ensino Médio? 

18. Você pretende fazer Faculdade? Onde? E qual Curso? 

19. Você percebe entre o trabalho da(o) professora(or) indígena e do não- 

indígena? 

20. De que modo a escola poderia ser um lugar mais interessante e divertido? 

21. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 

22. 
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APÊNDICE F – Entrevista aplicada aos moradores (as) da comunidade Geanni 
Sartori 

 

PARTE I – CARACTERIZAÇÃO DE PERFIL 

 
1. Dados de identificação: 

1.1. Nome:    
 

2. Idade 

2.1 ( ) 14-17 anos 
2.2 (  ) menos de 18 anos 2.5 ( ) 18 – 29 anos 

2.3 (  ) 30 – 45 anos 2.6 ( ) 46 – 60 anos 

 
3. Naturalidade:    

 

4. Gênero 

4.1 (   ) Masculino 4.2 ( ) Feminino 
4.3 ( ) Não-binário 

 
5. Estado Civil 

5.1 (   ) solteiro(a) 5.2 (   ) casado(a) 5.3 ( ) divorciado(a) 

5.5 (   ) relação estável 5.6 ( ) outros 

 
6. Tem filhos(as) 

6.1 (   ) não 6.2 ( ) sim. Em caso afirmativo, quantos?    

6. Grau de Escolaridade 

6.1 (   ) Ensino Fundamental (1º a 5º) incompleto 6.2 ( ) Ensino Fundamental (1º 

ao 5º) completo 
6.3 (   ) Ensino Fundamental (6º ao 9º) incompleto 6.4 ( ) Ensino Fundamental (6º 

a 9º) completo 
6.5 ( ) Ensino Médio incompleto. 

 
7. Graduação. Dizer área e instituição: 

  _ 

 
8. Mestrado. Dizer área e instituição:    

 

9. Doutorado. Dizer área e instituição: 
 

 

10. Você pertence à comunidade Juçaral? 

( ) Sim ( ) Não 

 
11. Atualmente, você mora na comunidade Juçaral? 

11.1 ( ) Sim 11.2 ( ) Não 

12. Você exerce algum trabalho remunerado? 

12.1(   ) Sim. Qual? 12.2( ) Não 
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13. Em caso afirmativo, quantas pessoas trabalham na sua casa, incluindo você: 
 

 

14. Qual a renda mensal da sua família? (valor do salário mínimo R$ 1.320,00 reais) 

14.1 ( ) menos de 01 salário 14.2 ( ) de 01 a 02 salários 

14.3 ( ) mais 02 a 03 salários 14.4 ( ) mais de 03 salários 

 
15. Você recebe algum benefício/bolsa? 

15.1(   ) Sim. Qual? 15.2 ( ) Não 

 
16. Seu pai e sua mãe são indígenas? Eles moram na comunidade Juçaral? 

 
17. Possui irmãos(ãs)? 

17.1- sim ( ) Quantos(as)? 17.2- não ( ) 

 
18. Você tem acesso à internet? De que modo? O que você mais gosta de ver 

nas redes sociais? 

 
PARTE II – SOBRE A VIDA NA ALDEIA JUÇARAL, ESCOLA E DIREITO INDÍGENA 

 
1. O que você gosta de fazer para se divertir? 

2. Qual a fruta que você mais gosta? 

3. Qual o programa de televisão, filme e música que você gosta? 

4. Como é viver na sua comunidade? Você gosta de morar na sua aldeia? 

5. Quais rituais de bem-estar, espiritualidade, saúde você participa? 

6. Você participa das atividades da escola Geanni Sartori? Comente sobre quais 

atividades e de que modo. 

7. Você tem contato com as(os) professoras(es) da escola Geanni Sartori? 

8. O que você pensa sobre o trabalho que elas(es) realizam? 

9. Você considera a escola um importante para as crianças, os adolescentes e os 

jovens da comunidade Juçaral? Por que? 

10. O que poderia melhorar na escola? 

11. Você estudou na escola Geanni Sartori? Conte como foi essa experiência. 

12. Você conhece a Disciplina Direito Indígena? 

13. Qual a importância de se trabalhar a luta pelos direitos indígenas na 

Escola Geanni Sartori? 

14. Quais direitos a população indígena ainda precisa alcançar no Maranhão? 

15. Você considera essa Disciplina importante? Por que? 

16. Você fez faculdade? 

17. Você considera importante que seus-suas filhos/as estudem em uma 

universidade? Por que? 

18. Quais desafios que a comunidade Juçaral enfrenta? 

19. Quais desafios que a causa indígena enfrenta no Brasil? 

20. Você percebe diferença entre o trabalho da(o) professora(or) indígena e 

do não-indígena? 

21. De que modo a escola poderia ser um lugar mais interessante e divertido? 

22. Você conhece escritores, fotógrafos indígenas? 
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APÊNDICE G – O PRODUTO EDUCACIONAL 
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